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Licitação - Piego

Matheus Alves <licitacao.rdb3@gvp.net.br>

terça-feira, 16 de abril de 2024 13:33
LICITACAO@PLANALTO.PR.GOV.BR

llcitacao.rdb2@gvp.netbr; Thaise Schmidt - GVP'

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - RDB 01459/2024 - PREFEITURA MUNICIPAL DE

PLANALTO/PR - PE N° 09/2024.

IMPUGNAÇÃO - RDB 01459-2024 - MFC- PREFEITURA MUNICIPAL DE

PLANALTO PR.pdf; estatuto social - emissão 06-10-2023.pdf; procuração

pública - rdb - thaise schmidt - ana jessica buttner - emissão 06-02-2024 -
veto 06-02-2026.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Cc:

Assunto:

Anexos:

Boa tarde!

Venho por meio deste e-mail, enviar o Pedido de Esclarecimento e Impugnação do Pregão Eletrônico n° 09/2024.

Solicitamos gentilmente que acusem o recebimento.

_ Qualquer dúvida estamos à disposição

Atenciosamente,

Matheus Alves

Análise - Núcleo Renault

Gestão de Vendas Públicas - GVP

Fone: (41) 3075-4491

I icitacao.rdb3 @gvp .net.br
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ILUSTRÍSSIMCKA) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTOPR

PREGÃO ELETRÔNICO N“: 09/2024

ABERTURA: 22/04/2024 ÀS 09:00 HRS

OBJETO: 2.1. Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa(s) visando a aquisição

de veículos novos, zero km, ano/modeio mínimo 2023/2024, para atender as demandas da

Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social deste município de Pianalto PR, conforme

a Resolução 1432/2023 SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR. Resolução 1108/2023

SESA PR, Emenda Individual do Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-

033715 e a Proposta do Ministério da Saúde N° 09272764000123004/2023.

Sr. (a). Pregoeiro (a),

A RENAULT DO BRASIL S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o

00.913.443/0001-73, com endereço na Avenida Renault, n° 1.300, Roseira de São Sebastião,

na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, doravante denominada RENAULT, por

procurador infra-assinado, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar seu

PEDIDO DEESCLARECIMENTO EIMPUGNAÇÃO AO EDfTAL em referência, nos seguintes termos:

n'

seu

I. INTRODUÇÃO

A RENAULT teve acesso ao Edital e constatou a necessidade de

esclarecimentos de algumas questões técnicas, formais e Jurídicas que, se não esclarecidas

acarretarão em enorme restrição do universo de ofertantes, por desatendimento a diversos

dispositivos das Leis n°s 10.520/02 e 14.133/21

modalidade de Pregão.

as quais tem aplicação subsidiária à

Tais pontos do Edital, se não corrigido tempestivamente, poderá

comprometer a higidez jurídica do certame, com consequências que certamente alcançarão a

paralisação da licitação pelas instâncias de controle. A RENAULT pede vênia para sustentar

abaixo as razões que fundamentam a presente impugnação.

II. TEMPESTIVIDADE

A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura das

propostas agendada para o dia 19 de abril de 2024, às 09h, sendo o prazo e as normas para

RENAULT DO BRASIL S/A
Av. Renault, 1300

Borda do Campo - São José dos Pinhais/PR
Tcl;+033 (II) 2184-8379
www.renault.com.hr
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esclarecimento e impugnação regulamentados pelo artigo 164 da Nova Lei n° 14.133, de 1°

de abril de 2021, nos seguintes termos:

"Art. 164. Qualquerpessoa é parte legítima para impugnar edital

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do

certame."

Levando-se em conta o prazo estabelecido, bem como

considerando que a data fixada para abertura das propostas, deve ser a presente impugnação

considerado, nestes termos, plenamente tempestivo.

DOS ESCLARECIMENTOS

DA DIREÇÃO - ITENS 01705

0 edital exige em sua especificação: Direção hidráuiica/eiétrica .

Ocorre que, o veículo a ser apresentado possui de série direção

eletro-hidráulica.

A direção eletro-hidráulica é um sistema híbrido entre a hidráulica

e a elétrica, e destaca-se por sua direção ficar mais leve em decorrência do óleo ser impulsionado

por uma bomba, sendo esta acionada por um motor elétrico e não pelo do carro, evitando a

perda de potência do automóvel. Além disso, outra vantagem é com relação à economia de

combustível, resultante da bomba ser acionada pelo motor elétrico.

Visto que, o editai referência a dois tipos de direção, solicita-se

esclarecimento se serão aceitos veiculos com direção eletro-hidráulica.

DA GARANTIA - ITENS 01703/05/06

O edital exige em sua especificação : 7.6. a contratada ficará

obrigada a fornecer garantia de fábrica de no mínimo de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000

km, para todos os objetos;

RENAULT DO BRASIL S/A
Av. Renault. 1300

Borda do Campo - São José dos Pinhais/PR
Tel:+033 (11) 2184-8379
www.renault.com.br
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Ocorre que, como a grande maioria das Montadoras, a

Requerente possui em seu veículo garantia conforme informado no Manual de 12 (doze) meses.

Visto ser uma garantia comum no segmento solicitado e sempre

muito aceito pelor órgão públicos, pois o custo da garantia maior onera o processo, solicita-se

esclarecimento se poderá ser aceita a garantia de fábrica de 12 (doze) meses ou 100 mil

quilômetros.

DA COR DO VEICULO - ITEM 05

O edital não informa em sua especificação a cor do veículo. Tendo

em vista que há diferença de valores entre tonalidades de cores do catálogo, solicita-se

esclarecimento 1) se há exigencia de cor especifica para o veículo : 2) qual a cor ou tonalidade

para levantamento de custo.

IV. DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS

DA POTÊNCIA - ITEM 03

0 edital exige em sua especificação: motor com potência mínima

de 80 cv utilizando etanoi

Ocorre que, o veículo a ser fornecido pela Requerente possui

potência de 68 cv na gasolina @ 5.500 rpm 71 cv de etanoi @ 5.500 rpm, diferença minima

da exigida em edital, a qual não impactaria na funcionalidade do veículo.

Ainda, vale ressiatar que, trocar o modelo do veículo para outro

de maior potência traria um custo alto, tendo em vista que seria substancialmente superior ao

exigido.

Sendo assim, requer-se alteração para potência minima de 68 cv.

DO PORTA - MALAS - ITEM 03

O edital exige em sua especificação; " porta-malas 300!

RENAULT DO BRASIL S/A
Av. Renault, 1300

Bürda do Campo - São )osé dos Pinhais/PR
Tcl; +033 (11) 2184-8379
www.renaull.com.br
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Ocorre que o veículo a ser fornecido pela requerente possuem

capacidade do porta-malas de 290 litros.

Assim, entende-se que a diferença apresentada é irrisória e não

pode restringir a participação de um licitante, em se tratando de bens tão comuns. Assim,

pedimos que esta Administração reconheça tal irrisoriedade e aceite o veículo ora ofertado.

Diante disso, requer-se a alteração do edital capacidade do porta

malas a partir de 290 litros

DAS DIMENSÕES - ITEM 03

O edital exige em sua especificação; comprimento mínimo de

4.000 mm/entre eixos mínimo 2.500mm.

Ocorre que, a Requerente possui de série em seu veículo as

seguintes medidas comprimento mínimo de 3.731 mm/ entre eixos mínimo 2.423mm.

Sendo assim requer-se alteração das medidas minimas do veículo

para comprimento mínimo de 3.731 mm/ entre eixos mínimo 2.423mm.

DA POTÊNCIA - ITEM 06

0 edital exige em sua especificação: potência mínima de 170cv.

Ocorre que, o veículo a ser fornecido pela Requerente possui

potência de 136 cv no diesel @ 3.500 rpm, diferença minima da exigida em edital, a qual não

impactaria na funcionalidade do veículo.

Ainda, vale ressiatar que, trocar o modelo do veículo para outro

de maior potência traria um custo alto, tendo em vista que seria substancialmente superior ao

exigido.

Sendo assim, requer-se alteração para potência minima de 136

cv.

RENAULT DO BRASIL S/A
Av. Renault. 1300

Borda do Campo - São (osé dos Pinhais/PR
Tel;+033 (II) 2184-8379
www.renault.com.br
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DAS DIMENSÕES - ITEM 06

0 edital exige em sua especificação; altura mínima do

compartimento do paciente de 1950mm

Ocorre que, a Requerente possui de série em seu veículo as

seguintes medidas altura mínima do compartimento do paciente de 1894mm.

Sendo assim requer-se alteração das medidas minimas do veículo

para altura mínima do compartimento do paciente de 1894mm.

V. DOS REQUERIMENTOS

Por todo o exposto, requer-se:

O recebimento do presente recurso, tendo em vista suaa)

tempestividade;

0 esclarecimento se serão aceitos veículos com direçãob)

eletro-hidráulica.

c) O esclarecimento se poderá ser aceita a garantia de

fábrica de 12 (doze) meses ou 100 mil quilômetros.

0 esclarecimento 1) se há exigencia de cor especifica para

o veículo ; 2) qual a cor ou tonalidade para levantamento de custo.

d)

e) A alteração para potência minima de 68 cv.

f) A alteração do edital capacidade do porta malas a partir
de 290 litros.

A alteração das medidas minimas do veiculo

comprimento mínimo de 3.731 mm/ entre eixos mínimo 2.423mm.

g) para

h) A alteração para potência minima de 136 cv.

RENAULT DO BRASIL S/A
Av. Renault. 1300

Borda do Campo - São )osé dos Pinhais/PR
Tel: +033 (11] 2184-8379
www.renault.com.br
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A alteração das medidas minimas do veículo para alturai)

mínima do compartimento do paciente de 1894mm.

Por fim, aguardando pelas providências cabíveis, bem como pela

republicação do Edital para a nova data, incluindo-se as alterações solicitadas (artigo 55, § 1°

da Lei n° 14.133/21), coloca-se à disposição para esclarecimento s complementares que

eventualmente entenderem necessários, por meio do endereço eletrônico

renauit.licitacoes@avp.net.br ou telefone (41) 98843-321 2.

Termos em que,

Espera deferimento.

São José dos Pinhais/PR, 16 de abril de 2024

THAISE CRISTHIE SELBACH SCHMIDT

CPF/ME n® 091.974.509-10 / OAB/PR n® 93.982
IÇA ER DA SILVA

CPF/ME n® 088.64^2.799-11 / OAB/PR n® 83.849
RENAULT DO BRASIL SA

Fone: (41) 98843-3212 - renault.licitacoes@gvp.net.br

RENAULT DO BRASIL S/A
Av. Renault, 1300

Borda do Campo - São José dos Pinhais/PR
Tel; +033 (11] 2184-8379
www.renault.com.br
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República Federativa do Brasil
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro RegionaL

de São José dos Pinhais - Estado do Paraná /
SERVIÇO NOTARIAL E PROTESTO

r OFÍCIO

DALTON BISHOP CORDEIRO

\rUA IZABEL a redentora, 2230
CEÍ\p005-010-FON£/FAX: (041) 3299-2800

// Procuração bastante que faz: RENAULT DO BRASIL
S.A., na forma abaixo declarada:

/VS/A/l/B/A/ÍVI/7 quantos este público instrumento de
Procuração bastante virem, que aos seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e

vinte e quatro (06/02/2024), nesta Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro
Regional de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, em Cartório perante mim.
Escrevente do Primeiro Tabelião que esta subscreve, compareceu como outorgante,
RENAULT DO BRASIL S.A., sociedade anônima fechada, com sede na Avenida

Renault, n° 1300, Borda do Campo, nesta cidade de São José dos Pinhais-PR, inscrita
no CNPJ/MF sob n° 00.913.443/0001-73, neste ato representada por seus Diretores:

JOAQUIM FERRAZ MARTINS FILHO, brasileiro, casado, advogado, portador da
Cédula de Identidade n° 9.109.831-2/SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob n.° 108.221 e

no CPF/MF sob n° 091.243.338-83, e. SERGiO LAZCANO DIAZ. mexicano, capaz,
casado, administrador de empresa, portador da Carteira Nacional de Habilitação sob
n° 07304644538/DETRAN-PR, onde consta o Doc. n° F1128042/PF-DF, inscrito no

CPF/MF sob n° 101.314.191-10, ambos com endereço profissional supra mencionado,
conforme Ata de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em

26/04/2023, registrada na Junta Comerciai deste Estado sob n° 20233135642, em
10/05/2023 (eleição de Diretor), Ata da Assembléia Gerai Extraordinária realizada em

30 de junho de 2023, registrada na Junta Comercial do Paraná em 31/07/2023, sob n°
20234734973, Ata de Reunião de Diretoria realizada em 20/09/2023, registrada na
Junta Comercial do Paraná sob n° 20237049368, em 06/10/2023, às quais foram
arquivadas às folhas 51/63 do Livro n° 615, de de Arquivo de Contratos Sociais, e.
Certidão Simplificada emitida pelo mesmo órgão em 15/01/2024. às quais foram
arquivadas às folhas 182/183 do Livro n° 626, de de Arquivo de Contratos Sociais
deste Serviço Notarial. A presente, pessoa identificada por mim e pelo Primeiro
Tabelião, conforme documentos apresentados e acima mencionados, do que dou fé. E
pela outorgante, me foi dito que por este público instrumento de procuração
melhor forma de direito, nomeia e constitui suas bastantes procuradoras, THAISE

CRISTHIE SELBACH SCHMIDT, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/PR

sob 0 n° 93.982, inscrita no CPF/ME sob o n° 091.974.509-10; ANA JÉSSICA
BUTTNER DA SILVA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/PR sob o n.°
83.849, inscrito no CPF/ME sob o n° 088.642.799-11; ambas com endereço
profissional na Rua Batista da Costa, n.° 1038, na Cidade de Curitiba, Paraná, CEP:

às quais conferem e delegam poderes especiais para, sempre

çonjunto, representarem a outorgante e suas filiais junto a quaisquer instituições,
sejam elas de natureza pública ou privada, em todos os atos pertinentes a licitações,
exceto a assinatura de propostas e ofertas em licitações, bem como de contratos

governamentais, as quais ficarão restritas a diretorfesl estatutáriorsl ou orocuradoríes^

jnternos da Renault do Brasíl S.A. com poderes para tanto, podendo praticar atos
como: a) retirar editais; b) apresentar impugnações; c) pedidos de esclarecimentos; c)
alterações, recursos e defesas administrativas; d) efetivar e atualizar cadastro da

empresa em sistemas eletrônicos e registro de fornecedores;, é) apresentar
documentos para fins de cadastros e/ou sua regularização; f) realizar ratificações
extrajudiciais, denúncias e representações em face de órgãos/Vs^s géãtqres, e
praticar enfim, todos os demais atos necessários ao fiei com^mento do pr^ente
mandato, ademais, ficando vedado o substabelecimento reserva de iguais

Schf^a ót MaX
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República Federativa do Brasil
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro Regional

de São José dos Pinhais - Estado do Paraná
/

SERVIÇO NOTARIAL E PROTESTO
1“ OFÍCIO

BEL DALTON BÍSHOP CORDEIRO
RUA IZABEL A REDENTORA, 2230

CEP $3005-010-FONE/FAX: (041) 3299-2800

Livro Folha Rubrica

0835 067
T

Cod.Esc.

0070

p. interno

Ò461/24
Página /

002

poderes. A presente procuração terá validade até o dia 06/02/2026, sem prejuízo da
prerrogativa do cancelamento a qualquer tempo, (sob minuta). Certifico que as
infoimaçôes, bem como os demais elementos constantes do presente mandato, se

constituíram por mera declaração dos outorgantes, os quais assumem a
responsabilidade civil e críminal nos termos da lei por sua veracidade, devendo os
documentos comprobatórios atualizados serem exigidos diretamente pelos órgãos
competentes. E de como assim o disse do que dou fé, pediu-me e eu lhe lavrei este
instrumento, que depois de lido e achado em tudo conforme, aceita, outorga e assina,
dispensando a presença e as assinaturas das testemunhas na forma do que lhes
faculta 0 contido no Art. 676, do Provimento n° 270/2017 da Egrégia
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, tudo perante mim^(A.) SCHEILA
APARECIDA LEMES DE MATOS - ESCREVENTE que a escreví. ÉuàéTDÃtTpN
BISHOP CORDEIRO - Primeiro Tabelião, que a subscrevo. São Jòsé/áos Pinhais,^6
de fevereiro de 2024 (AA.) JOAQUIM FERRAZ MARTINS FILHO, S^GiO LAZCAffo
DIAZ. Nada mais. Trasladada em seguida, conferi e dou fé. Eu V .j / .
Primeiro Tabelião, que o fiz digitar, subscrevo, dato e assino em públba..e raso^stas
V.R.C. 394,62 = R$ 109,30; ISS == R$ 2,19; Funrejus = R$ 27,32; FUNDEP = R$ 5,47;
Selo = R$ 16,25. O instrumento foi protocolado sob n° 00442/2024, no livro de
protocolo geral n° 58, em data de 06/02/2024.

Selo E'Fiscalização
SFTN2.EJrPN.F/5jLT-J5Ne9.1124q

de"-' n°:
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RENAULT DO BRASIL SA

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Página 1 de 12

DATAj HORA E LOCAL: Aos 20 dias do mês de outubro de 2022 às 15:30 horas, na sede da

Companhia, à Avenida Renault 1300, Borda do Campo, CEP 83.070-900, São José dos
Pinhais, Estado do Paraná.

CQNVOCAÇAQ: Publicação de convocação dispensada, conforme faculta 0 parágrafo 4°
do artigo 124 da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença da unanimidade dos acionistas da
Companhia.

■QUORUM: Presentes a totalidade dos acionistas detentores de direito a voto que firmam
a presente ata.

:_Presidente da Mesa Joaquim Ferraz Martins Filho e Secretária:
Camilia Zelia Parzianelio.

ORDEM DO DIA: (i) Deliberação sobre a retificação da destinação do lucro auferido no
exercício de 2017; (ii) Alteração do Objeto da Sociedade, com a inclusão de novas

atividades; (iii) Consolidação do Estatuto;

DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os

acionistas presentes deliberaram, por unanimidade e sem qualquer restrição por:

(i) Retificar a deliberação constante da ata de Assembléia Ordinária realizada na data de

26.04.2018, alínea "d", tópico “2" que destinava 0 montante para pagamento aos

acionistas, no valor de R$16.806.292,48 (dezesseis milhões, oitocentos e seis mil, duzentos

e noventa e dois reais e quarenta e oito centavos) para que 0 montante seja integralmente
destinado à Reserva de Subvenção de Investimentos;

r Página 2 de 12
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RENAULT DO BRASIL S.A.

CNPJ 00.913.443/0001-73 NI RE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

(Continuação da AGE de 20.10.2022)

(lí) Incluir no objeto desta Sociedade as atividades de: Serviços de Engenharia; Fiscalização

de Obras; Elaboração de Projetos; Atividades de intermediação - agenciamento - leasing;

Comercialização e Impressão de materiais; Fabricação de Materiais plásticos para usos

industriais; Tratamento de dados, provedores de serviço de aplicação e serviços de
hospedagem na internet; Treinamentos Profissionais e Gerenciais e atividades

relacionadas a geração, transmissão e distribuição de Energia Elétrica;

(iii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia na forma abaIxo;

DA CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL

ESTATUTO SOCIAL DA RENAULT DO BRASIL S.A.

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Sob a denominação de Renault do Brasil S.A., fica constituída umaArtigo 1

sociedade por ações que se regerá pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições

legais aplicáveis.

o .

A sociedade tem sua sede e foro no Município de São José dos Pinhais,Artigo 2

Estado do Paraná, na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, podendo abrir filiais,

agências ou representações em qualquer localidade do País, ou do exterior, mediante

deliberação da Diretoria.

0.

A sociedade tem por objeto:Artigo 30 -

a) Fabricação e a montagem de veículos automotores;
b) Fabricação de equipamentos, peças e acessórios para veículos automotores;

c) Compra, venda, importação, exportação, industrialização e armazenagem de matérias
primas destinadas à fabricação de veículos, partes e peças;

d) Prestação de serviços; de logística, engenharia, transporte, segurança, importação e

exportação, armazenagem de veículos, peças, acessórios, equipamentos, embalagens,
material promocional e de consumo do ramo automotivo;
e) Desenvolvimento das atividades auxiliares à indústria e à comercialização de veículos
automotores;

—OocwVyOT
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(Continuação da AGE de 20.10.2022)

f) Comércio, importação e exportação de veículos automotores, seus equipamentos,

peças, acessórios, máquinas e insumos utilizados direta e/ou indiretamente na produção
e/ou manutenção de veículos automotores, e de serviços pós-venda;

g) Prestação dos serviços de assistência técnica e de manutenção relacionados aos
veículos, peças, partes, equipamentos e acessórios comercializados pela Sociedade;

h) Locação em geral;
i) Locação de veículos automotores;

j) Envasamento e empacotamento sob contrato;

k) Atividade de Impressão, em materiais em geral, artefatos de material plásticos, para uso
industrial e comercialização, inclusive em 3D;
I) Atividade de Prestação de Serviço de Informação, tais como aplicativos e banco de
dados;

m)Serviços de Engenharia Civil, como fiscalização de Obras e elaboração de Projetos;
n) Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral;
0) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
p) Atividades relacionadas à Geração, distribuição e transmissão de Energia Elétrica;
q) Representação, dentro e fora do País, de outras sociedades civis ou comerciais;

r) Participação em outras sociedades, industriais, comerciais ou civis, nacionais ou

estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista.

O prazo de duração da sociedade é indeterminado.Artigo 4° -

CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL

Artigo 5° -

cento e dez milhões, oitocentos e setenta e três mil, trezentos e noventa e dois reais e

quarenta e sete centavos), que representa 1.550.266.715.967 (hum trilhão, quinhentos e

cinquenta bilhões, duzentos e sessenta e seis milhões, setecentos e quinze mil novecentos

e sessenta e sete) ações, divididas em 1.413.035.921.052 (hum trilhão, quatrocentos e

treze bilhões, trinta e cinco milhões, novecentos e vinte e um mil e cinquenta e duas) ações
ordinárias e 137-230.794.915 (cento e trinta e sete bilhões, duzentos e trinta milhões.

. O Capital Social da empresa é de R$ 4.110.873.392,47 (Quatro bihões,
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setecentos e noventa e quatro mil e novecentos e quinze) ações preferenciais, todas sem

valor nominal, que serão indivisíveis e poderão ser representadas por títulos múltiplos ou

singulares, que serão assinados por dois Diretores.

Cada ação ordinária atribuirá a seu detentor direito a um voto nas deliberações da
Assembleia Geral de Acionistas.

As ações preferenciais não terão direito de voto, mas terão as seguintes
preferências e prerrogativas;
(a) percepção de dividendos io% superiores aqueles distribuídos às ações ordinárias;
(b) prioridade sobre as ações ordinárias no reembolso do capital, em caso de liquidação
da sociedade;

(c) direito de voto, no caso da sociedade deixar de distribuiro dividendo mínimo durante

três exercícios consecutivos, faculdade que conservarão até o efetivo pagamento,
observado o disposto no Artigo 27, abaixo; e
(d) direito de comparecer à Assembleia Geral de Acionistas, discutindo as matérias dela
objeto, mas sem direito a voto.

A sociedade poderá criar classes de ações, por deliberação da Assembleia Geral,
com vantagens distintas das ações existentes.

§ 1° -

§2°-

§3 o ,

Artigo 6° -

títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações, na proporção das ações já possuídas
anteriormente, observados os tipos e classes de ações que cada acionista detenha, sendo
ressalvada à Diretoria a faculdade de oferecer aos demais acionistas as ações
correspondentes aos acionistas que, por escrito, desistirem do exercício de sua preferência,
ou que, decorrido 0 prazo deste, não tenha exercido a preempção, ou, ainda, que,
consultados, não se manifestarem dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da consulta.

Parágrafo Único - O acionista que, a partir da data da aprovação deste Estatuto, subscrever

ou adquirir ações e não efetuar 0 pagamento das integralizações correspondentes
prazos convencionados ficará, de pleno direito, constituído em mora, sujeitando-se ao
pagamento de juros de 1% (um por cento) ao mês sobre 0 valor daquelas entradas ou
prestações.

Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações ou outros

nos
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CAPÍTULO III - DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Artigo 7°-

termos da Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, sempre que os interesses

da sociedade assim o exigirem.

As Assembléias Gerais de Acionistas serão realizadas, ordinariamente, nos

Artigo 8°-

na ausência deste por seu Vice-Presidente ou ainda por um dos demais Diretores
estatutários.

§ 1° - A convocação da Assembleia Geral far-se-á em conformidade com as disposições da
Lei das Sociedades por Ações.
§ 2° - A Assembleia Gerai instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de
acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco porcento) do capital social com

direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número.
§ 3° - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas neste
Estatuto Social ou em lei, serão tomadas pela maioria absoluta dos acionistas com direito
a voto, presentes à Assembleia Geral.

5 4° - Se todos os acionistas estiverem presentes à Assembleia Geral de Acionistas, poderá
ser dispensada sua convocação prévia e, mediante consentimento dos presentes, outras
matérias poderão ser incluídas na ordem do dia, além daquelas originalmente previstas.

As Assembléias Gerais de Acionistas serão convocadas pelo Presidente, ou

Artigo 9° -

Presidente, ou na ausência deste pelo Diretor Vice-Presidente, ou, na ausência de ambos,

por um acionista escolhido por maioria de votos dos presentes. Ao presidente da
assembleia cabe a escolha do secretário.

As Assembléias Gerais de Acionistas serão presididas pelo Diretor

Artigo 10 -

Acionistas, por procurador, que seja acionista, administrador da sociedade ou advogado,
investido de poderes especiais, cujo correspondente instrumento de mandato deverá ser

arquivado na sede da sociedade.

Os acionistas poderão ser representados, nas Assembléias Gerais de
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CAPÍTULO IV-DAADMINISTRAÇÃO

A Sociedade será administrada por uma Diretoria constituída de no mínimoArtigo 11 -

04 (quatro) membros residentes no País, acionistas ou não, dispensados de prestar caução,
sendo um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente Comercial, um Diretor

Financeiro e um Diretor Fabricação e os demais quando houver, Diretores eleitos pela
Assembléia Geral, com mandato de três anos, permitida a reeleição. Os diretores poderão
ser, a qualquer momento, destituídos de seus cargos por deliberação de acionistas
representando a maioria do capital social com direito a voto.

O Diretor Presidente será substituído, em suas ausências ou impedimentos, pelo
Diretor que vier a ser designado pelo próprio Diretor Presidente ou, na ausência de

designação, por um dos Diretores, na seguinte ordem: Diretor Vice-Presidente Comercial,

Diretor Financeiro, ou Diretor de Fabricação.
O Diretor Vice-Presidente e os Diretores serão substituídos em suas ausências ou

impedimentos pelo Diretor que vier a ser designado pelo Diretor Presidente.
§3°- Ocorrendo vacância definitiva na Diretoria, novo membro será designado pela
Assembléia Gera! e terá todos os direitos do Diretor substituído, inclusive 0 de voto nas

reuniões, exercendo 0 cargo pelo prazo restante do mandato do Diretor substituído. Caso,

em virtude da vacância definitiva, 0 número de diretores passe a ser inferior ao previsto no
caput do art. 11, será convocada no menor tempo possível Assembléia Geral de acionistas

para eleger novo membro.

§4°- É obrigatória à eleição para os cargos de Diretor Presidente, Diretor Vice-
Presidente Comercial, Diretor Financeiro, e Diretor de Fabricação.
§5°- Com exceção da hipótese de destituições feitas expressamente, os Diretores

permanecerão em seus cargos até a posse dos novos diretores eleitos.

§i°-

§ 2°-

Artigo 12 -

da assinatura de dois diretores; (ii) um diretor em conjunto com um procurador ou, ainda,
(iii) dois procuradores, em conjunto, desde que investidos de poderes de representação, e
incluem, mas não se restringem a:
a) Fixar a orientação geral dos negócios, coordenar e supervisionar todas as atividades da

Sociedade, exercendo os poderes gerais de administração;
b) deliberar sobre a criação, extinção e transferência de filiais, agências e representações
em quaisquer praças do País ou do Exterior, observadas as disposições legais e
regulamentares atinentes à matéria; bem como a participação em outras Sociedades

empreendimentos, obedec dosos preceitos legais.

A representação da Sociedade perante terceiros deve ser feita: (I) através

ou
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c) aprovar a distribuição de dividendos mencionada nos artigos i8 e 19, deste Estatuto;
d) deliberar sobre a apmsentação à Assembléia Geral de propostas sobre aumentos de
capital e alteração deste Estatuto;

e) decidir sobre atos cuja competência não esteja definida no presente Estatuto e não seja
exclusiva da Assembléia Geral;

f) transigir, celebrar acordos, desistir e renunciar direitos, prestar caução;
g) aprovar os atos de aquisição, alienação ou constituição de ônus sobre bens móveis,
imóveis e direitos da sociedade, envolvendo, dentre outros, marcas registradas;
conhecimentos técnicos; tecnologia; equipamentos; máquinas; imóveis e bens correlatos;

h) deliberar sobre a outorga de Fiança aos Empregados da empresa, nas relações locatícias
que tenham que contratar, como decorrência de sua relação com a sociedade e a

prestação de garantias a obrigações de terceiros;
i) organizar, dirigir e fiscalizar toda a parte administrativa, financeira e operacional da
sociedade;

j) propor à Assembléia Geral 0 orçamento anual de receita, despesa e investimento;
k) organizar e apresentar, anualmente à Assembléia Geral Ordinária as Demonstrações
Financeiras e 0 Relatório da Diretoria;

§ 1° Compete ao Diretor Presidente:

a) presidiras Assembléias Gerais e Reuniões da Diretoria;
b) representar a sociedade em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros,

quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem
como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais;

c) superintenderas atividades da sociedade;

d) coordenar as funções do Diretor Vice-Presidente Comercial e dos demais Diretores,

e) Fixar 0 critério de distribuição da participação e percentagem à Diretoria,
estabelecer o rateio dos honorários fixados globalmente pela Assembléia Geral, na forma

do artigo 152, da Lei n° 6404/76, e fixara remuneração dos Diretores;
§ 2° Compete ao Diretor Vice-Presidente:

a) auxiliar 0 Diretor Presidente em suas atribuições;
b) convocar. Instalar e presidir as reuniões de Diretoria, na ausência do Diretor Presidente;
c) supervisionar 0 funcionamento operacional ordinário da empresa, de acordo
diretrizes estabelecidas pelo Diretor Presidente;
d) desempenhar e encarregar-se das funções atribuídas pelo Diretor Presidente.

assim como,

com as
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§ 3° Compete aos Diretores desempenhar e encarregar-se das funções que lhes forem
cometidas pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-President e, ou, nas suas ausências.

Não obstante o previsto no caput do artigo 12, os poderes conferidos àArtigo 13-

Diretoria que criarem responsabilidade para a sociedade ou exonerarem terceiros de

responsabilidade para com ela, desde que observado 0 disposto nos§§i°e 2° abaixo deste
artigo, poderão ser exercidos mediante assinatura de:

1 (um) Diretor em conjunto com um Procurador; ou

2 (dois) Procuradores em conjunto.

§1° Em casos especiais, certos e determinados, mediante deliberação aprovada
previamente em Reunião de Diretoria, a Empresa poderá ser representada por um só
membro da Diretoria ou por um só procurador;
§ 2° Os procuradores serão sempre nomeados através de procuração assinada por dois
Diretores, devendo obrigatoriamente os respectivos instrumentos especificar: a) os atos
que poderão ser praticados; b) os valores máximos de competência; c) em conjunto com
quem os procuradores poderão assinar; e d) 0 prazo de validade da procuração.
§ 3°. O procurador com poderes da cláusula "ad-Judiciá' agirá em conjunto ou isoladamente
e será constituído na forma do disposto no parágrafo anterior,-

§ 4°. Com exceção do mandato judicial, todos os demais instrumentos de procuração
deverão ter prazo máximo de vigência de dois anos.

Artigo 14 -

sociais, consignando em livro próprio 0 que for deliberado na ocasião, pela
presente, cujo "quórum" mínimo será a maioria dos seus membros eleitos em exercício.

A Diretoria se reunirá sempre que assim 0 exigirem os negócios e interesses
maioria

CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de, noArtigo 15 -

mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes,
todos residentes no País,

§ 1° O Conselho Fiscal apenas funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas
solicitarem sua instalação, sendo a Assembléia Geral de Acionistas competente para
eleger e destituir seus membros e fixar sua remuneração.
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§ 2° O Conselho Fiscal terá, quando em funcionamento, os poderes e atribuições que a Lei
lhe confere, sendo que o regulamento interno do mesmo será estabelecido pela
Assembléia Geral de Acionistas que tiver solicitado sua instalação.

CAPÍTULO VI - DO ANO SOCIAL, DO BALANÇO E DOS LUCROS

O exercício social corresponderá ao ano civil, com início em de janeiro eArtigo i6 -

encerramento em 31 de dezembro de cada ano.

Ao fim de cada exercício, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituraçãoArtigo 17-

mercantil da sociedade, as seguintes demonstrações financeiras;
I - balanço patrimonial;

II - demonstração de lucro ou prejuízos acumulados;
III - declaração dos resultados;

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos.

§i°- A Diretoria deverá submeter às demonstrações financeiras da sociedade à

aprovação da Assembléia Geral de Acionistas, no prazo de, no máximo, 4 (quatro) meses a
contar do final do exercício social a que se referem.

Os Órgãos da Administração da sociedade apresentarão à Assembléia Geral

Ordinária as Demonstrações Financeiras bem como uma proposta sobre a destinação a
ser dada ao lucro líquido do exercício, observadas as disposições legais e estatutárias.
§ 30 - Os livros da sociedade serão examinados por auditor independente.

A sociedade poderá preparar balanços intermediários ou intercalares a qualquer
tempo, e, com base nesses balanços, distribuirdividendos.

§2°-

Os lucros líquidos, apurados conforme previsto em lei, terão a seguinteArtigo 18 -

destinação:

5% (cinco porcento) para a constituição de reserva legal, até 0 limite de 20% (vinte
por cento) do capital social;

b) 5% (cinco por cento) para distribuição aos acionistas, a título de dividendo obrigatório,
observado 0 Artigo 20, abaixo e

o saldo terá a destinação que lhe for atribuída pela Diretoria, sujeito à aprovação da
Assembléia Geral de Acionistas.

a)

c)
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Parágrafo Único - O pagamento de dividendos deverá ser determinado no prazo não

superior a 30 (trinta) dias, a contar da declaração de dividendos em Assembléia Geral de
Acionistas.

A Assembléia Geral de Acionistas poderá, por proposta da Diretoria,Artigo 19 -

constituir reservas adicionais conforme 0 previsto em lei.

Os dividendos não reclamados dentro do período de 3 (três) anos, a contarArtigo 20 -

de sua disponibilidade, reverterão em benefício da sociedade.

CAPÍTULO VII - LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO

A sociedade entrará em liquidação nos casos legais, ou por deliberação daArtigo 21 -
Assembléia Geral de Acionistas.

Parágrafo Único - Competirá à Assembléia Geral de Acionistas indicar 0 liquidante, fixar a

sua remuneração, estabelecer a forma de liquidação e nomear 0 Conselho Fiscal que

funcionará durante 0 período de liquidação."

E, nada maishavendoatratar, 0 Presidente franqueou a palavra a quem

dela quisesse fazer uso. A seguir, não havendo manifestação, foram encerrados os
trabalhos referentes às deliberações.

Sendo a presente ata lavrada, lida e conferida, encontrando-se conforme, pelo que foi

assinada nos termos da lei, autorizando-se a reproduzir tantas cópias se fizerem
necessárias, bem como sua lavratura desta na forma de sumário.

Mesa; Joaquim Ferraz Martins Filho - Presidente da Mesa; Camilfa Zelia Parzianello-
Secretária da Mesa.

Acionistas; RENAULT SAS. - representada por Joaquim Ferraz Martins Filho e AGÊNCIA
DE FOMENTO DO PARANÁ S.A. - representada por Nildo José Lübke.
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São José dos Pinhais /PR, 20 de outubro de 2022.
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p.p. Joaquim Ferraz Martins Filho

NILDOJOSE

LUBKE

AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A.

p.p. Nildo José Lübke

Assinado de forma digital por
NILDOJOSE LUBKE

Dados; 2022.11.07 17:38:47 -03'00'
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LISTA DOS ACIONISTAS PRESENTES À ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA , REALIZADA EM

20/10/2022

Acionistas Ações ordinárias Ações Preferenciais Total %

AGÊNCIA DE FOMENTO

DO ESTADO DO PARANÁ -

FDE-FUNDO DE

DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

614.821.647 614-821.647 0,04%

RENAULTSAS 136.615.973.2681.413.035.921.052 1.549.651.894.320 99,96%

Total 1.413.035.923L052 1.550.266.715.967 100%137-230.794-915
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Electronic Record and Signature Disclosure created on; 5/9/2018 10:24:12 AM

Parties agreed to: Camilia Zelia Parzianello

CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS

ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA

Registro Eletrônicos e Dhulgação de Assinatura

Periodicamente, a Renault RH poderá estar legalmentc obrigada a fornecer a você determinados
avisos ou divulgações por escrito. Estão descritos abaixo os lermos e condições para fomecer-lhe
tais avisos e divulgações eletronicamente através do sistema de assinatura eletrônica da

DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e minuciosamente as informações abaixo,
e se você puder acessar essas informações eletronicamente de forma satisfatória e concordar com

estes termos e condições, por favor, confirme seu aceite clicando sobre o botão “Eu concordo’'
na parte inferior deste documento.

Obtenção de cópias impressas

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro
fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar e imprimir os
documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a
sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá
acessá-los por um período de tempo limitado (geralmente 30 dias) após a data do primeiro envio
a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses
documentos do nosso escritório para você, cobraremos de você uma taxa de R$ 0.00 por página.
Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito
abaixo.

Revogação de seu consentimento

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer
momento, mudar de ideia e nos infonnar, posteriormente, que você deseja receber avisos e

divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua
decisão de receber futuros avisos c divulgações em formato impresso c revogar seu
consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.

Consequências da revogação de consentimento

Sc você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto
retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te
envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que
você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do
formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope
DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber
avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para
receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar
eletronicamente documentos enviados por nós.
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos,
forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta dc usuário da DocuSign, todos os
avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser
fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de
você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer
todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos
forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que
descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações
eletronicamente.

Como contatar a Renault RH:

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo
eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu
consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:

To contact us by email send messages to: lucas.nilson-renexter@renault.com

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para: Renault RH

Para informar seu novo endereço de e-mail a Renault RH:

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos
enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail
para o endereço Iucas.nilson-renexter@renauIt.com e informar, no corpo da mensagem: seu
endereço dc e-mail anterior, seu novo endereço de c-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras
informações para mudar seu endereço dc e-mail. Wc do not require any othcr information from
you to change your email address.

Adicionalmentc, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo
endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de
e-mail no sistema DocuSign.

Para solicitar cópias impressas a Renault RH:

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por
nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para lucas.nilson-
renexter@renauli.com e infonnar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail, nome

completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós cobraremos de você o valor

referente às cópias neste momento, se for o caso.

Para revogar o seu consentimento perante a Renault RH:
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Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato
eletrônico, você poderá;

(i) recusar-sc a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o
item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para lucas.nilson-rcnexter@renault.com e informar, no
corpo da mensagem, seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e
número de telefone. Nós não precisamos de quaisquer outras informações de você para revogar
seu consentimento, Como consequência da revogação de seu consentimento para documentos
online, as transações levarão um tempo maior para serem processadas. We do not need any other
Information from you to withdraw consent. The consequences of your withdrawing consent for
online documents wili be that transactions may take a longer time to process.

Hardware e software necessários**:

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas);
Moziiia Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); SafarF^ 3.0 ou superior (Mac apenas)

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir
arquivos em PDF.

(iv) Resolução de Tela: Minimo 800 x 600

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão

Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que
você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas
operacionais e navegadores não são suportadas.

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais
eletronicamente:

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a
outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique
se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar
eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente
divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você
o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos
e divulgações exclusivamentc em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por
favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo" abaixo.

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:
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(i) Eu posso acessar c ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA
RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE
ASSINATURA; e

(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la
para futura referência e acesso; c (iii) Até ou a menos que eu notifique a Renault RH conforme
descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos os avisos,

divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou
disponibilizados para mim por Renault RH durante o curso do meu relacionamento com você.
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, Lucius Marcus Oliveira, com inscrição ativa no OAB/PR, sob o n° 19846, inscrito no CPF n® 95442162949,

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N® do Registro Nome

95442162949 LUCIUS MARCUS OLIVEIRA19846

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/12/2022 21:28 SOB N'’ 20228186242.

PROTOCOLO: 228186242 DE 13/12/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216308026. CNPJ DA SEDE: 00913443000173 .

NIRE: 41300014795. CC»1 EFEITOS DO REGISTRO EM: 21/12/2022.

RENAULT DO BRASIL S.A

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

vfww. einpresafacil. pr, gov.br

A valiJade deste docuinento. se impresso, fica sujeito i comprovação de sua aucentifidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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RENAULT DO BRASIL SA

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E

EXTRAORDINÁRIA

Página 1 de 6

DATA. HORA E LOCAL: Aos 26 dias do mês de abril de 2023 às 10:00 horas, na sede

da Companhia, localizada na Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, CEP 83.070-
900, na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. Realizada em meio virtual.

CONVOCAÇÃO: Publicação de convocação dispensada, conforme faculta o parágrafo
4° do artigo 124 da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença da unanimidade dos
acionistas da Companhia. As publicações, nos moldes da lei foram devidamente

realizadas no Jornal Metrópole de São José dos Pinhais e no Diário Oficial do Estado
do Paraná no dia 17 de abril de 2023, bem como colocadas à disposição dos presentes.

PRESENÇA: Presentes a totalidade dos acionistas detentores de direito a voto que
firmam a presente ata.

COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente da Mesa Joaquim Ferraz Martins Filho e
Secretária Camilia Zelia Parzianello.

ORDEM DO DIA: (i) Apreciação, discussão e votação do Reíatório da Administração,
das Demonstrações Financeiras, Balanço Patrimonial, Pareceres dos Auditores
Independentes bem como dos resultados relativos ao exercício social encerrado em

31.12.2022; (ii) Deliberação sobre a destinação do lucro auferido no exercício de 2022;

(iii) fixação do montante global e anual da remuneração dos membros da Administração
para o exercício 2022;(iv) renúncia, indicação, eleição e posse de novos membros da

Diretoria e ratificação da composição do Quadro da Diretoria para o biênio 2023 a 2025;

DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia,

os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade e sem qualquer restrição por:

(i) Aprovar as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social

encerrado em 31.12.2022, acompanhadas do Relatórios da Administração, Balanço
Patrimonial e Pareceres dos Auditores Independentes e demais peças das
demonstrações financeiras, considerando o valor de lucro líquido de R$421.343.229,36
(quatrocentos e vinte e um milhões, trezentos e quarenta e três mil, duzentos e vinte e

nove reais e trinta e seis centavos);
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RENAULT DO BRASIL SA

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)
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(Continuação da AGOE de 26.04.2023)

(ii) Deliberar

(a) pela não distribuição de dividendos aos acionistas, que em total concordância
determinaram pela utilização da totalidade do lucro líquido do exercício para Absorção
dos Prejuízos acumulados de exercícios anteriores, e

(b) pela ratificação da decisão de Diretoria pelo pagamento de Juros sobre Capital
Próprio aos acionistas, considerado como despesa financeira, com base no art. 9° da

Lei 9249/95, no limite legal de 50% (cinquenta por cento) sobre o resultado das contas
do patrimônio líquido, ou seja, o valor bruto de R$ 236.225.368,33 (duzentos e trinta e
seis milhões, duzentos e vinte e cinco mil, trezentos e sessenta e oito reais e trinta e

três centavos) e líquido de R$ 200.791.563,08 (duzentos milhões, setecentos e noventa
e um mil, quinhentos e sessenta e três reais e oito centavos), a ser pago aos acionistas
na proporção das ações detidas por cada um, assim que houver disponibilidade de
caixa, outorgando poderes à Diretoria para realizar o pagamento sem necessidade de
nova reunião para tanto;

(c) Em virtude da destinação do lucro líquido do exercício para a absorção de prejuízo
acumulado de exercícios anteriores, deixou-se de constituir a reserva legal,

(iii) Aprovar a fixação do montante global anual de remuneração dos membros da

Diretoria, incluindo benefícios e verbas de representação, para o presente exercício
social, de até R$8.654.071,47 (oito milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, setenta
e um reais e quarenta e sete centavos), a ser distribuído aos membros da Diretoria

deliberação do Diretor Presidente.

í'v) D^eliberar e Aprovar a Renúncia e Eleição de novos membros da Diretoria e a

ratificação da composição do Quadro da Diretoria para o triênio 2023 - 2026, com
mandato até 30 de abril de 2026:

(a) Foi aprovada por unanimidade dos presentes e sem quaisquer restrições pela
aceitação da renúncia da Sra. SILVINA PAULA MESA no cargo de Diretora Financeira,
sendo que as acionistas agradeceram pelos serviços prestados,

(b) pela indicação, eleição e posse para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da
Companhia o Sr. SÉRGIO LAZCANO DIAZ, mexicano, casado, administrador de
empresa, portador do documento de identidade n°. F1128042 PF DF, inscrito no
CPF/MF sob 0 n°. 101.314.191.10, com endereço comercial na Avenida Renault, 1300,
Borda do Campo, na São José dos Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900;

por
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RENAULT DO BRASIL S.A.

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

(Continuação da AGOE de 26.04.2023)

(c) pela indicação, eleição e posse para ocupar o cargo de Diretor da Companhia o Sr.
DANIEL EID TUCCI, brasileiro, divorciado, administrador, portador do RG n°. 24413669
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°. 252.739.378-09, com endereço comercial
Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, na São José dos Pinhais, Paraná, CEP
83.070-900;

na

(d) pela indicação, eleição e posse para ocupar o cargo de Diretor da Companhia o Sr.
JOAQUIM FERRAZ MARTINS FILHO, brasileiro, casado, advogado, portador do RG
n°. 9109831 SESP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°. 091.243.338-83 , com endereço
comercial na Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, na São José dos Pinhais,
Paraná, CEP 83.070-900;

(iii) pela ratificação dos nomes dos membros da Diretoria e composição do Quadro da
Diretoria, para o mandato do triênio 2023-2026, cm mandato até 30 de abril 2026,
podendo, se necessário, estender-se este até a posse dos seus substitutos ficando o
Quadro da Diretoria da Companhia assim composta:

Diretor Presidente, o Sr. RICARDO YUJI GONDO, brasileiro, casado, executivo,
portador do RG n°. 15.488.790-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°. 161.337.248-54,
com endereço comercial na Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, na São José dos
Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900;
Diretor Vice-Presidente Comercial, o Sr. BRUNO CAVALCANTI HOHMANN,

brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG n°. 75.258.638-7 SSP/PR, inscrito

CPF/MF sob o n°. 031.934.199-2354, com endereço comercial na Avenida Renault,
1300, Borda do Campo, na São José dos Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900;
Diretor de Fabricação o Sr. VAGNER MANSAN, brasileiro, casado, químico, portador
do RG n°. 10668483 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°. 050.949.518-40, com
endereço comerciai à Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, São José dos
Pinhais/PR, CEP: 83.070-900;

Diretor Financeiro, o Sr. SÉRGIO LAZCANO DIAZ, mexicano, casado, administrador
de empresa, portador do documento de identidade n°. F1128042 PF DF, inscrito
CPF/MF sob 0 n°. 101.314.191.10, com endereço comercial na Avenida Renault, 1300,
Borda do Campo, na São José dos Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900;
Diretor da Companhia o Sr. DANIEL EID TUCCI, brasileiro, divorciado, administrador,
portador do RG n°. 24413669 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°. 252.739.378-09,
com endereço comercial na Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, na São José dos
Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900;

no

no
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RENAULT DO BRASIL SA

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

Diretor o Sr. JOAQUIM FERRAZ MARTINS FILHO, brasileiro, casado, advogado,
portador do RG n°. 9109831 SESP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 091.243.338-83,
com endereço comercial na Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, na São José dos
Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900;

Os Diretores ora eleitos declararam estarem desimpedidos na forma da lei para o
exercício dos respectivos cargos e funções e os demais ratificam todos os atos
praticados em cumprimento de seus mandatos.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(i) Deliberar:

(a) Aprovar por unanimidade, em vista do trânsito em julgado da Ação Judiciai
5062934-08.2020.4.04.7000, que desobrigou a Companhia da constituição da Reserva
de Subvenção, a não constituir a mencionada Reserva de Subvenção a partir do
exercício de 2022.

(b) Ato contínuo, aprovam a reversão do saldo de reserva de subvenção relativo aos
exercícios anteriores, no valor de R$984.580.403,05 (novecentos e oitenta e quatro
milhões, quinhentos e oitenta mil, quatrocentos e três reais e cinco centavos),
excetuados os anos de 2014, 2015 e 2016, no valor de R$ 563.615.346,80 (quinhentos
e sessenta e três milhões, seiscentos e quinze mil, trezentos e quarenta e seis reais e
oitenta centavos), ratificando a permanência de saldo de reserva de subvenção de
incentivos fiscais relativos a estes exercícios, não cobertos na ação judicial acima
mencionada.

(c) A destinação do valor revertido da conta de reserva de subvenção de incentivos
fiscais para a absorção de prejuízos acumulados de exercícios anteriores.

ENCERRAMENTO: E, nada mais havendo a tratar, o Presidente franqueou a palavra a
quem dela quisesse fazer uso. A seguir, não havendo manifestação, foram encerrados
os trabalhos referentes às deliberações.

Página 5 de 6
(Continuação da AGOE de 26.04,2023)

Sendo a presente ata lavrada, lida e conferida, encontrando-se conforme, pelo que foi
assinada, de forma eletrônica, nos termos da lei, autorizando-se a reproduzir tantas
cópias se fizerem necessárias, bem como sua lavratura desta na forma de sumário. U 0 0 5 6 4
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RENAULT DO BRASIL S.A.

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

Mesa: Joaquim Ferraz Martins Filho - Presidente da Mesa; CamiliaZelia Parzianelio-
Secretária da Mesa.

Acionistas; RENAULT S.A.S. - representada por Joaquim Ferraz Martins Filho e

AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A. - representada por Nildo José Lübke.

Esta Ata é cópia fiel da constante nos livros de registro da Companhia.

São José dos Pinhais /PR, 26 de abril de 2023.
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Camilia Zêfla»ParaÍQnello
ICP.-

JoaquimT^èríaz Martins. Filho
Presidente da Mesa Secretária da Mesa

Advogada OAB/PR 44.107
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RENAULT'S:A;S'

p.p. Joaquim Ferraz Martins Filho

Assinado de forma digital por
NILDO JOSÉ LUBKE

Dados: 2023.05.02 15K)3:05

-O3'00'

NILDO JOSE

LUBKE

AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A.

p.p. Nildo José Lübke

Página 6 de 6

(Continuação da AGOE de 26.04.2023)

LISTA DOS ACIONISTAS PRESENTES Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E

EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26/04/2023
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RENAULT DO BRASIL S.A.

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

Acionistas Ações ordinárias Açoes Preferenciais %Total

AGENCIA DE

FOMENTO DO

ESTADO DO PARANÁ

-FDE-FUNDO DE

DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

614.821.647 614.821.647 0,04%

RENAULT SAS 1.413.035.921.052 136.615.973.268 1.549.651.894.320 99,96%

Total 1.413.035.921.052 137.230.794.915 1.550.266.715.967 100%

IÍÔC566
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TERMO DE POSSE DE DIRETOR

DA RENAULT DO BRASIL S.A.

Ao dia 26 do mês de abril de 2023, na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, São José
dos Pinhais, Estado do Paraná, foi eleito e empossado como DIRETOR FINANCEIRO o
Sr. SÉRGIO LAZCANO DIAZ, mexicano, casado, administrador de empresa portador do
documentodeidentidaden®. F1128042 PF DF, inscrito no CPF/MF sob on° 101 314 191 10
com endereço comercial na Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, na São José dos
Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900. permanecendo no cargo até que seu mandato não seja
renovado ou em caso de renúncia.

Declara neste ato, sob as penas de lei, para os fins dos Artigos 147 149 §2° e 153 e
seguintes da Lei n.° 6.404 de 1976, Lei das Sociedades por ações, que; '

a) Tem domicílio comercial na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, na cidade de São
José dos Pinhais, estado do Paraná;

b) Não está impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedade mercantil em
virtude de condenação criminal; e

c) Está ciente e consciente das obrigações e deveres de que tratam os artigos 153 e seguintes
da refenda lei.

E, por nada mais ter a declarar, firma
cargo de DIRETOR FINANCEIRO.

0 presente Termo, sendo declarado empossado no

São José dos Pinhais, 26 de abril de 2023.

SÉRGIO LAZCANO

Diretor Financeiro

Confidential C
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TERMO DE POSSE DE DIRETOR

DA RENAULT DO BRASIL S.A.

Ao dia 26 do més de abril de 2023, na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, São José
dos Pinhais, Estado do Paraná, foi eleito e empossado como DIRETOR o Sr. DANIEL EID
TUCCI, brasileiro, divorciado, administrador, portador do RG n°. 24413669 SSP/SP, inscrito

no CPF/MF sob o n°. 252.739.378-09, com endereço comercial na Avenida Renault, 1300,
Borda do Campo, na São José dos Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900, permanecendo no
cargo até que seu mandato não seja renovado ou em caso de renúncia.

Declara neste ato, sob as penas de lei, para os fins dos Artigos 147, 149, §2® e 153 e
seguintes da Lei n.° 6.404 de 1976, Lei das Sociedades por ações, que:

a) Tem domicílio comercial na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, na cidade de São
José dos Pinhais, estado do Paraná;

b) Não está impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedade mercantil, em
virtude de condenação criminal; e

c) Está ciente e consciente das obrigações e deveres de que tratam os artigos 153 e seguintes
da referida lei.

E, por nada mais ter a declarar, firma o presente Termo, sendo declarado empossado no
cargo de DIRETOR.

São José dos Pinhais, 26 de abril de 2023.

DocuSigned by:

DANIEL EID TUCCI

Diretor

Confidential C
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TERMO DE POSSE DE DIRETOR

DA RENAULT DO BRASIL S.A.

Ao dia 26 do mês de abril de 2023, na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, São José
dos Pinhais, Estado do Paraná, foi eleito e empossado como DIRETOR o Sr. JOAQUIM
FERRAZ MARTINS FILHO, brasileiro, casado, advogado, portador do RG n°. 9109831
SESP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n“. 091.243.338-83, com endereço comercial na Avenida
Renault, 1300, Borda do Campo, na São José dos Pinhais, Paraná, CEP 83.070-900,
permanecendo no cargo até que seu mandato não seja renovado ou em caso de renúncia.

Declara neste ato, sob as penas de lei, para os fins dos Artigos 147, 149, §2° e 153 e
seguintes da Lei n.° 6.404 de 1976, Lei das Sociedades por ações, que:

a) Tem domicílio comerciai na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, na cidade de São
José dos Pinhais, estado do Paraná;

b) Não está impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedade mercantil, em
virtude de condenação criminal; e

c) Está ciente e consciente das obrigações e deveres de que tratam os artigos 153 e seguintes
da referida lei.

E, por nada mais ter a declarar, firma o presente Termo, sendo declarado empossado no
cargo de DIRETOR.

São José dos Pinhais, 26 de abril de 2023.

L

JOAQUIM FERlUZ MARTINS FILHO

D retor

Confidential C
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TERMO DE POSSE DE DIRETOR

DA RENAULT DO BRASIL S.A.

Ao dia 26 do mês de ABRIL de 2023, na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, São José
dos Pinhais, Estado do Paraná, foi eleito e empossado como Diretor Presidente o Sr.
RICARDO YUJI GONDO, brasileiro, casado, CPF n°. 161.337.248-54, com domicílio
comercialna cidadede São José dos Pinhais, estado do Paraná, na Avenida Renault, 1.300,

bairro Borda do Campo, permanecendo no cargo até que seu mandato não seja renovado ou
em caso de renúncia.

Declara neste ato, sob as penas de lei, para os fins dos Artigos 147, 149, §2° e 153 e
seguintes da Lei n.° 6.404 de 1976, Lei das Sociedades por ações, que:

a) tem domicilio comercial na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, na cidade de São
José dos Pinhais, estado do Paraná;

b) não está impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedade mercantil, em
virtude de condenação criminal; e

c) está ciente e consciente das obrigações e deveres de que tratam os artigos 153 e seguintes
da referida lei.

E, por nada mais ter a declarar, firma o presente Termo, sendo declarado empossado no
cargo de Diretor Presidente.

São José dos Pinhais, 26 de ABRIL de 2023.

DocuSigned by:

5«l^BT3SBKbB44^“

RICARDO YUJI GONDO

Diretor Presidente

Confidential C

f. r,



DocuSign Envelope ID: B0F44055-1A97-4BD8-ACC6-D3CC6B6E9BAF
Página 11 de 14

TERMO DE POSSE DE DIRETOR

DA RENAULT DO BRASIL S.A.

Ao dia 26 do mês de ABRIL de 2023, na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, São José
dos Pinhais, Estado do Paraná, foi eleito e empossado como Vice Presidente Comercial
o Sr. BRUNO CAVALCANTI HOHMANN, brasileiro, portador do RG: 7258638-7 e Inscrito no
CPF: 031.934.199-23 e com domicílio comercial na cidade de São José dos Pinhais, estado

do Paraná, na Avenida Renault, 1.300, bairro Borda do Campo.

149, §2° e 153 eDeclara neste ato, sob as penas de lei, para os fins dos Artigos 147
seguintes da Lei n.° 6.404 de 1976, Lei das Sociedades por ações, que:

na cidade de Sãoa) Tem domicílio comercial na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo
José dos Pinhais, estado do Paraná:

b) Não está impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedade mercantil, em
virtude de condenação criminal; e

c) Está ciente e consciente das obrigações e deveres de que tratam os artigos 153 e seguintes
da referida lei.

E, por nada mais ter a declarar, firma o presente Termo, sendo declarado empossado no
cargo de Vice- Presidente Comercial.

São José dos Pinhais, 26 de ABRIL de 2023.

□ocuSIgned by:

BRUNO CAVALCANTI HOHMANN

Vice Presidente Comercial

Confidential C
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TERMO DE POSSE DE DIRETOR DA RENAULT DO BRASIL S.A.

Em 26 de abril de 2023, na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, São José dos Pinhais,

Estado do Paraná, tomou posse como Diretor de Fabricação o Sr. VAGNER MANSAN,
brasileiro, casado, diretor, inscrito no CPF:050.949.518-40, RG: 10668483-SP, com endereço

comercial à Avenida Renault, 1300, Borda do Campo, São José dos Pinhais/PR e CEP:

83.070-900, cujo mandato expirará em 30 de abril de 2026.

Assim, 0 DIRETOR VAGNER MANSAN declara neste ato, sob as penas de lei, para os fins

dos Artigos 147, 149, §2° e 153 e seguintes na Lei n° 6.404 de 1976, Lei das Sociedades por
Ações, que:

a) Tem domicílio comercial na Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo, na cidade de

São José dos Pinhais, estado do Paraná;

b) Não está impedido de exercer o comércio ou a administração da sociedade mercantil,

em virtude de condenação criminal; e

c) Está ciente e consciente das obrigações e deveres de que tratam os artigos 153 e

seguintes da referida lei.

E, por nada mais ter a declarar, firma o presente Termo, sendo declarado empossado no

cargo de Diretor de Fabricação.

São José dos Pinhais, 26 de abril de 2023.

OecuSígned by:

QJjjAXJt
BCE07EF237C7460 .

Diretor de Fabricação
VAGNER MANSAN

Confidential C
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São José dos Pinhais, 26 de abril de 2023.

A RENAULT DO BRASIL S.A.

Avenida Renault, 1.300, Borda do Campo.

São José dos Pinhais/PR

Prezados Senhores,

Sirvo-me da presente para apresentar minha renúncia, em caráter

irrevogável, a partir desta, do cargo de DIRETORA FINANCEIRA desta conceituosa Sociedade.

Nesta oportunidade, agradeço a confiança com que fui distinguido e
apresento minhas respeitosas saudações aos senhores administradores.

Atenciosamente,

DocuSigned by:

7ÜBDOTW5EE3Ü7

SILVINA PAULA MESA

Passaporte ns. AAA303916

Confidential C
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Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital

Secretariade Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, LUIS GUILHERME DE SOUZA SILVA, com inscrição ativa no OAB/SP, sob o n“ 316225, inscrito no CPF n'*

35514702863, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que

este documento é autêntico e condiz com o original.

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeN® do RegistroCPF

316225 LUIS GUILHERME DE SOUZA SILVA35514702863

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/05/2023 11:12 SOB N° 20233135642.

PROTOCOLO; 233135642 DE 09/05/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12307055560, CNPJ DA SEDE: 00913443000173 .

NIRE; 41300014795. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 26/04/2023.
RENAULT DO BRASIL S.A

JUCEPAR
leandro marcos raysel biscaia

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.empresafâcil.pr.gov.br

lidadc destâ documento, impre.^ao, fica sujeito â Comprovação de su.

informando seus respectivos códigos de verificação.

A
autenticidade nos respectivos portais.

U()C574
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RENAULT DO BRASILSA

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA

Página ide4

20 de setembro de 2023, às io:ooh, na sede da Companhia, à Avenida Renault n°

1300, Borda do Campo, CEP 83.070-900, São José dos Pinhais, Estado do Paraná,
em formato online.

DATA, HORA
LOCAL

Publicação de convocação dispensada, tendo em vista a presença da maioria dos
acionistas da Companhia.

QUORUM:

Presidente: Sr. Joaquim Ferraz Martins Filho
Secretária; Camilia Zelia Parzianello

MESA:

i)Deliberar sobre 0 encerramento das atividades e fechamento das filiais Fundição

e Jundiaí, localizadas nos municípios de São José dos Pinhais e São Paulo,

respectivamente, 2) Transferir a filial Centro de Design de Sao Paulo e para Filial

Usina Solar em Castilho e alterar sua atividade, 3) Ratificar os endereços dos
estabelecimentos filiais existentes.

QEDEMJX),.DA

DELIBERAÇÕES 1) De acordo com 0 capítulo IV, anigo 21, alínea "b" do Estatuto Social, deliberam

os presentes sobre 0 encerramento da Filial Fundição GA, inscrita no CNPJ sob 0
n°. 00.913.443/0018-11, localizada à Av, Renault 1300, Banca Usina Fundição,

Roseira, São José dos Pinhais/PR - CEP: 83.070-900;

osos DS □s DS
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RENAULT DO BRASIL SA

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

Página 2 de 4

Também deliberam os presentes sobre 0 encerraiiieütO-daJiliaLJ..undiai inscrita
no CNPJ sob 0 n*^. 00.913.443/0014-98, localizada à Avenida Marginal Rodovia dos

Bandeirantes, 200, Engordadouro, sala B parte pátio externo - CEP: 13.213-008
Jundiaí/SP;

2) De acordo com 0 capítulo IV, artigo 21, alínea ”b" do Estatuto Social, deliberam
os presentes sobre a transferência da Filial Centro de Design, inscrita no CNPJ sob
0 n'^, 00.913.443/0010-64, localizada a Avenida Rebouças, n*^ 2416, Pinheiros, São

Paulo/SP - CEP 05.402-300, que passam ao endereço Rodovia Marechal Rondon,
Km 670, UFV Castilho 5, Bairro Rural, Castilho/SP, CEP 16.920-000;

Sua atividade principal passará a ser 0 CNAE 35,11-5-01 - Geração de energia
elétrica e os secundários CNAE 35.11-5-02 - Atividades de coordenação e controle

da operação da geração e transmissão de energia elétrica e CNAE 35.13-1-00 -

Comércio atacadista de energia elétrica, sendo a denominação da filial como Filial
Usina Solar.

3) Neste ato, a Diretoria presente ratifica os endereços e as atividades dos
estabelecimentos filiais atualmente existentes para 0 desenvolvimento das

atividades da Sociedade, nos seguintes termos:

a) MATRIZ: Avenida Renault, 1300, Roseira, São José dos Pinhais-PR, CEP 83,070-

900; CNPJ n°. 00.913.443/0001-73;

b) FILIAL 1: São Paulo Escritório Administrativo: Rua Fidêncio Ramos, 223, conj. 101
a 104, \dla Olímpia, São Paulo/SP - CEP: 04551-010; CNPJ n°. 00.913.443/0002-54;

DS OS OS ^—os DS
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RENAULT DO BRASIL S.A.

CNPJ 00.913.443/0001-73 NIRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)

Página 3 de 4

c) FILIAL 2: Centro de Treinamento/Escritório Administrativo - Licitações: Rodovia

Vice-Prefeito Hermenegildo Tonolii, número 1500, Galpão 01- Tipo B, Bloco,

Jundiaí/SP. CEP 13.213-086 - CNPJ n°. 00.913443/0006-88;

d)FILIAL3: Usina Solar-Geraçãode Energia: Rodovia Marechal Rondon, Km 670,

UFV Castilho 5, Bairro Rural, Castilho/SP, CEP 16.920-000; CNPJ n°.

00.913.443/0010-64;

e) FILIAL 4: Cariacica/ES-Importação: Rodovia Governador Máno Covas, 882, sala

23, Prédio das Marcas, parte pátio 4, Poito Engenho, Cariacica/ES, CEP 29157-loo;

CNPJ n°. 00.913.443/0012-26;

f) FILIAL 5: Depósito Fechado - Extensão de Estabelecimento: Rua Vanderlei

Moreno, 13130, Roseira, São José dos Pinhais/PR - CEP 83070-245; CNPJ n°.

00.913.443/0013-07;

h) FILIAL 6: Filial Curitiba - Vendas a colaborador: Rua Pasteur, 463, cj 204,
Curitiba/PR, CEP 80.250-080; CNPJ n°. 00.g13.443/0015-79;

i) FILIAL 7: Resende - Armazenagem e Comercialização de peças e veículos:
Avenida Nissan, n° 1500, sala 6, 1° Pavimento Polo Industrial, Resende/RJ, CEP;

CNPJ n 00.913.413/0016-50;

j) FILIAL 8; Prédio Administrativo - Serviços combinados de escritório e apoio
administrativo: Av. Renault, 1330, Prédio Administrativo I, Roseira, São José dos

Pinhais/PR, CEP: 83.070-900; CNPJ no. 00.913.443/0017-30;

j) FILIAL 9: Quatro Barras -AILN: Av Prefeito Domingos Mocelin Neto,i7i7, Setor
AILN,- Quatro Barras/PR - CEP 83.425-970; CNPJ n°. 00.913.443/0019-00;

k) FILIAL 10: Pasteur - Locação de veículos; Rua Pasteur, 463,0] 204, 2 andar,
Curitiba/PR, CEP 80.250-104; CNPJ n°. 00.913.443/0021-17;

os DS os DS DS
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RENAULT DO BRASIL SA

CNPJ 00.913.443/0001-73 NiRE 41.300.014.795

(Companhia Fechada)
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Nada mais havendo a ser tratado, foi esta ata lavrada, lida, achada conforme e

assinada pelos presentes, ficando autorizado extrair tantas cópias quantas se
fizerem necessárias, bem como sua lavratura desta na forma de sumário.

(Viesa: Joaquim Ferraz Martins Filho- Presidente da Mesa; Carnilla Zella
Parzianelio- Secretária da Mesa.

ENCERRAMENTO

j DôcuSigned by;
^—DocuSigtied by:

PíUAJtX 11^01
D6EEai3DB863^27.

Joaquim Ferraz Martins Filho
Diretor

29F6EDB401BS44A. 	

Daniei Eíd Tucci

Diretor

OocuSigned by; OocuSigníd Dy

Piíi/>5 \JmMX
'' 3CE07E=237C7460 —

VagnerMansan

Diretor de Fabricação

C44465e05C4F4Fl3.

Sergio Lazcano Diaz
Diretor Financeiro

DoeuSlQMd by:

■ílet

FF-0B1447EF9484...

Carnilla Zella Parzianelio

Secretária e Advogada Responsável
OAB/PR44107

Ü00578
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●OocuS*y»»d by;Daniel Tucci

daniel.tucci@renault.com

Recursos Humanos

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta
(Nenhuma)

Enviado: 20/09/2023 08:31:59

Visualizado; 20/09/2023 08:35:22

Assinado: 20/09/2023 08:35:48

pAUitl 'lut£Í
'29f«C«40«9644A

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço iP: 191.205.215.233

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 20/09/2023 08:35:22

ID:4bd2bda2-cc8e-4883-b256-90833d3ec199

-DMidàgtiMl by;JOAQUIM FERRAZ MARTINS FILHO

‘oaquim.f.martins@renault.com

Diretor Jurídico

Renault

Nível de segurança: E-mail. Autenticação da conta
(Nenhuma)

Enviado: 20/09/2023 08:31:59

Visualizado; 20/09/2023 11:05:09

Assinado: 20/09/2023 11:05:30

ÇtfM klfííK fW
' 0«£ei}C*«M27

Adoção de assinatura; Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP; 191.248.82.77

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Não oferecido através do DocuSign

/—DoeuSÍ8n«d byrSérgio Lazcano Diaz

sergio.lazcano@renault.com

Enviado: 20/09/2023 08:32:00

Visualizado; 21/09/2023 00:44:37

Assinado: 21/09/2023 00:45:03
MjLâstoiartro

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta
(Nenhuma) Adoção de assinatura; Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 191.241.248.250

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito; 21/09/2023 00:44:37

ID: 50887770-bd22-48ca-9cf4-9b67cf0l ba36

l;0G579
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Registro de hora e data
Enviado; 20/09/2023 08:32:00

Reenviado; 21/09/2023 08:49:25

Visualizado; 21/09/2023 08:57:15

Assinado: 21/09/2023 08:57:40

AssinaturaEventos do signatário

Vagner Mansan

vagner,mansan@renault,com

Diretor das Fábricas de Veículos

Nível de segurança; E-mail, Autenticação da conta
(Nenhuma)

’OoctjS«gn*d by;

—ecKrtPíjTcrw

Adoção de assinatura; Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 147.161.185.88

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito; 04/04/2019 16:07:58

iD:21855í034d7240e4-93c1-776871777bcO

Registro de hora e dataEventos do signatário presencial Assinatura

Registro de hora e dataEventos de entrega do editor Status

Registro de hora e dataEvento de entrega do agente Status

Registro de hora e dataEventos de entrega intermediários Status

Registro de hora e data^Eventos de entrega certificados Status

Registro de hora e dataEventos de cópia Status

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope

Envelope enviado

Entrega certificada

Assinatura concluída

Concluído

Status Carimbo de data/hora

Com hash/cripíografado

Segurança verificada

Segurança verificada

Segurança verificada

20/09/2023 08:32:01

21/09/2023 08:57:15

21/09/2023 08:57:40

21/09/2023 08:57:40

Eventos de pagamento

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico

Status Carimbo de data/hora

líOOSSO



Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 09/05/2018 10:24:12

Partes concordam em: Camilia Zeüa Parzianello, Daniel Tucci, Sérgio Lazcano Diaz, Vagner Mansan Página 7 de 11

CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS

ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA

Registro Eletrônicos e Divulgação de Assinatura

Periodicamente, a Renault RH poderá estar legaímente obrigada a fornecer a você determinados
avisos ou divulgações por escrito. Estào descritos abaixo os termos e condições para fomecer-Ihe

tais avisos e divulgações eletronicamente através do sistema de assinatura eletrônica da

DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e minuciosamenle as informações abaixo,

e se você puder acessar essas informações eletronicamente de forma satisfatória e concordar com

estes termos e condições, por favor, confirme seu aceite clicando sobre o botão “Eu concordo"

na parte inferior deste documento.

Obtenção de cópias impressas

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro
fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar c imprimir os
documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a
sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá
acessá-los por um período de tempo limitado (geralmentc 30 dias) após a data do primeiro envio
a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses
documentos do nosso escritório para você, cobraremos dc você uma taxa de RS 0.00 por página.
Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito
abaixo.

Revogação dc seu consentimento

Se você decidir receber dc nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer
momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e
divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua

decisão de receber futuros avisos e divulgações em fonnalo impresso e revogar seu
consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.

Consequências da revogação de consentimento

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em fonnato impresso, isto
retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e
divulgações requeridos em fonnato impresso, e então esperar até recebermos de volta a

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que
você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do

formulário ‘"Revogação dc Consentimento" da DocuSign na página de assinatura de um envelope
DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber
avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para
receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar
eletronicamente documentos enviados por nós.

liOC581
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos,
forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os
avisos, divoilgaçõcs, autorizações, confirmações c outros documentos necessários que devam ser
fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de
você inadvertidamenie deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer
todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos
forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em
formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que
descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações
eletronicamente.

Como contatar a Renault RH:

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo
eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu
consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, confonne abaixo:

To contact us by email send messages to: lucas.nilson-renexter@.renault.com

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para; Renault Ri l

Para informar seu novo endereço dc e-mail a Renault RH:

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos
enviar eletronicamente avisos c divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por c-mail
para o endereço lucas.nilson-renextcr@renault.com c informar, no corpo da mensagem: seu
endereço de e-mail anterior, seu novo endereço de e-mail. Nos nào solicitamos quaisquer outras
informações para mudar seu endereço dc e-mail. We do not require any other Information from
you to change your email address.

Adicionaimente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo
endereço de e-mail seja refletido cm sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de
e-mail no sistema DocuSign.

Para solicitar cópias impressas a Renault RH:

Para solicitar a entrega dc cópias impressas de avisos c divulgações previamente fornecidos
nós eletronicamente, vocé deverá enviar uma mensagem de e-mail para lucas.nilson-
renexter@renaull.com e infonnar, no corpo da mensagem; seu endereço de e-mail, nome
completo, endereço postai no Brasil e número de telefone. Nós cobraremos de vocé o valor

referente às cópias neste momento, se for o caso.

por

Para revogar o seu consentimento perante a Renault RH:

líOG582
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Para nos informar que niio deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato
eletrônico, vocc poderá:

(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o
item indicando a sua intenção dc revogar seu consentimento; ou

(ii) enviar uma mensagem de e-mai! para lucas.nilson-renexter@renault.com e informar, no
corpo da mensagem, seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e
número de telefone. Nós não precisamos de quaisquer outras informações de você para revogar
seu consentimento. Como consequência da revogação de seu consentimento para documentos
online, as transações levarão um tempo maior para serem processadas. We do not need any other
information from you to withdraw consent. The consequences of yoiir withdrawing consent for
online documents will be that transactions may take a longer time to process.

Hardware e software necessários**:

(i) Sistemas Operacionais; Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet F.xplorer® 6.0 ou superior (Windows apenas);
Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)

(iii) Leitores dc PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar c imprimir
arquivos em PDF.

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600

(v) Ajustes de Segurança habilitados; Permitir cookies por sessão

Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso dc alteração, será solicitado que
você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas
operacionais e navegadores não são suportadas.

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais
eletronicamente:

Para confímiar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a
outros avisos c divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique
se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar
eletronicamente esta página para futura relerência e acesso; ou que foi possível enviar a presente
divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você
0 imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos
c divulgações exciusivamente cm formato eletrônico nos termos c condições descritos acima, por
favor, infoiine-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:

ÜÔC583
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(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA
RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE

ASSINATURA; e

(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta di\oiIgaçào para onde posso imprimi-la
para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Renault RH confomie
descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos os avisos,

divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou
disponibilizados para mim por Renault RH durante o curso do meu relacionamento com você.

1/00 584



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 11 de 11
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, DENIS NOFFS JUNIOR, com inscrição ativa no OAB/SP, sob o n'^ 246671, inscrito no CPF n° 24547630879,

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

N° do Registro NomeCPF

246671 DENIS NOFFS JUNIOR24547630879

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/10/2023 02:20 SOB K' 20237049368.

PROTOCOLO: 237049368 DE 05/10/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12314671085. CNPJ DA SEDE: 00913443000173 .

NIRE: 41300014795. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/09/2023.

REKXULT DO BRASIL S.A

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

secretXrio-geral

WWW.empresafacil.pr.gov.br

dusC.'iA ve impieiàBo. fica Bujísita à comrrcvaçáo de aua autent-icidaclc rscs téSpecLivca poitais,

ifitomar.fj.i a«tia Uí-siie. s códigos ds v«iiíicaçSc.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

digitalizado
MUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 009/2024

Aos dezoito dias do mês de Abril do ano de dois mil e vinte e quatro, às onze horas, a

Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações, FERNANDA SCHERER

MARZEC, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se para o ato de análise e

julgamento da impugnação e pedido de esclarecimento interposta pela empresa

RENAULT DO BFÍASIL S.A., contra o edital de Pregão Eletrônico n° 009/2024, referente a

contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km, ano/modelo

mínimo 2024/2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de

^ Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023

SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda

Individual do Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta
do Ministério da Saúde N° 09272764000123004/2023. A impugnação foi recebida

tempestivamente, no dia 16/04/2024 às 13:33, através do e-mail

licitacao@planalto.pr.gov.br, e em síntese a Impugnante solicita para a Administração:

- Solicita-se esclarecimento se serão aceitos veículos com direção eletro-

hidráulica. (ITENS 01/05)

- Solicita-se esclarecimento se poderá ser aceita a garantia de fábrica de 12

(doze) meses ou 100 mil quilômetros. (ITENS 01/03/05/06)
- Solicita-se esclarecimento 1) se há exigência de cor especifica para o veículo;

2) qual a corou tonalidade para levantamento de custo. (ITEM 05)

- Requer-se alteração para potência mínima de 68 cv. (ITEM 03)

requer-se a alteração do edital capacidade do porta malas a partir de 290 litros.

(ITEM 03)

- Requer-se alteração das medidas mínimas do veículo para comprimento

mínimo de 3.731 mm/entre eixos mínimos 2.423mm (ITEM 03)

- Requer-se alteração para potência mínima de 136 cv. (ITEM 06)

- Requer-se alteração das medidas mínimas do veículo para altura mínima do

compartimento do paciente de 1894mm. (ITEM 06)

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:

Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou

aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; para excluir ou modificar uma

cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,

restritiva ou ilegal;

1
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município de planalto.'V

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito(a)pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

RLÂNÂLIQ
rs*».

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas na

Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos para

a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos , o Poder Discricionário

destaca-se por conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada na

conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos licitatórios,

cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública, elucidados
no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5° da Lei n° 14.133/21,

especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeitando
o Princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à
Administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos
produtos e dos serviços a serem prestados.

A empresa RENAULT DO BRASIL S.A. apresentou impugnação ao Edital de Pregão
Eletrônico n° 009/2024, alegando o desatendimento a diversos dispositivos da Lei n°

14.133/21 aplicada subsidiária à modalidade Pregão, em face de exigências contidas no
Edital e Anexo I - Termo de Referência do Edital.

Após análise preliminar e verificada a tempestividade da medida, a comissão de apoio
juntamente com a Agente de Contratações, consultaram as Secretarias Municipais de
Saúde e de Assistência Social, responsável pela elaboração do Termo de Referência e
suas especificações técnicas.

Assim, seguem abaixo os esclarecimentos, os quais adoto como fundamentos para a
decisão:

01) Se serão aceitos veículos com direção eletro-hidráulica para os itens 01 e 05:

Serão aceitos veículos com direção eletro-hidráulica, pois esta oferece um equilíbrio entre
a assistência hidráulica tradicional e a eficiência energética dos sistemas elétricos, isso

resulta em uma direção mais suave e confortável para o motorista, especialmente em
manobras e em velocidades mais baixas.

02) Se será aceita garantia de fábrica de 12 (doze) meses ou 100 mil quilômetros para
os itens 01, 03, 05 e 06:

Para os itens 01 e 03, não serão aceitos a garantia de fábrica inferior à de 36 (trinta e
seis) meses ou 100 mil quilômetros, pois proporciona maior economicidade as secretarias

solicitantes, reduzindo os custos de manutenção durante um período mais extenso. Além

disso, a garantia de 36 meses do veículo ofertada por parte do fabricante ou fornecedor,
reflete em uma melhor relação custo-benefício a longo prazo para o município.
Para os itens 05, 06 e 07, será aceito garantia de no mínimo 12 (doze) meses ou 100 mil

quilômetros, pois a garantia de 36 (trinta e seis) meses extrapola o prazo máximo
concedido pelas montadoras e concessionárias. As concessionárias e montadoras não

conseguem calcular o custo de peças e serviços por um período tão longo.

03) Cor ou tonalidade específica para o veículo no item 05:

O objeto deverá ser entregue na cor branca com os adesivos, conforme o anexo de

plotagem que se encontra após ao Termo de Referência.
04) Alteração de potência mínima dos veículos nos itens 03 e 06:

2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

DA ALTERAÇÃO DA POTÊNCIA DO ITEM 03: A potência mínima do motor de 80 CV,

justifica-se pela Secretaria Municipal de Saúde, devido a necessidade de utilização do
veículo em rodovias e principalmente em áreas rurais, necessitando assim um veículo

com potência acima de 80 CV.

DA ALTERAÇÃO DA POTÊNCIA DO ITEM 06:
Justifica-se a escolha entre uma ambulância de potência mínima de 170cv por ser

utilizada em transporte de pacientes, as condições das estradas e o peso que a

ambulância costuma transportar, além de ser mais adequada para situações de

emergência garantindo uma condução mais segura e ágil.
Alteração da capacidade do porta-malas do veículo no item 03:

O veículo com porta-malas de capacidade de no mínimo 300 litros, atende os requisitos
mínimos exigidos pela Secretaria Municipal de Saúde, oferecendo um espaço mais amplo
para o transporte de bagagens, equipamentos e materiais médicos que venham a ser

necessários transportar.

05) Alteração das medidas mínimas dos veículos nos itens 03 e 06:

DA ALTERAÇÃO DAS MEDIDAS DO ITEM 03;
Optou-se por veículos com dimensões maiores, por oferecerem maior espaço interno,

tanto para passageiros e para o transporte de materiais e equipamentos e garantem um
maior conforto.

Além disso, veículos com comprimento e entre eixos maiores tendem a ter uma

dirigibilidade mais estável e segura, especiaimente em velocidades mais altas ou em

condições adversas de estrada, já que estes veículos serão utilizados diariamente para o
transporte de pacientes para diversas cidades. Optou-se por veículos com altura maiores,

por além de oferecer espaço interno maior e conforto como já foi destacado, uma altura

maior pode ser vantajosa em termos de visibilidade para o motorista, permitindo uma

melhor visualização da estrada e dos arredores, o que contribui para a segurança durante
a condução.

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e, no mérito

concede-lhe provimento e julga-a PARCIALMENTE PROCEDENTE, portanto, decide

aceitar parcialmente o provimento à impugnação e o pedido de esclarecimento

apresentada pela empresa RENAULT DO BRASIL S.A., sendo assim, fica ALTERADO,

para os itens 01 e 05, que serão aceitos veículos com direção eletro-hidráulica e a

garantia de fábrica para os itens 05, 06 e 07, de no mínimo de 12 (doze) meses ou
lOO.OOOkm, alterando-se a data da sessão, o Edital e seus anexos referentes ao Pregão
Eletrônico n° 009/2024.

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail; !icitacao.rdb3@q vp.net.br e encontrar-

se-á disponível, também, no site do Município de Planalto, pelo endereço
http://ww\A/.planalto.pr.gov.br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a sessão.

Planalto-Pr., 18 de Abril de 2024.
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SEGUNDA RETIFICAÇÃO DE EDITAL DO PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 009/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 040/2024

DATA DA REALIZAÇÃO 02/05/2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.aov.br “Acesso Identificado ”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO

^ ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação de todas as
Secretarias Municipais, objetivando a Contratação de empresa(s) visando a aquisição de
veículos novos, zero km, ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da
Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social deste município de Planalto PR,
conforme a Resolução 1432/2023 SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução
1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do Ministério da Economia sobre a Proposta N°
09032023-033715 e a Proposta do Ministério da Saúde N° 09272764000123004/2023.

Segue as características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

02 de maio de 2024 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comDrasaovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
*e seus Anexos, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto Municipal n° 5585, de 09
de Janeiro de 2024 e, na Lei Federal n.° 14.133 de 01 de Abril de 2021.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla
Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de
Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024, publicada no
Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de 2024.

1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
endereçode preços, será exclusívamente por meio eletrônico

www.comprasqovernamentais.qov.br.

no

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 02 de maio de 2024

às 09h00min, no site www.comprasqovernamentais.aov.br. nos termos das condições
descritas neste Edital.

1.2.
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2. DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa(s) visando a aquisição de
veículos novos, zero km, ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da
Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social deste município de Planalto
PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR,
Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do Ministério da Economia

sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da Saúde N°
09272764000123004/2023.

2.1.

2.2. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos:

www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

www.comprasaovernamentais.aov.br e

2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão
as últimas.

2.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacaofgjplanalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às
11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555-8100.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3.

^3.1. O critério de julgamento serà o de MENOR PREÇO POR ITEM observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.1.1. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem
acima (salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances
negativo) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão
desclassificadas.

3.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federai n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame.

As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio4.1.1.
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eletrônico vww.comprasQovernamentais.aov.br pelo qual serão respondidos os
esclarecimentos solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas
em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583,
centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de

e-mai! no endereço eletrônico: licítacaofa>planalto.pr.qov.br.
Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias

úteis contados da data de recebimento da impugnação.
O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou
pela comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de
licitação.
Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização
deste PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação
inicial.

4.1.2.

4.1.3.

4.1.4.

4.1.5.

4.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e
possui poderes de representação da impugnante.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a). até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos
solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00
às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro,
Planalto

4.3.

PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
llcitacao@planalto.pr.gov.br.
4.3.1. O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2. A resposta á impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame. t.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e
credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
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Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n® 3, de
26 de abri! de 2018.

É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

5.2.1. Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em
seu nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.2.

5,3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4. Será vedada a participação de empresas:
5.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta, na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da
Administração Pública;

pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram
apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra
em que figurarem como sócios;

5.4.3. que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou
liquidação, bem como as pessoas físicas sob insolvência;

5.4.4. as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133,
de 2021;

5.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores,^ em processo de dissolução ou
liquidação;

o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa
da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente,
sendo que se considera participação indireta a existência de qualquer vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

5.4.2.

5.4.6.

5.5. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações:
5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.° 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

artigos 42 a 49;
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Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste
Edital:

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso
XXXIII, da Constituição Federal;
Que a proposta foi elaborada de forma independente;
Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e

no inciso III do artigo 5° da Constituição Federal.

5.5.2.

5.5.3.

5.5.4.

5.5.5.

5.5.6.

6. DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.1.

6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comDrasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

6.5.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA7.

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2. Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso
e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio da proposta.
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7.2.1. Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

7.3.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
pienamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.4.

O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame,
para aquele item;

7.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3. O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

7.7.
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Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital
e seus anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando
marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10. Os preços e os objetos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

7.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de
serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.8.

7.9.

7.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

7.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de
lances.

7.16. A empresa deverá anexar junto com a proposta, FOLDERS, ENCARTES,
FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do item ofertado, onde constem

especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente
avaliação da equipe técnica.

as

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO	
A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.aov.br/compras/Dt-

8.

8.1.

br.
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8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeíro e as licitantes ocorrerá
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3. Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em
razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema.

8.4. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos,

sem prejuízo dos atos realizados.

8.5. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas

24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”. os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da
sessão.

8.7. A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme
procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e
da seguinte forma:

8.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

8.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa
comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:
8.9.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidad e com as

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite
a pronta identificação da licitante;

8.9.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta
de inexequibilidade.

Página 8V

IÍÜC597



município de planalto

ipr CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maü: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores
ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.10.

8.11. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta,
esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12. Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

^ 8.13. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no
art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de
desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
8.15.1. Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006

na hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer alteração.
8.16.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

8.17. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.17.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não
retira da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro
manifesto.

8.18. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de

R$ 500,00 (Quinhentos reais).

O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a
licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado
para a contratação.

8.19.
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8.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

8.20.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados,

exciusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21. NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE9.

9.1. O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último
lance, por meio de campo próprio do sistema.
9.1.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail
licitacao@planalto.pr.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no
"Chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os
demais licitantes interessados.

O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar

da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e
detalhamentos acerca dos objetos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo
da apresentação de eventual amostra.
A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4
não desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser
solicitadas.

Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-
se-á as sanções previstas neste edital.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.1.2.

9.1.3.

9.1.4.

9.1.5.

9.1.6.

9.1.7.

A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-
mail) da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos

ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço
ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

9.2.
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta,
ANEXO II deste edital.

9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

9.4. A proposta será desclassificada quando:
9.4.1. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
9.4.2. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para

a contratação;

9.4.3. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
9.4.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde

que insanável.

O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea "c" acima.

9.5.

9.6. O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários
ofertados, que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela
do Anexo I.

9.6.1. O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que
tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de
informações e a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.6.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a
sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta
somente cera cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis,

observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

DA FASE DE HABILITAÇÃO— 10.

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível
I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF

referentes aos Níveis III, IVe VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro,
as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais
exigências, observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o
disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das
licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar
a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS

SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.3.

10.4.
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10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede.

10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI; Certificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma

da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCE IRA
consistirá em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente à matriz e, quando for o caso. igualmente da filial licitante, em
data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão
pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.

10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão

atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar
a Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEl.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ:

10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou

Municipal, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto
licitado;
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10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos

estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

10.4.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos
tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de
Garantia de Tempo de Serviço (FGTS):

10.4.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas fCNDT). nos termos da Lei n° 12.440, de 07

de julho de 2011;

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43. § 1° da Lei
Complementar n.° 123/2006 e alterações.

10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que
atendidos os demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão
declaradas habilitadas sob condição de regularização da documentação no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública.

10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra,
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no Artigo 90 da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do
objeto licitado pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais), e empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta
superior à R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações.
Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como
comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.9.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);
10.4.9.2. Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO IV);
10.4.9.3. Declaração de Assistência Técnica (ANEXO V);

10.9.3.1. No caso de a licitante ser revendedora do equipamento,
deverá apresentar autorização do fabricante responsável
pelo objeto delegando poderes para que a empresa possa
efetuar atividades de manutenção ou assistência técnica.
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10.5. As empresas interessadas em participar do item 05 e 06, deverão apresentar ainda os
seguintes documentos:

10.5.1. Certidão de Registro de Pessoa Física e Jurídica (Engenheiro Mecânico
responsável pela empresa transformadora do veículo furgão em
ambulância):

10.5.2. Projeto Técnico da Transformação do veículo, conforme especificação
técnica do Edital, sendo este em 03 (três) vistas, com Reconhecimento de

Assinatura do Engenheiro Mecânico da Empresa transformadora, com data

do Projeto no decorrido mês da presente licitação instaurada;
10.5.3. Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico e a

empresa transformadora, mediante registro em carteira de trabalho e ficha
de registro da empresa;

10.5.4. 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica da empresa que fará a
transformação do veículo furgão em ambulância, emitido por Órgãos público
ou Privado, com ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) fornecida pelo
CREA, referente a transformação do veículo furgoneta em ambulância;

10.5.5. Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do conjunto da Maca retrátil, conforme

especificada no descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de
aplicação do equipamento realizando testes de resistência, mais próximo
da real utilização do mesmo, conforme Normas: ABNT NBR 14.561/2000 -

BRASIL, DIN EM 1865 /Dezembro 1999, BS EM 1789/2000, AMD

STANDARD 004, conforme especificada no descritivo.
10.5.6. OBS: Será aceita somente 01 (uma) cópia autenticada da original do

fabricante da maca retrátil;

10.5.7. Licença de Operação da empresa transformadora, pois a mesma utiliza
produtos que podem contaminar o Meio Ambiente, para montagem das
Transformações:

10.5.8. Todos os Documentos relacionados a Empresa que fará a transformação
do veículo Furgoneta em Ambulância deverá ser do mesmo CNPJ, caso
contrário será declarado Consórcio, não atendendo o Edital;

10.5.9. Observação: A exigência da documentação técnica e laudos acima se
justifica pelo fato do objeto da licitação (Ambulância) não sair da linha de
montagem do fabricante. Busca-se portanto, salvaguardar o interesse

público quanto a segurança para o transporte de pacientes, pois a
transformação bem como seus os equipamentos que irão compor o objeto
final, deverão atender as normas do INMETRO e também ter seu processo
produtivo acompanhado por engenheiro mecânico. Sendo assim, a falta de

algum dos laudos ou documentos relativos a capacidade técnica da

empresa transformadora resultará na desclassificação da empresa.
10.5.10. Declaração de Assistência Técnica autorizada, a uma distância rodoviária

da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia
de fábrica do veículo e da transformação do veículo para ambulância com
a comprovação do Alvará de localização e funcionamento da empresa
participante, fornecido pelo órgão competente local da sede da proponente.

10.6. As empresas interessadas em participar do item 07, deverão apresentar ainda os
seguintes documentos:
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10.6.1. Certidão de registro de pessoa física e jurídica (engenheiro mecânico
responsável pela empresa transformadora do veículo Van Passageiros):

10.6.2. Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico e a
empresa transformadora, mediante registro em carteira de trabalho e ficha
de registro da empresa;

10.6.3. 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica da empresa que fará a
transformação do veículo furgão em ambulância, com ART, da empresa que

fará a transformação do veículo furgão em Van Passageiros;
10.6.4. Projeto Técnico da Transformação do veículo, conforme especificação

técnica do Edital, sendo este em 03 (três) vistas, com Reconhecimento de
Assinatura do Engenheiro Mecânico da Empresa transformadora, com data

do Projeto no decorrido mês da presente licitação instaurada:
10.6.5. Licença de Operação da empresa transformadora, pois a mesma utiliza

produtos que podem contaminar o Meio Ambiente, para montagem das
Transformações;

10.6.6. Todos os Documentos relacionados a Empresa que fará a transformação do
veículo Furgão em Ambulância deverá ser do mesmo CNPJ, caso contrário

será declarado Consórcio, não atendendo o Edital;

10.6.7. Observação: A exigência da documentação técnica e laudos acima se

justifica pelo fato do objeto da licitação (VanPassageiros) não sair da linha
de montagem do fabricante.

10.6.8. Declaração de Assistência Técnica autorizada, a uma distância rodoviária da

sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de
fábrica do veiculo e da transformação do veículo para ambulância com a
comprovação do Alvará de localização e funcionamento da empresa
participante, fornecido pelo órgão competente local da sede da proponente.

10.7. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
os documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele
abrangida.

10.7.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e
download, o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação
realizada pela Pregoeira.

10.7.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado
por igual período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das
circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de
prorrogação por parte da licitante.

Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado

o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado
ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será
inabilitada e sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.8. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

10.7.3.

10.7.4.
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10.8.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°
14.133/2021).
10.8.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

10.9. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.9.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao
licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos
nos termos do item anterior.

10.9.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser
encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto -

PR CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.10. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a
licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do
sistema.

10.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital.

10.12. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO- 11.

11.1. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites’
na INTERNET.

11.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá
enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação
de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado
como definitivo.

11.3.

11.4.

11.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.
II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for á sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).
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11.6. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão
do processo.

Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as
penalidades legais cabíveis.

A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua
Integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos
anexos.

11.7.

11.8.

Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos
de classificação e habilitação.

11.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN
n° 3/2018, art. 4°. §1°, e art. 6°, §4°).

11.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

— 11.13. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.

11.9.

12. DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

12.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilítatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13. DOS RECURSOS
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A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.1.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

A intenção de recorrer deverá ser manifestada ímediatamente, sob pena de preclusão;13.4.

O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.5.

13.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qua! deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.7.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.13.8.

13.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á
defesa de seus interesses.

^ 13.10.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://vwvw.planalto.pr.aov.br/.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA14.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocação feita por e-mai! dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.
15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado

vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.
15.1.2. A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de

responsabilidade da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°.
14.133, de 2021.

15.1.3. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16. DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS ITENS
16.1. O prazo de entrega para os objetos 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07 é de 60 (sessenta) dias

consecutivos, o local da entrega será informado pela secretaria solicitante, após o
recebimento da Solicitação de Compra;

^ 16.2. O prazo de entrega para o objeto 08 é de 90 (noventa) dias consecutivos, o local da
entrega será informado pela secretaria solicitante, após o recebimento da Solicitação de
Compra;

16.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:
a) identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

16.3. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

16.4. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município;

16.5. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

Página 19V

UW08



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

1
MUNICÍPIO DE

BLANALTQ

16.6. A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para os objetos 01, 02, 03 e
04, de no mínimo de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 km;

16.7. A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para os objetos 05, 06 e 07,
de no mínimo de 12 (doze) meses ou 100.000 km;

16.8. A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para o objeto 08, de no mínimo
de 24 (vinte e quatro) meses;

16.9. Se os objetos entregues, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias
do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos;

16.10. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela
fabricante, dentro do período supracitado;

16.11. A licitante vencedora, deverá:

16.11.1. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância rodoviária

da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de fábrica do
veículo. Para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência técnica e
revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas,
equipamentos, ferramenta! e equipe técnica especializada na marca;

16.12. Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;
16.13. Os objetos, deverão ser entregues plotados de acordo com o anexo de plotagem, que

segue logo após este termo de referência;
16.14. Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e através

de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s)
licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento

de eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus
colaboradores ou por interpostas pessoas;

16.15. A contratada deverá fornecer todos os manuais e catálogos dos veículos, editados em
língua portuguesa, bem como o catálogo da rede autorizada para fornecer a manutenção
dos veículos adquiridos;

16.16. Os objetos licitados deverão conter todos os equipamentos de segurança obrigatórios
exigidos pela legislação federal em vigor;

16.17. A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o veículo

e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
cabendo à fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;

16.18. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

16.19. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

16.20. O contrato terá validade de no máximo 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

17. DAS OBRIGAÇÕES
17.1. São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
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comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal
de Administração:

17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:
17.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto;

17.1.2. Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência
e validade;

17.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990):

17.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

17.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

17.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação:

17.1.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

17.1.8. Se os objetos entregues, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação,
devidamente comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas
em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20
(vinte) dias consecutivos;

17.1.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido,
sempre que solicitado;

17.1.10. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos
federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto
deste Termo de Referência;

17.1.11. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações:

17.1.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.
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17.1.13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato;

17.1.14. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à

Administração, em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos
ou lucros cessantes decorrentes.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento
até que o problema seja definitivamente sanado.

Valor máximo estimado da licitação é de R$ 2.578.496,04(Dois milhões, quinhentos
e setenta e oito mil, quatrocentos e noventa e seis reais e quatro centavos).

18.3.

18.4.

18.5. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos da Resolução 1432/2023 SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR,
Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do Ministério da Economia sobre

a Proposta N° 09032023-033715, Proposta do Ministério da Saúde N°
09272764000123004/2023 e a contrapartida serão oriundos de recursos livres do

Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte
dotação:	

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programátiça Destinação de reçureo
02180 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.00000

02183 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01837

02184 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01849

02185 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01834

02187 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01854

02701 10.143.08.244.0801.2018 4.4.90.52.00.00.01848

02950 10.144.08.244.0801.2021 4.4.90.52.00.00.00000

18.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora será o calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento)
ao ano.
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19. DO REAJUSTE

19.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências:

19.1.1. Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda
concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2. Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de
mercado.

19.2. Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar
no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do
pedido.

19.3.

19.4. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos
descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão
do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financei ro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a
Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,
sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

19.5.

19.6. Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,
novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a
justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores
informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

19.7.

19.8.

as

19.9. O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.
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19.10. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,
a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha
de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,
bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice
menor que reflito as condições de mercado.

19.11.

19.12.

20. DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

20.1.

20.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1. Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão para a
assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la
para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo
de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período,
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no
presente instrumento convocatório.

Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudícatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação
do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de
identidade do representante.

20.3.

20.4.

20.5.

DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS21.

21.1. A recusa injustificada do adjudicatáho em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida
e o sujeitara a muita de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata,
sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções
referidas no item 21.1.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que;

21,2.

21.3.
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a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

^ 21.4. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f, “g" e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas “b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida. até o limite de 15 (quinze) dias;
2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme

* dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona. a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integrai do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da
Lei n° 14.133, de 2021).

21.6. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a muita (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
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valor total do contrato.

Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de
2021).

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuaimente devido pelo CONTRATANTE a CONTF^TADA, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10. Se os valores das faturas forem insuficientes ou Inexistentes, fica a CONTíRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

21.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
contratar.

21.7.

21.8.

21.9.

ser

ou

21.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021);
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

21.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com a CONTF^TADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a

ou
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e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15.0 CONTíRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme
art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente
registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
22.1. Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.

22.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

22.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO23.

23.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
14.230/2021), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
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pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

24. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
24.1. O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.
24.2. O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da
amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
24.2.1, As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei
Federal n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta
Municipalidade.

24.2.2. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão
ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas

contratadas, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN
RFB n°. 1234/2012.

24.2.3. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens
contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres
municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 0 qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

25.2. A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1. O resultado e demais atos do presente certame serão divulgados no Diário Oficiai dos

eletrônicoMunicípios
www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no Portal da Transparência do Município através
do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.

do Paraná através do endereço

26.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
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contratação.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.3.

Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.4.

26.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos objetos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.6.

26.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável
pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação

de documentação referente ao presente Edital.

26.8.

26.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente
disposto em contrário.

26.11. Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões
de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos
termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12. A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços,
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13.0 resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de
Licitações do Município de Planalto.

26.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
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não afetar a formulação das propostas.

26.15. E obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.

26.16. A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o
retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados
recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

26.18. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão

sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo
24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo
próprio no sistema eletrônico.

26.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data
e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO

EDITAL.
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26.25. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Garantia;
ANEXO V Modelo de Declaração De Responsabilidade Da Assistência Técnica;
ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, 18 de abril de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N'’ 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 040/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km,
ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de
Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA
PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do
Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da
Saúde N° 09272764000123004/2023.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km, ano/modelo

mínimo 2024/2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de

Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA

PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do

Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da

Saúde N° 09272764000123004/2023. Segue as especificações e quantidades estabelecidas
neste Termo.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa e Lizandra Cristina Boni.

4. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇAO:

4.1. A aquisição dos veículos que atenderá as necessidades e deficiências da Secretaria

Municipal de Saúde, sendo que, o município de Planalto-PR possui frota de veículos para

transporte de pacientes no TFD (Tratamento Fora do Domicílio), com transporte mensal de

aproximadamente 2.000 pacientes, a frota de transporte da Secretaria Municipal de Saúde roda

hoje aproximadamente 60.000 km, necessitando a aquisição destes veículos para

substituição/renovaçào da frota;

4.2. As diversas especificações mínimas aqui exigidas foram definidas após levantamento no

uso em que cada item será submetido, seja em viagens que serão realizadas ou em situações

onde os veículos terão uso apenas em deslocamento local;
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4.3.Também se justifica a aquisição de veículo aqui descrito para utilização pela Secretaria

Municipal de Assistência Social para fins de deslocamentos para reuniões e cursos em cidades

diversas, sendo necessário para proporcionar a segurança e conforto devido;

4.4. Considerando o princípio da razoabilidade, da economicidade, eficiência e probidade

administrativa, justifica a compra desses objetos, devido ao desgaste dos veículos atuais,

destas secretarias, onde encontram-se em condições cada vez mais precárias, em razão do

constante uso dos mesmos, ocasionando grande número de manutenções;

4.5. Destaca-se também, que a demanda de serviços prestados necessita de meios que

possibilitem a realização, fato este, que justifica a necessidade de melhoria na qualidade da

prestação dos serviços aos cidadãos. Portanto, com o intuito de dar continuidade em nossos

trabalhos em prol da comunidade;

* 4.6. Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) é imprescindível as aquisições

aqui pretendida, para a substituição dos veículos, para que, além da garantia de continuidade

dos serviços prestados à população, tenhamos uma melhora no rendimento;

4.7. Também importante destacar que a contratação seguirá as conclusões do estudo

preliminar e ditames legais necessários;

4.8. DO VALOR: O valor estimado foi apurado a partir da média aritmética dos valores

apresentados, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas,

Banco de Preço e licitações similares de outros órgãos;

4.9. COTAÇÃO: Responsável pela conferência dos preços: Diego Vinicius Ruckhaber.

5. DOS OBJETOS:

ITEM OBJETO CATMAT UN VALOR

TOTAL

QTD VALORUNIT

VEÍCULO AUTOMOTOR PICK-UP. 4

portas, novo/zero quilômetro,
ano/modelo mínimo 2024.

Condições destes objetos conforme o
item 6.2.

01 R$ 157.749,00 R$ 157.749,00615221 01 UN

VEÍCULO AUTOMOTOR PICK-UP, 2

portas, novo/zero quilômetro,
ano/modelo mínimo 2024.

Condições destes objetos conforme o
item 6.3.

02 R$ 98.024,00 R$ 196.048,00300809 02 UN

VEÍCULO AUTOMOTOR HATCH.
novo/zero quilômetro, ano/modelo
mínimo 2024.

Condições destes objetos conforme o
item 6.4.

03 602233 R$ 87.957,86 R$ 351.831,4304 UN

VEÍCULO AUTOMOTOR SEDAN,
novo/zero quilômetro, ano/modelo

04 467707 R$ 113.728,13 R$ 113.728,1301 UN
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mínimo 2024. Condições destes

objetos conforme o item 6.5.

AMBULÂNCIA TIPO A. Simples

Remoção, Furgoneta, nova/zero

quilômetro, ano/modelo mínimo 2024.

Condições destes objetos conforme o
item 6.6.

R$ 247.663,48R$ 247.663,4805 461901 01 UN

AMBULÂNCIA TIPO B, modelo teto

alto, alongado, nova/zero quilômetro,
ano/modelo mínimo 2024.

Condições destes objetos conforme o
item 6.7.

R$ 380.538,00R$ 380.538,0006 48518 01 UN

VEÍCULO TIPO VAN/MINIBUS 19

LUGARES, modelo teto alto,

alongado, nova/zero quilômetro,
ano/modelo mínimo 2024.

Condições destes objetos conforme o
item 6.8.

R$ 404.138,00 R$ 404.138,0007 326569 01 UN

VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS 37

LUGARES, modelo executivo,

novo/zero quilômetro, ano/modelo
mínimo 2024.

Condições destes objetos conforme o
item 6.9.

08 R$ 726.800,00 R$ 726.800,00368789 01 UN

TOTAL: R$ 2.578.496,04

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

5.1. O total dos objetos estima-se em R$ 2.578.496,04(Dois milhões, quinhentos e setenta

e oito mil, quatrocentos e noventa e seis reais e quatro centavos).

6. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E CONDIÇÕES DOS OBJETOS:
6.1. As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos princípios
constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21.

6.2. VEÍCULO AUTOMOTOR PICK-UP. 4 portas, novo/zero quilômetro, ano/modelo mínimo

2024, com as seguintes descrições:

● Novo/zero quilômetro, tipo utilitário, ano/modelo mínimo 2024;

● Transmissão do tipo automática ou cvt;

● Motor com potência mínima de 170 cv utilizando etanol;
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● Torque mínimo 27,5 kgf.m utilizando etanol;

● Combustível flex (gasolina/etanol);

● Utilitário carroceria aberta;

● Quatro portas laterais;

● Cor preferencial: branca, prata, cinza ou preta;

● Capacidade mínima para 05 ocupantes;

● Comprimento mínimo 4700mm;

● Largura mínima 1800mm;

● Entre eixos mínimo: 2800mm;

● Ar condicionado;

● Direção hidráulica, elétrica e/ou eletro-hidráulica;

● Vidros elétricos dianteiros e traseiros;

● Sistema de som original de fábrica com rádio e alto-falantes, conexão usb e interface

bluetooth;

● Airbags frontais;

● Alarme antifurto;

● Sistema de freios com abs;

● Jogo de tapetes de borracha;

● Protetor de cárter;

● Vidros com película de proteção preta (insulfilm) com transparência mínima conforme

legislação vigente;

● Adesivos conforme o anexo que segue logo abaixo com as imagens ilustrativas.

6.3. VEÍCULO AUTOMOTOR PICK-UP, 2 portas, novo/zero quilômetro, ano/modelo mínimo

2024, com as seguintes descrições:

● Novo/zero quilômetro, tipo utilitário, ano/modelo mínimo 2024

● Motor com potência mínima de 88 cv utilizando etanol;

● Torque mínimo 12,5 kgf.m utilizando etanol;

● Combustível flex (gasolina/etanol);

● Consumo máximo declarado na etiqueta inmetro no etanol de no mínimo 7,5 km/l na

cidade e 8,8 km/l na rodovia;

● Utilitário carroceria aberta;

● Duas portas laterais;

● Cor preferencial: branca, prata, cinza ou preta;

● Capacidade mínima para 02 ocupantes;

● Capacidade carga na caçamba mínimo de 700 kg;
● Comprimento mínimo 4400mm;

● Largura mínima 1700mm;

● Entre eixos mínimo: 2700mm;

● Adesivos conforme o anexo que segue logo abaixo com as imagens ilustrativas;
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● Ar condicionado:

● Direção hidráulica e/ou elétrica;

●Vidros elétricos dianteiros;

● Sistema de som com rádio e alto-falantes, conexão usb e interface bluetooth;

● Airbags frontais;

● Alarme antifurto;

● Alarme antifurto;

● Sistema de freios com abs;

● Jogo de tapetes de borracha;

● Protetor de cárter;

● Vidros com película de proteção preta (ínsulfilm) com transparência mínima conforme

legislação vigente;

●Adesivos conforme o anexo que segue logo abaixo com as imagens ilustrativas.

6.4. VEÍCULO AUTOMOTOR HATCH, novo/zero quilômetro, ano/modelo mínimo 2024, com

as seguintes descrições:

● Ano de fabricação/modelo mínimo 2024/2024;

● Motor com potência mínima de 80 cv utilizando etanol;

● Torque mínimo 10,0 kgf.m utilizando etanol;

● Combustível flex (gasolina/etanol);

● Consumo máximo declarado na etiqueta inmetro no etanol de no mínimo 9.0 km/l na

cidade e 10 km/l na rodovia;

● Hatch;

● Quatro portas laterais;

● Cor preferencial; branca, prata, cinza ou preta;

● Capacidade mínima para 05 ocupantes;

● Capacidade porta-malas mínimo de 300 litros;

● Comprimento mínimo 4000mm;

● Largura mínima 1700mm;

● Entre eixos mínimo: 2500mm;

● Ar condicionado;

● Direção hidráulica e/ou elétrica;

● Vidros elétricos dianteiros;

● Sistema de som original de fábrica com rádio e alto-falantes, conexão usb e interface

bluetooth;

● Airbags frontais;

●Alarme antifurto;

● Trava elétrica das portas;

● Desembaçador elétrico do vidro traseiro;

● Sistema de freios com abs;
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● Jogo de tapetes de borracha;

● Protetor de cárter;

● Vidros com película de proteção preta (insulfilm) com transparência mínima conforme

legislação vigente;

● Adesivos conforme o anexo que segue logo abaixo com as imagens ilustrativas.

6.5. VEÍCULO AUTOMOTOR SEDAN, novo/zero quilômetro, ano/modelo mínimo 2024, com as

seguintes descrições:

● Ano de fabricaçáo/modelo mínimo 2024/2024;

● Motor com potência mínima de 116 cv utilizando etanol'

● Torque mínimo 16,5 kgf.m utilizando etanol;

● Combustível flex (gasolina/álcool):

● Consumo máximo declarado na etiqueta inmetro no etanol de no mínimo 7,5 km/l na

cidade e 10 km/l na rodovia;

● Transmissão do tipo automática ou cvt mínimo 6 marchas;

● Sedan;

● Quatro portas laterais;

● Cor preferencial: branca, prata, cinza ou preta;

● Capacidade mínima para 05 ocupantes;

● Capacidade porta-malas mínimo de 465 litros;

● Comprimento mínimo 4260mm;

● Largura mínima 1720mm;

● Entre eixos mínimo: 2530mm;

● Ar condicionado;

● Direção hidráulica e/ou elétrica;

● Vidros elétricos dianteiros e traseiros;

● Computador de bordo;

● Sistema de som com multimídia original de fábrica, com tamanho mínimo de 7“ e no

mínimo 4 alto-falantes, conexão usb, bluetooth, Android Auto e Apple Car Play;

● Volante multifuncional;

● Airbags frontais e laterais;

● Alarme antifurto;

● Trava elétrica das portas;

● Desembaçador elétrico do vidro traseiro;

● Sistema de freios com abs;

● Jogo de tapetes de borracha;

● Protetor de cárter;

● Vidros com película de proteção preta (insulfilm) com transparência mínima conforme

legislação vigente;

● Adesivos conforme o anexo que segue logo abaixo com as imagens ilustrativas.

Página 37

yOC626



município de planalto

I
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANAUQ

6.6. AMBULÂNCIA TIPO A - Simples Remoção, Furgoneta, nova/zero quilômetro, ano/modelo

mínimo 2024, com as seguintes descrições:

● Ano de fabricação/modelo mínimo 2024/2024;

● Veículo furgoneta original de fábrica, adaptado para AMBULÂNCIA SIMPLES
REMOÇÃO;

● A estrutura da cabine e da carroceria será original, construída em aço ou monobloco;

● Chassi: Comprimento total de, no mínimo, 5,140 mm;

● Distância entre os eixos de, no mínimo, 3.200 mm;

●Altura Interna mínima do salão de atendimento de 1.300 mm;

● Motorização: 4 cilindros, combustível diesel, potência mínima de 114 cv;

● Tanque de combustível com capacidade mínima de 69 litros;

● Sistema de freio com Sistema ABS nas quatro rodas;

● Airbag para os ocupantes da cabine;

● Direção hidráulica, elétrica e/ou eletro-hidráulica;

● Equipado com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo

CONTRAN;

● Adaptação: Altura interna do veículo deve ser original de fábrica;

● O pneu estepe não deve ser acondicionado no salão de atendimento;

● Sistema Elétrico deve ser original do veículo, com montagem de batería de no mínimo

60 Ah do tipo sem manutenção, mínimo 12 volts;

● Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens

especificados do veículo e equipamentos, quer com a viatura em movimento ou

estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores.
● As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 31 cm de qualquer

tomada de Oxigênio;

●A iluminação do compartimento de atendimento deve ser de 2 tipos: Natural e Artificiai,

deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, instaladas no teto, em base estampada em

alumino ou injetada em plástico em modelo LED;

●A iluminação externa deverá contar com holofote tipo farol articulado regulado

manualmente na parte traseira da carroceria, com acionamento independente e foco

direcional ajustável 180° na vertical;

● Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou

similar, com módulo único;

● 2 sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, com frequência mínima de

90 flashes por minuto, quando acionado com lente injetada de policarbonato;

● Podendo utilizar um dos conceitos de Led;

● Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845, no que

se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e

fotometria classe 1, para o Sinalizador Luminoso Frontal Principal;

● Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc,
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mínimo de 3 tons distintos;

● Sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 1 metro de no mínimo

100 dB @13,8 Vcc;

●: Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J1849, no que se refere a requisitos
e diretrizes nos Sistemas de sirenes eletrônicas com um único autofalante;

● Sistema portátil de oxigênio completo, mínimo 3 L;

● Sistema de radiocomunicação em contato permanente com a central reguladora;

● Na região da bancada, deverá existir uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador para

02 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT;

● Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT;

● A climatização do salão deverá permitir o resfriamento/aquecimento;

● O compartilhamento do motorista deverá ser fornecido com o sistema originai do

fabricante do chassi ou homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação,

aquecedor e desembaçador;

● Para o compartilhamento do paciente, deverá ser fornecido original do fabricante do

chassi ou homologado pela fábrica um sistema de Ar Condicionado, com aquecimento e

ventilação tipo exaustão lateral nos termos do item 5.12 da NBR 14.561;

● Sua capacidade térmica deverá ser com mínimo de 15.000 BTUs e unidade

condensadora de teto;

● Maca retrátil, com no mínimo 1.900 mm de comprimento, com a cabeceira voltada para

frente;

● Com pés dobráveis, sistema escamoteável;

● Provida de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam perfeita segurança e

desengate rápido, suporta peso mínimo de 100 Kg e acompanham colchonete;

● As paredes internas, piso e a divisória deverão ser em plástico reforçado com fibra de
vidro laminadas ou Acrilonitrila Butadieno Estireno autoextinguível, ambos com

espessura mínima de 3mm, moldados conforme geometria do veículo, com a proteção

antimicrobiana, tornando a superfície bacteriostática;

● O balaústre deverá ter 2 pega mão no teto do salão de atendimento;

● Ambos posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo;

● Confeccionado em alumínio, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo

longitudinal do comprimento através de parafusos e com 2 sistema de suporte de soro

deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de soro e plasma;

● Armário superior para objetos, em um só lado da viatura, em ABS autoextinguível, ou

PRFV (plástico resistente de fibra de vidro) ou compensado naval revestido interna e

externamente em material impermeável e lavável (fórmica ou similar);

● As portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas

durante o deslocamento;

● A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deve prever:

Dimensionar o espaço interno, visando posicionar, deforma acessível e prática, a maca,

bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas;
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● Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo do veículo, composto por cruzes e palavra

Ambulância no capô, vidros laterais e traseiros, bem como, as marcas do Governo

Federal, SUS e Ministério da Saúde;

● Deverá apresentar a Autorização de Funcionamento de Empresa do Fabricante e

Registro ou Cadastramento dos Produtos na Anvisa, Ensaio atendendo à norma ABNT

NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, feito por laboratório devidamente credenciado;

● Descritivo baseado na Resolução do RENEM -Relação Nacional de Equipamentos e

Materiais Permanentes financiáveis para o SUS, de acordo com o item 11677;

● Adesivos conforme o anexo que segue logo abaixo com as imagens ilustrativas;

6.7. AMBULÂNCIA TIPO B, modelo teto alto, alongado, nova/zero quilômetro, ano/modelo

^mínimo 2024, com as seguintes descrições:

●Ano de fabricação/modelo mínimo 2024/2024;

● Cor externa do veículo predominante branca;

● Motorização mínima 2.0 turbo intercooler, alimentação a diesel, 04 cilindros;

● Potência mínima de 170cv;

● Freios abs;

● Air bag duplo;

● Direção hidráulica ou elétrica;

● Conjunto elétrico, vidros elétricos, retrovisores elétricos, travas elétricas com

travamento remoto das portas;

● Embreagem com acionamento hidráulico, transmissão manual mínimo de cinco

marchas a frente e uma a ré;

● Ar quente dianteiro, ar condicionado duplo com comando independente para o

compartimento dianteiro "condutor" e traseiro "paciente" com acionamento na cabina do

motorista;

● Banco do motorista com regulagem de altura, apoio de cabeça dianteiros, cintos de

segurança dianteiros de 03 pontos;

● Coluna de direção regulável;

● Hodômetro digital;

● Paine! com mostradores individuais, conta-giros, tacômetro;

● Sistema de som com rádio am/fm, bluetooth, mp3 e entradas usb, auto falantes (02) e

antena instalados;

● Central multimídia, 02 (dois) carregadores de bateria 12 volts;

● Tapete de borracha, tanque no mínimo de 70 litros;

● Porta lateral traseira deslizante;

● Rodas de aço aro 16 e pneus sem câmara;

● Protetor de carter;

● Faróis de neblina;

● Compartimento do paciente no mínimo 12m®;
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● Comprimento do compartimento do paciente mínimo de 3400mm;

● Altura mínima do compartimento do paciente de 1950mm;

● Feltro para vedação e isolação para calor e ruídos.

● Ar condicionado dianteiro, vidros elétricos e travas elétricas deverão vir instalados de

fábrica, sendo vetado adaptações.

● Adesivos conforme o anexo que segue logo abaixo com as imagens ilustrativas;

6.7.1. REVESTIMENTO INTERNO: As paredes internas com isolamento termo acústico e serão

revestidas de material lavável e resistente aos processos de limpeza e desinfecção

comuns às superfícies hospitalares. Dessa forma o revestimento interno do teto e laterais

será em chapas brancas de fibra de vidro inteiriças e sem emendas, laminadas em

moldes já com o formato da parte interna da carroceria e com reforços laterais de perfis

^ de aço com tratamento anticorrosivo. Vedação das junções das chapas do teto e laterais

com cola poliuretânica de uso da indústria automotiva própria para tal finalidade;
6.7.2. REVESTIMENTO ASSOALHO: O assoalho será revestido em manta vinílica, com

película de poliuretano ultra resistente (sem necessidade de polimento e cera),

monolítico (anti-bactericida), para resistir a trafego intenso, com espessura de 2 mm,

atendendo as normas de flambabilidade anti-escorregadio com resistência solar,

resistência química e resistência térmica O material do revestimento do assoalho deverá

cobrir todo o comprimento e largura da área de trabalho do compartimento. Sendo

instalando sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15 mm de

espessura, ou sobre material de mesma resistência ou superior que o compensado

naval, e mesma durabilidade ou superior que o compensado naval. Serão fornecidas

proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no piso.

Vedação dos cantos com cola poliuretânica automotiva de forma a permitir vedação total

contra a entrada de umidade ou pó.

— 6.7.3. DIVISÓRIA INTERNA: Divisória interna original do veículo, pintada na cor branca. 01

(uma) - Janela corrediça, instalada na divisória.

6.7.4. JANELA CORREDIÇA: 01 (uma) - Janela corrediça, instalada na porta lateral direita do

compartimento do paciente, com aplicação de Película Jateada - 03 (três) listras

centrais, abertura somente em uma folha - parte frontal / trás.

6.7.5. CLIMATIZAÇÃO INTERNA: 01 (uma) - Ventilador/ Exaustor de 12 volts, instalado no teto

do veículo para circulação e distribuição do ar no compartimento do paciente.

6.7.6. POLTRONA E BANCO BAÚ: 01 (uma) - Poltrona para socorrista, do tipo anatômica,

fixada no salão da viatura próxima a cabeceira da marca. Com de cinto de segurança 03

(três) pontas. O apoio das costas e cabeça deverá ser anatômico, com proteção para

recuo da cabeça. (Deverá ser apresentado junto a Proposta de preços, Laudo Técnico

de Ensaio da Poltrona do Socorrista com cinto de segurança de 03 (três) pontas, emitida

por Laboratório credenciado pelo Inmetro em nome da Empresa que fará a

transformação do veículo furgão em Ambulância). Poltrona com assento e encosto em

espuma injetada, densidade de no mínimo 45kgf/m^, revestidos em courvim automotivo

super-resistente impermeável na cor cinza. Assento do tipo anatômico e na altura da
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maca da vítima de forma que a fixação permita a mobilidade das pernas do socorrista

entre a cabeceira da maca. 01 (um) - Banco baú com capacidade para 03 (três) pessoas,

confeccionado em chapas de compensado naval com revestimento em fórmica

texturizada na cor branca, cantos arredondados em perfis de alumínio extrusado, cintos

de segurança abdominal, assento e encostos individuais em espuma injetada com

revestimento em courvin de fácil limpeza, com Lixeira tipo tulha embutida no banco baú.

(Deverá ser apresentado juntamente com a proposta de preços Laudo Técnico de Ensaio

de tração de ancoragem de cinto de segurança, com cinto abdominal, fixado na lateral

do veículo, emitida por laboratório credenciado no IMENTRO em nome da empresa que

fará a transformação).

6.7.7. MÓVEIS INTERNOS; 01 (um) - Armário aéreo, instalado na lateral esquerda do

compartimento do paciente, confeccionado em Chapas de Compensado Naval com

revestimento em Fórmica texturizada na cor branca, portas de correr em acrílico

transparente, utilizado para guarda de medicamentos, com comprimento de 1200mm,

conforme NBR 14561/2000. 01 (uma) - Bancada Inferior, confeccionada em Chapas de

Compensado Naval com revestimento em Fórmica texturizada na cor branca, portas de

correr em acrílico transparente, gavetas com corrediças metálicas, lixeira tipo tulha, local

para acondicionamento da central elétrica, conforme NBR 14561/2000. A Licitante

deverá apresentar juntamente com a Proposta de preços, Projeto Técnico da

Transformação do veículo, conforme especificação técnica do Edital, sendo este em 03

(três) vistas, com Reconhecimento de Assinatura do Engenheiro Mecânico da Empresa

transformadora, com data do Projeto no decorrido mês da presente licitação instaurada.

6.7.8. SISTEMA ELÉTRICO: Toda fiação elétrica estará protegida por conduítes de fácil acesso

para manutenção e cabos anti-chama com terminais clipados nas pontas dos fios;

Iluminação interna composta de 04 (quatro) Luminárias Led’s, instaladas no teto do

compartimento do paciente, com interruptor instalado junto ao painel de comando

interno; 01 (um) - Painel de comando interno para ambulância com corpo em ABS -

plástico injetado, destinado a alojar 06 (seis) tomadas th polares, sendo 04 (quatro) -

Tomadas 110V - Via inversor, 02 (duas) - Tomadas 12V - Via bateria auxiliar, Chaves

disjuntoras para ventilação e exaustão, iluminação interna com teclas iluminadas e

sistema de oxigênio terapia, fixado na lateral esquerda do veículo; 01 (um) - Inversor de

energia - 12V - 110V, com capacidade de 500 Watts; 01 (uma) ~ Bateria auxiliar ligada

em paralelo com a original do veículo, com sistema de bloqueio de carga das mesmas;

6.7.9. SINALIZAÇÃO EXTERNA: 01 (um) - Sinalizador acústico e visual, tipo Barra Linear de

Led’s e 01 (uma) sirene eletrônica de 100 watts de potência, 01 (um) ton; 01 (um) -

Conjunto de 08 (oito) Luzes de emergência externas, com lentes acrílicas nas cores

vermelha e incolor, posicionadas nas laterais e traseiras do veículo, Led's;

6.7.10. MACA RETRÁTIL / PRANCHA IMOBILIZAÇÂO: 01 (uma) - Maca retrátil com dois anos

de garantia, confeccionada em estrutura de duralumínio encaixado e fixado por punhos,

e sistema automático antiquada, em conformidade com a norma da

ABNT/NBR/14561;2000 permite a operação com no máximo duas pessoas. Pesa peso

máximo de 34 kg e suporta vítimas de até 180 kg. A maca possui ainda cintos de
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segurança com sistema de engate rápido (mesmo modelo dos cintos das poltronas) para

fixação da vítima e da maca rígida e um (1) cinto de segurança com sistema de quatro

(4) pontas. Possui esse equipamento sistema de cabeceira móvel com posições que
variam de 0° a 90°; com base montada sobre quatro rodas de borracha de 5", sendo

duas com freio; O ponto onde fica deitada a vítima possui colchão com espuma com

densidade 33, revestido com tecido sintético, sem costuras, impermeável e lavável com

produtos químicos, e que seja apoiado sobre uma grade (estrado) alumínio. Deverá ser

apresentado junto com a proposta de preços o registro na ANVISA do equipamento
acima descrito. 01 (uma) - Prancha longa de imobilização adulto, com cantos
arredondados e extremidades sextavadas, confeccionada em compensado naval de 18

mm de espessura, com pintura em verniz submarino, com 04 pés na parte inferior para

afastar as mãos dos socorristas do solo e permitir a passagem dos cintos e paga-mãos.

Possui 02 cintos pequenos para fixar o queixo e testa e 03 cintos de fixação para o corpo

todos com fecho de engate rápido. Equipamento radio transparente, podendo ser

utilizada em raio X, e possui 14 ohficios oblongos para passagem de cintos e amarras.

06 (seis) - Proteção tipo bolachas de aço inox para descanso das Rodas da Maca retrátil;

6.7.11. SISTEMA DE OXIGÊNIO: 01 (um) - Conjunto de oxigenação composto de régua tripla,

mangueira de oxigênio trançada de 03 metros, umidificador, aspirador tipo venturi,

regulador de pressão, fluxômetro e máscara de silicone c/ mangueira transparente,

instalado na lateral interna do veículo; 01 (um) - Suporte para Cilindro de oxigênio de 3.5

M^; 01 (um) - Cilindro de oxigênio de 3.5 M^. 01 (um) - Kit Oxigênioterapia Portátil,

composto de Cilindro de Oxigênio em alumínio de 0,6 lts+ regulador + fluxômetro +
máscara facial.

6.7.12. SUPORTES: 01 (um) - Corrimão em alumínio polido, instalado na parte central do teto

do compartimento do paciente, com três pontos de fixação; 01 (um) - Suporte para soro

e sangue, instalado junto ao corrimão; 01 (um) - Suportes para Equipamentos Médicos,

conforme a necessidade da Prefeitura;

6.7.13. EQUIPAMENTOS: 01 (um) - Equipamento de Rádio Comunicação com Antena Fixo;

01 (uma) - Maleta de urgência contendo: estetoscópio adulto e infantil, ressuscitador

manual adulto/infantil, cânulas orofaríngeas de tamanhos variados, luvas descartáveis,

tesoura reta com ponta romba, esparadrapo, esfignomanômetro adulto/infantil, ataduras

de 15 cm, compressas cirúrgicas estéreis, pacotes de gaze estéril, protetores para

queimados ou eviscerados, cateteres para oxigenação e aspiração de vários tamanhos;

01 (uma) - Maleta de parto contendo: luvas cirúrgicas, clamps umbilicais, estilete estéril

para corte do cordão, saco plástico para placenta, cobertor, compressas cirúrgicas e

gazes estéreis, braceletes de identificação; 01 (um) - Diversos: Talas para imobilização

de membros e conjunto de colares cervicais; colete imobilizador dorsal; frascos de soro

fisiológico e ringer lactato; bandagens triangulares; cobertores; coletes refletivos para a

tripulação; lanterna de mão; óculos, máscaras e aventais de proteção.

6.7.14. AR CONDICIONADO / CALEFAÇÃO - AR QUENTE: 01 (um) - Ar condicionado,

instalado no compartimento do paciente, com comandos independentes para
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acionamento da ventilação. 01 (um) - Sistema de Calefação - Ar quente, instalado no

Compartimento do Paciente.

6.8.VE1CULO TIPO VAN/MINIBUS 19 LUGARES, modelo teto alto, alongado, nova/zero

quilômetro, ano/modelo mínimo 2024, com as seguintes descrições:

●Ano de fabricação/modelo mínimo 2024/2024;

● Capacidade mínima de 19 lugares;

● Motor diesel, 04 cilindros, turbo;

● Potência mínima de 165cv (cento e sessenta e cinco);

● Duas portas dianteiras com vidro elétrico, uma porta de correr lateral, duas portas

traseiras;

● Estribo elétrico para embarque dos passageiros pela porta lateral direita corrediça;

● Central multimídia com câmera de ré acoplada;

● Poltronas reclináveis com assento e encosto inteiriço e cintos de segurança

abdominais;

● Câmbio manual de 06 (seis) marchas a frente e uma a ré;

● Rodas aro 16;

● Ar condicionado duplo (frontal e traseiro) original de fábrica;

● Direção hidráulica ou elétrica;

● Freios ABS;

● Airbag para o motorista e passageiro;

● Tacógrafo diário;

● Altura interna aproximada do corredor: de 1.800 mm;

● Travamento elétrico das portas;

● Tração traseira para eficiência em raio de direção, aceleração e frenagem;

● Rodado duplo;

● Tanque de combustível de no mínimo 70 litros;

● Veículo na cor branca, conforme o anexo das plotagens que segue logo abaixo com as

imagens ilustrativas;

● Conter todos os acessórios e itens obrigatórios exigidos pelo Contran;

6.9. VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS 37 LUGARES, modelo executivo, novo/zero quilômetro,

ano/modelo mínimo 2024. com as seguintes descrições:

● Ano de fabricação/modelo mínimo 2024/2024;

● Suspensão traseira pneumática;

● Capacidade mínima de 37 Passageiros;

● Dispositivo de acessibilidade a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida,

conforme legislação vigente ABNT NBR 15320;

● Ar Condicionado de teto com no mínimo 80.000 BTU’s. Sistema de aquecimento por

calefação forçada;
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● Motorização mínima 4 cilindros, combustível Diesel;

● Potência mínima 160cv;

● Tração 4X2;

● Tanque de combustível mínimo 140 Litros;

● Reservatório de Ureia (ARLA 32) mínimo 20 Litros;

● Rodas e pneus da linha de montagem (rodado duplo na traseira e simples na dianteira);

● Câmbio: Manual de 06(seis) marchas à frente e 1 (uma) marcha à ré;

● Direção: Hidráulica;

● Embreagem: Mono disco a seco/hidráulico;

● Iluminação interna em LED;

● Retrovisores com comando elétrico ou manual;

●Assoalho em madeira, com revestimento antiderrapante taraflex em imitação de

madeira;

● Sistema elétrico 24V (2 baterias 12V/100Ah);

● Tacógrafo digital;

● Tambor de freio nas rodas dianteiras e traseiras com regulador automático e ABS;

● Freio de estacionamento do tipo pneumático com atuação nas rodas traseiras;

● Para brisa padrão do fabricante;

● Distribuição de janelas do salão com vidros colados;

● Cortinas plissadas ou lisas em todas as janelas;

● Porta de acesso lateral do tipo pantográfica, com abertura interna e externa, com

acionamento pneumático;

● Parede Total de Separação (cabine e passageiros);

● Sirene de ré;

● Rádio MP3/USB/FM com alto falantes na cabine do motorista;

● Poltrona do motorista com amortecimento pneumático;

● Sanefa para o motorista e auxiliar (tapa sol ajustável);

● Poltronas executivas com no mínimo 940mm de largura (conjunto duplo), reclináveis,

apoio de braço laterais e central, com revestimento em courofiex, entradas USB e

descansa pés;

● Porta copos embutidos na poltrona ou fixo na lateral interna;

● Porta pacotes com iluminação individual (luz de leitura), saídas individuais de ar

condicionado, auto falantes instalados e numeradores das poltronas com iluminação;

● Cintos de segurança retrátil de 3 pontos para os passageiros, motorista e auxiliar

● Comprimento mínimo: lO.OOOmm;

● Altura Interna/Externa mínima: 1.900mm/3.100mm;

● Largura Interna/Externa mínima: 2.200mm/2.400mm;
● Entre eixo de 5.500mm.

● PBT (Peso Bruto Total) mínimo: 10.000 Kg;

●Adesivos conforme o anexo que segue logo abaixo com as imagens ilustrativas.
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CONDlÇOES DA ENTREGA E DA GARANTIA:

7.1. O prazo de entrega para os objetos 01. 02, 03, 04, 05, 06 e 07 é de 60 (sessenta) dias
consecutivos, o local da entrega será informado pela secretaria solicitante, após o recebimento
da Solicitação de Compra;
7.2. O prazo de entrega para o objeto 08 é de 90 (noventa) dias consecutivos, o local da
entrega será informado pela secretaria solicitante, após o recebimento da Solicitação de
Compra;
7.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

7.3. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada as entregas, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta;

7.4. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto as

Secretarias Municipais solicitantes no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao

município;

7.5. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

7.6. A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para os objetos 01, 02. 03 e 04,

de no mínimo de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 km;

— 7.7. A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para os objetos 05, 06 e 07, de

no mínimo de 12 (doze) meses ou 100.000 km;

7.8. A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para o objeto 08, de no mínimo
de 24 (vinte e quatro) meses;
7.9. Se os objetos entregues, apresentarem defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente

comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do

fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos;

7.10. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante,

dentro do período supracitado;

7.11. A licitante vencedora, deverá:

7.11.1. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância rodoviária da

sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de fábrica do veículo.

Para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência técnica e revisões

periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas, equipamentos, ferramentas

e equipe técnica especializada na marca;

7.12. Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;

7.
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7.13. Os objetos, deverão ser entregues plotados de acordo com o anexo de plotagem, que

segue logo após este termo de referência;

7.14. Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e através

de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s) licitante(s)

vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais danos

provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por interpostas

pessoas:

7.15. A contratada deverá fornecer todos os manuais e catálogos dos veículos, editados em

língua portuguesa, bem como o catálogo da rede autorizada para fornecer a manutenção dos

veículos adquiridos;

7.16. Os objetos licitados deverão conter todos os equipamentos de segurança obrigatórios

* exigidos pela legislação federal em vigor;

7.17. A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas,, no todo ou em parte, o veículo

e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à

fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas;

7.18. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até o devido

atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

7.19. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

* 8.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

8.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após 0 ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de Administração:

8.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias uteis após a emissão e apresentação

da referida nota fiscal;

8.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa

fornecedora atinentes ao objeto do edital;

8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
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como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto;

9.2. Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a; marca, fabricante, procedência e validade;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

^comprovação;

9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

9.8. Se os objetos entregues, apresentarem defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente

comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do

fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos;

9.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos, sempre

que solicitado;

9.10. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de

Referência;

_ 9.11. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;

9.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos veículos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até o

devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
10.1. A solução para eventual aquisição dos veículos novos/zero km, será para o

PARCELAMENTO do objeto, tendo em vista o objeto ser divisível em itens separados. Justifica-

se 0 parcelamento, devido ser bens materiais, gera-se um maior vulto econômico, atraindo mais

interessados, sendo assim, poderá haver itens não tão atrativos para algumas empresas, além

disso, como se trata de aquisição de veículos, serão itens a serem adquiridos em sua

integralidade, em parcela única, nos termos do art. 40, § 2°, inciso III, da Lei 14.133/2021.

11. DA MODALIDADE:

11.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:

I - Pregão;
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11.2. Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto;

11.3. Para esta contratação será utilizado a modalidade de licitação PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, conforme já
definido no Estudo Técnico Preliminar.

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
12.1. O contrato referente aos objetos destinados a Secretaria Municipal de Saúde, será

acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela Diretora de Departamento da Saúde

desta municipalidade, Jussania Aparecida Rossato Salvi, que assumirá a função de fiscal do
* Contrato, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n®14.133/21.

12.2. O contrato referente ao objeto destinado a Secretaria Municipal de Assistência Social,

será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela Diretora de Departamento de

Promoção Social desta municipalidade, Simone Raquel Baldissera Dresch, nos termos do
Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21.

12.3. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,

designada conforme Portaria n°106/2022.

Planalto PR, 04 de Março de 2024.

Angela Regina Garcia Caneppa

Secretária Municipal de Saúde

Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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ANEXO - PLOTAGEM DOS VEÍCULOS

ITEM 01 e 02:

ITEM 03:

y
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EDITAL DE PREGÃO N° 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 040/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km,
ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de
Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA
PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do
Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da
Saúde N° 09272764000123004/2023.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

cargo. RG

, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 009/2024 em epígrafe que

tem por objeto a Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km,
ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de

Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA
PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do
Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da
Saúde N° 09272764000123004/2023. Conforme segue:

CPF

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

Iíô06íi3
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EDITAL DE PREGÃO W 009/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 040/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km,
ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de
Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA
PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do
Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da
Saúde N° 09272764000123004/2023.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Ao pregoelro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N® 009/2024

Pelo presente instrumento, a empresa , com sede naCNPJ n°

através de seu representante legai infra-assinado, que:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que

^ inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte
ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do Art. 68° da Lei n°
14.133/21.

1)

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
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empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do § 1°, do Art. 9° da Lei n° 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) Portador(a) do RG sob n®

cuja função/cargo

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável

eCPFn®

e

pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata
de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-maíl:

Telefone: ( )( )

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MFsob n.®

9) portador(a) do
, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução

da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.® 009/2024 e todos
os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório,
seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 040/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km,
ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de
Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA
PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do
Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da
Saúde N° 09272764000123004/2023.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

sede

C.N.P.J. n°

, por intermédio de seu representante legal o(a)
, portador (a) da Carteira de Identidade n°

DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia
de funcionamento do equipamento, objeto deste edital, conforme constante no Anexo I do
presente Edital, pelo prazo de
que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, devendo
realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou
defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características
de operação, sem qualquer ônus para a administração.

A empresa com na

Sr(a)	
doCPF n°

e

meses, contados da solicitação do equipamento, sendo

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N° 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 040/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km,OBJETO:

ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de
Assistência Social deste município de Planalto PR. conforme a Resolução 1432/2023 SESA
PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do
Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da
Saúde N° 09272764000123004/2023.

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

RAZÃO SOCIAL;

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que a empresa

responsável pela assistência técnica do objeto abaixo, caso venhamos a vencer a referida
licitação é:

Nome:

CNPJ°

Endereço:
Cidade:

Telefone:

Estado:

ITEM QUANT. MARCA/

MODELO

UNID. OBJETO

Distancia rodoviária da sede do Município de Planalto: km.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

i;0C647
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EDITAL DE PREGÃO N° 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 040/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero kmOBJETO:

ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de
Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA
PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do
Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério da
Saúde N° 09272764000123004/2023.

ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante

, inscrita no CNPJ sob o n°

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a)
, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei

14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da
licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 009/2024, mediante as seguintes cláusulas
e condições.

, com sede na

, portador do CPF n°
designado CONTRATANTE e de outro
cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

* PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a Contratação de empresa(s) visando
a aquisição de veículos novos, zero km, ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas
da Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social deste município de Planalto PR,
conforme a Resolução 1432/2023 SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução
1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do Ministério da Economia sobre a Proposta N°
09032023-033715 e a Proposta do Ministério da Saúde N° 09272764000123004/2023.

Item n° Quantidade Valor TotalDescrição do Item Unidade Valor Unitário

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital n° 009/2024 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
U0C648
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1
MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PARÂGFRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 009/2024, aplicando-se,

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PAFRÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTF^TANTE se obriga a adimplir e

o CONTRATADO concorda em receber é de R$ (....).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações

^ assumidas pelo presente contrato.

PARÁGF^FO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para

menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PAFRÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTfRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-

financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito

do pedido.

PAFÍÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão

do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato

e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTF^TADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
. edital.

yOG6<i9
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PAF^GRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a

justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

^ PAFÍÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

não terá efeito retroativo.

O novo preço só terá validade após parecer jurídico e

PAFÍÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PAF^GRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PAF^GRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele

que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação

de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a

conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGFRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTFíATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais. üOO 6^^
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PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

* PARÁGRAFO SÉTIMO ~ Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
edital, são oriundos da Resolução 1432/2023 SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR,
Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do Ministério da Economia sobre a
Proposta N° 09032023-033715, Proposta do Ministério da Saúde N° 09272764000123004/2023
e a contrapartida serão oriundos de recursos livres do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

DOTAÇÕES

Funcional programáticaConta da despesa Destinação de recurso

4.4.90.52.00.00.0000002180 09.126.10.301.1001.2027

09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.0183702183

02184 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01849

09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.0183402185

02187 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01854

02701 10.143.08.244.0801.2018 4.4.90.52.00.00.01848

02950 10.144.08.244.0801.2021 4.4.90.52.00.00.00000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.

íiOCG^Í
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGfRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGF^FO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PAF^GRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGF^FO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO:
PARÁGFRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega para os objetos 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07 é

de 60 (sessenta) dias consecutivos, o local da entrega será informado pela secretaria

solicitante, após o recebimento da Solicitação de Compra;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de entrega para o objeto 08 é de 90 (noventa) dias

consecutivos, o local da entrega será informado pela secretaria solicitante, após o recebimento

da Solicitação de Compra;

PARÁGF^FO TERCEIRO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá
conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

— c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
PARÁGRAFO QUARTO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a

entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta;

PARÁGRAFO QUINTO - A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos
licitado junto a Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem custos
adicionais ao município;
PARÁGRAFO SEXTO - Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se os objetos entregues, apresentar defeitos sistemáticos de
fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas
em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias
consecutivos;

PARÁGFÍAFO OITAVO - o presente processo licitatório terá validade por 12 (doze) meses, a
partir de sua assinatura.

liOOBaE
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CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PAFÍÁGFÍAFO PRIMEIRO - A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para os
objetos 01, 02, 03 e 04, de no mínimo de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 km;

PAFRÁGRAFO SEGUNDO - A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para os
objetos 05, 06 e 07, de no mínimo de 12 (doze) meses ou 100.000 km;

PAFRÁGRAFO TERCEIRO - A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para o
objeto 08, de no mínimo de 24 (vinte e quatro) meses;

_ PARÁGRAFO QUARTO - Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva
realizada pela fabricante, dentro do período supracitado;

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante vencedora, deverá comprovar que dispõe de assistência
técnica autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km,
para manutenção da garantia de fábrica do veículo. Para fins de economicidade quando da sua
manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,
instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca;

PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;

PARÁGF^FO SÉTIMO - Os objetos, deverão ser entregues plotados de acordo com o anexo
de plotagem, que segue logo após o termo de referência;

PARÁGRAFO OITAVO - Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s)
Contratada(s) e através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada
pela(s) ücitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento

— de eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou
por interpostas pessoas;

PARÁGFRAFO NONO - A contratada deverá fornecer todos os manuais e catálogos dos
veículos, editados em língua portuguesa, bem como o catálogo da rede autorizada para
fornecer a manutenção dos veículos adquiridos;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os objetos licitados deverão conter todos os equipamentos de
segurança obrigatórios exigidos pela legislação federal em vigor;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Contratada fica obrigada a substituir, ás suas expensas,
no todo ou em parte, o veículo e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções, cabendo á fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos
produtos, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à
entrega e a instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete; ^ .
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PAFÇÂGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação
imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de

Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água,
adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÂGF^FO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
^ da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de

comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGFÍAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PAFRÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo

-- de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGfRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientaimente adequada todos os materiais e/ou

insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos á disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido Incinerar qualquer resíduo gerado.

1^00654
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizara aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar

preferencialmente a função "duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

f)
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Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTFRATADA:
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega e a instalação dos
objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras comínações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

f) Na hipótese dos problemas técnicos não for solucionados, após o chamado para o
suporte técnico, a empresa deverá substituir o objeto por um equipamento novo em até
20 (vinte) dias consecutivos, no local da retirada dos veículos,

g) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato;

h) Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;
i) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto
até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

k) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes;

I) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PAFRÁGFíAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:

1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

^ 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e", T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, "c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

^ 3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.

156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória
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das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da muita, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,

da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

* dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
* 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior

decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
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estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da

Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PAF^GRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo

aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

* desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTFÍATADA

mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas

* na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de

Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,

de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar

a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGfRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento

a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

* PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

PAFRÁGF^FO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para

* a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇAO

PAF^GFRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTF^TO, para os objetos da Secretaria de Saúde: Jussania Aparecida
Rossato Salvi.

c) FISCAL DO CONTRATO, para os objetos da Secretaria de Assistência Social: Simone

Raquel Baldissera Dresch.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais

da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de

realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos

aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

* procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato,
atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGF^AFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para

as providências cabíveis.

PARÁGíRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego

de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos

b)
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causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cincol dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias

originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital

* ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

c)

d)

e)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas

por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas

abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,

elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante

qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter

um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em

direito permitidas neste referido foro.

de 2024.Planalto - PR, de

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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MABELÊ VEÍCULOS <assistentemabeleveiculos@gmail.com>
quarta-feira, 17 de abril de 2024 13:08

licitacao@planalto.pr.gov.br
IMPUGNACAO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 009 2024

IMPUGNACAO PLANALTO ESPECIFlCACAO VEICULO ATESTADO

TRANSFORMACAO GARANTIA 36 MESES LICENCA OPERACAO DOC

ASSISTENCIA.pdf; CNPJ vencimento 15 de dezembro - Copia.pdf; RG CAMILE

COM AUTENTICACAO.pdf; Alteracao Contratual - Copia.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

PREZADO PREGOEÍRO,

EM ATENDIMENTO AO EDITAL SEGUE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL.

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade
a aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os

seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do
certame, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1. As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio Página 3 eletrônico
www.comprasgovemamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, e deverão
ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis,
1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço
eletrônico: licítacao@planalto.pr.gov.br

ATT

MABELE veículos

1
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO ESTADO DO

PARANÁ:

Pregão Eletrônico n®. 009/2024

MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 35.457.127/0001-19, com sede na Avenida Santos

Dumont, 1.883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, salas 1.005 e 1.006, bairro Centro,

Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, CEP 42.702-400, por seu representante legal

infra firmado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fulcro no item 9 do Edital,

formular a presente IMPUGNAÇÃO às disposições do instrumento convocatório, aduzindo,

para tanto, as razões fáticas e jurídicas adiante expostas.

1.TEMPESTIVIDADE.

Conforme fixado no item 4. Edital, a impugnação deverá ser

ofertada no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das

propostas.

Portanto, apresentada nesta data, inconteste é a tempestividade

das presentes razões.

©7l 2137-8851 ^ mabcleí^mabtílcveiculos.com.br

Av, Santos Dumom. n° I883. Loteamento Aéreo Espaço Empresarial, Saia 1005 c I006. 10“ andar

Centro Lauro de Freitas -BA- CEP 42. 702-400
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Da restrição à competição. Especificações técnicas

EXIGIDASSEM FUNDAMENTAÇÃOTÉCNICA.

2.0

O Ente Público, por intermédio do Sr. Pregoeiro, Lançou o Edital do

Pregão em tela para fins “Constitui objeto deste PREGÃO a

Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos,

zero km, ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da

Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social deste

município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA

PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR,
Emenda Individual do Ministério da Economia sobre a Proposta N®

09032023-033715 e a Proposta do Ministério da Saúde

09272764000123004/2023".

A ora Impugnante, interessada em participar do certame, analisou

os termos e condições de disputa e verificou que o Edital contempla exigências indevidas, por

restringirem o universo de competidores.

Desta forma, apresenta-se a presente impugnação, minudenciada

nos tópicos seguintes, visando o saneamento do processo licitatório.

Ao analisar as exigências estipuladas pelo Edital para fins de

execução do objeto licitado, contemplado no ANEXO I do Termo de Referência para o ITEM

06, revela-se a presença de especificação técnica que tem o único efeito de restringir a

competição, sem qualquerjustificativa. Vejamos:

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA

ITEM 06

6.7. AMBULÂNCIA TIPO B

● Potência mínima de 170cv;

mabeleiimabeleveiculos.com.br

Av. Santos Dumom. n° 1883. LoteamentoAéreo Espaço Empresarial, Sala 1005c 1006, 10°andar

Centro - L.auro dc Freitas -BA- CEP 42. 702-400

71 2137-8851
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●Altura mínima do compartimento do paciente de
1950mm

Constata-se, assim, que a exigência cumulativa dos 02

itens destacados não poderá ser atendida por qualquer um dos veículos utilitários à

venda.

É cediço que, ao fixar os requisitos a serem exigidos para

fornecimento do bem licitado, a Administração Pública deve contemplar aqueles que

permitam a maior quantidade de ofertas possíveis, notadamente quando o critério de

julgamento for o menor preço - como é o caso em tela.

Observa-se que o Edital exige, que o veículo disponha de potência

170 cv e Altura mínima do compartimento do paciente de 1950mm.

Entretanto, observa-se que a fixação desse parâmetro técnico é

desprovida de fundamentação,sendo aleatoriamente estabelecido. E no momento em que o

item ora impugnado determina o cumprimento de exigência técnica indevida, termina-se por

alijar, sem qualquer justificativa plausível, inúmeras outras interessadas e que, sem sombra

de dúvida, também possuem a mesma qualificação técnica para fornecer o objeto licitado.

E a ausência de razoabilidade do dispositivo apontado decorre

justamente da inexistência de justificativa técnica para fixar Medidas externas; Altura

mínima do compartimentodo paciente de 1950mm no montante apontado, especialmente

quanto muitos modelos à disposição no mercado brasileiro atendem a todos os demais

requisitos técnicos, que proporciona a mesma utilidade.

E mais. Ao assim dispor, o Edital contraria a NBR 14561, da ABNT-

Associação Brasileira de Normas Técnicas, a qual fixa as especificações técnicas mínimas a

©71 21.17-8851 ^ mabele.@mabclcveiculos.com.br

Av, SatUos Durnom, n° 1883. Loteamento Aéreo Espaço Empresarial, Sala 1005 e 1006, 10° andar

Centro - Lauro de Freitas -BA- CEP 42. 702-400
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serem atendidas pelos veículos para atendimento a emergências médicas e resgate, a qual

não confere suporte às especificações acima elencadas.

Por fim, quanto a potência mínima exigida, consiste em exigência

também sem arrimo técnico. Isso porque, a NBR 14561 não fixa potência mínima, mas sim

estabelece parâmetros mínimos de desempenhoque devem ser atendidos, independente da

potência do veículo. Vejamos:

5.5.3.1 Motorização

A motorização deve atender ou exceder o desempenho requerido para o

veículo conforme especificado em 5.3, a uma rotação do motor não

superior àquela recomendada por seu fabricante. Deve possuir um projeto

e construção que proporcione um fluxo suave de potência em todas as

rotações, livre de vibrações indevidas, tensões ou superaquecimento de

componentes do motor.

Os referenciais de desempenho postos pela NBR 14561 são os

seguintes:

5.3 Operação veicular, desempenho e características físicas

5.3.1 Operação e desempenho

A menos que especificado em contrário, todos os requisitos de 5.3 devem

ser atendidos com o veículo de resgate carregado de acordo com a tara

especificada, incluindo-se todos os dispositivos e acessórios instalados e

operando em condições de máximo consumo, tais como: ar-condicionado,

luzes, rádios e demais componentes e com o chassi desempenhando de
acordo com os dados técnicos do fabricante. O veículo deve ser capaz de

operar com segurança e eficiência nas condições ambientais aqui

definidas ou conforme as especificações dos editais de concorrência,
contratos ou

pedidos. Quando especificado pelo contratante que as ambulâncias

requeiram pequenas cargas adicionais à sua capacidade, devido a

equipamentos especiais tais como aparelhos médicos,
desencarceradores e incubadoras neonatais, devem ser aceitáveis níveis

de desempenho inferiores ao constante em 5.3.6 a 5.3.8.2.

5.3.6 Velocidade

O veículo deve ser capaz de sustentar uma velocidade constante não

inferior a 105 km/h sobre superfície nivelada, seca, firme e ao nível do mar.

Deve ser capaz de sustentar velocidades de ultrapassagem de 113 km/h

quando ensaiada em condições ambientais normais.

5.3.7 Aceleração

©71 2137-8851 mabcleíí/}mabelcveiculo.s.com.br
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0 veículo deve ser capaz de sustentar uma aceleração média mínima ao
nível do mar de 0 a 88 km/h em 25 s. O ensaio deve ser realizado em

condições ambientais normais. Os ensaios devem ser conforme 6.4.4.

5.3.7 Aceleração

O veículo deve ser capaz de sustentar uma aceleração média mínima ao
nível do mar de 0 a 88 km/h em 25 s. O ensaio deve ser realizado em

condições ambientais normais. Os ensaios devem ser conforme 6.4.4.

5.3.8 Rampa

Sob carga máxima, o veículo deve ser capaz de atender os requisitos

seguintes. A determinação deve ser feita por ensaios reais ou por

simulação de computador certificados pelo fabricante do chassi ou por

laboratório independente aceito pelo contratante.

5.3.8.1 Rampa em velocidade

89 km/h em rampa de 3% (1,72®).

5.3.8.2 Mínima velocidade em rampa

A mínima velocidade em rampa em primeira marcha deve ser de 20 km/h

em rampa de 30% (17,2°) para veículos classe

1 (4x2). O veículo deve demonstrar capacidade de partir em rampa de 25%.

Para veículos classe 2 (4x4), a velocidade deve ser de 8 km/h em rampa de

45% (24.2°).

E apenas exigir determinada potência mínima não implica dizer que

os parâmetros acima serão atendidos. Em verdade, o correto é exigir que o licitante, ao

oferecer o modelo, apresente o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito respectivo,

e 0 Laudo de Aprovação conferido pela ABNT, com base justamente na NBR 14561.

Ao assim proceder, o Edital termina por inserir restrição

incompatível com os princípios inerentes às contratações efetuadas pelo Poder Público, por

meio de pregão, todos insertos na Lei Federal n°. 14.133/2021,em seu artigo 5°:

Alt. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação

de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabílídade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do

Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro). (Grifos nossos)

©71 2137-8851 ^ mabclejiimabelcveiculos.com.br
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Saliente-se que a exigência impugnada - à guisa de qualquer

justificativa técnica para tanto impede-se que outros licitantes ofertem seus produtos, os

quais atingiriam exatamente o mesmo resultado esperado por esta respeitada Administração

Pública.

Em observância a estes mesmos princípios, a Lei Federal n°.

14.133/2021 continua consagrando, como regra, a vedação à preferência por marca ou

descrição de especificação exclusiva, com o fim de impedir qualquer discriminação entre os

licitantes. E somente assim admite em caráter excepcional, devida e formalmentejustificado,

nas hipóteses do art. 41, as quais não encontram reflexo na contratação pretendida por meio

do Edital impugnado.

Ademais, se o referido vício se não for sanado através da retificação

do Edital, poderá acarretar na anulação do processo licitatório pelo Tribunal de Contas

competente, fato que, acarretaria em prejuízo ainda maior à Administração Pública, pois esta

arcaria com o ônus e delonga de uma nova licitação. Neste sentido, vale a leitura de ementa

de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

"Visa à concorrência pública fazer com que o maior número de licitantes

se habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de

coisas e serviços mais convenientes a seus interesses. Em razão deste

escopo, exigências demasiadas e rigorismos inconsentâneos com a boa

exegese da lei devem ser arredados.” (RDP 14:240)

Conforme exposto, a Doutrina e a Jurisprudência são unânimes ao

afirmar que a licitação deve buscar o maior número de participantes, estimulando a

concorrência, vez que a Administração só tem a ganhar ao receber diversas propostas, de

onde certamente surgirá aquela mais interessante e vantajosa para o erário e, indiretamente

para toda a coletividade.

Deste modo, conclui-se que a manutenção do edital, tal como

redigido, caracteriza violação aos princípios da Legalidade, Isonomia e Competitividade,aqui

^ mabeIc@mabclevciculos.com.br
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aplicáveis por força de expressa previsão Legal, constante do artigo 5° da Lei Federal

14.133/2021,maculandode vício de nulidadeo presenteprocesso licitatório.

Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e

destituída de interesse público, que restrinja a competição. Procedimento dessa natureza

viola o princípio da competitividade.

O efeito prático disso será a diminuição do universo de

competidores, em franco não atendimento ao princípio da competição, de forma injustificada

e arbitrária, razão pela qual devem alterados os parâmetrosimpugnados para serem aceitos,

para ambulancia POTÊNCIA MÍNIMA DE 136CV E Altura mínima do compartimento do

paciente de 1890mm.

2.1. Exigência indevida quanto ao prazo de garantia.

Interessada em fornecer o bem licitado, a ora Impugnante analisou o Edital e verificou ainda a

PRESENÇA DE EXIGÊNCIA CONSTANTE CUJO EFEITO SERÂ TÃO SOMENTE RESTRINGIR A COMPETITIVIDADE DO

CERTAME, NA MEDIDA EM QUE DETERMINA PARA O ITEM 06 QUE O VEÍCULO DEVERÁ CONTAR COM GARANTIA

PELO PRAZO DE 36 (TRINTA E SEIS) meses, vejamos:

7. CONDIÇÕES DA ENTREGA E DA GARANTIA:

7.6. A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica para os objetos

01,02,03,04,05,06 e 07, de no mínimo de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 km;

Sucede que, em relação aos veículos, acaso prevaleça o prazo de garantia de 36 (TRINTA E SEIS)

MESES, ESTAR-SE-Á DIANTE DE SITUAÇÃO EM QUE, OBSERVADAS TODAS AS DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

EXIGIDAS, SOMENTE O VEÍCULO DUCATO, DO FABRICANTE FlAT AUTOMÓVEIS S/A PODERÃ SER OFERECIDO NESTE

CERTAME - IMPLICANDO CLARA PREFERÊNCIA POR MARCA E ALIJAMENTO DA OFERTA DE VEÍCULOS MANUFATURADOS
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POR OUTROS FABRICANTES, A GUISA DE QUALQUER JUSTIFICATIVA TÉCNICA QUE ASSIM DISPUSESSE, O QUE É

VEDADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO.

Os DEMAIS VEÍCULOS DISPONÍVEIS E COMERCIALIZADOS NO MERCADO NACIONAL ATENDEM A TODAS AS

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS EXIGIDAS PARA OS VEÍCULOS DESTACADOS, SOMENTE NÃO O FAZENDO EM RELAÇÃO

AO PRAZO TOTAL DE GARANTIA, QUE É DE 12 (DOZE) MESES USUALMENTE.

AO ASSIM PROCEDER, O EDITAL TERMINA POR INSERIR RESTRIÇÃO INCOMPATÍVEL COM OS PRINCÍPIOS INERENTES

ÀS CONTRATAÇÕES EFETUADAS PELO PODER PÚBLICO, POR MEIO DE PREGÃO, TODOS INSERTOS NA LEI FEDERAL

N“. 14.133/2021, EM SEU ARTIGO 5»:

ART. 5° Na APLICAÇÃO DESTA LEI, SERÃO OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA

LEGALIDADE, DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, DA PUBLICIDADE, DA

EFICIÊNCIA, DO INTERESSE PÚBLICO, DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA, DA

IGUALDADE, DO PLANEJAMENTO, DA TRANSPARÊNCIA, DA EFICÁCIA, DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES, DA MOTIVAÇÃO, DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, DO

JULGAMENTO OBJETIVO, DA SEGURANÇA JURÍDICA, DA RAZOABILIDADE, DA

COMPETITIVIDADE, DA PROPORCIONALIDADE, DA CELERIDADE, DA ECONOMICIDADE

E DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÃVEL, ASSIM COMO AS DISPOSIÇÕES

DO Decreto-Lei n” 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de íntrodução As

Normas do Direito Brasileiro). (Grifos nossos)

Saliente-se que, ao exigir que os veículos a serem fornecidos atendam a determinada especificação

QUE somente o É por UM ÚNICO MODELO DE VEÍCULO, DE UM ÚNICO FABRICANTE - A GUISA DE QUALQUER

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA TANTO -, IMPEDE-SE QUE OUTROS LICITANTES OFERTEM SEUS PRODUTOS, OS QUAIS

atingiríam EXATAMENTE O MESMO RESULTADO ESPERADO POR ESTA RESPEITADA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

O Edital diverge do disposto na Lei Federal n“. 14.133/2021, pois nesta consta que, no art. 6“, inciso

XLÍ, QUE os bens E serviços os QUAIS PODERÍAM SER LICITADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA MODALIDADE

Pregão devem ser somente os bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderA ser o de

MENOR preço OU O DE MAIOR DESCONTO.

Antes, já previa o art. 1» da Lei Federal n® 10.520/2002, a qual instituiu em nosso ordenamento

JURÍDICO A modalidade PREGÃO:

“Art. 1 ® Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a

licitação na modalidade de pregão, QUE SERÁ REGIDA POR ESTA LEI.

Parágrafo único, Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e

EFEITOS deste ARTIGO, AQUELES CUJOS PADRÕES DE DESEMPENHO E QUALIDADE

POSSAM SER OBJETIVAMENTE DEFINIDOS PELO EDITAL, POR MEIO DE

ESPECIFICAÇÕES USUAIS NO MERCADO."

©71 2137-8851 ^ mabele^mabtílcveiculos.com.br

Av, Santos Dumoni, n° 1883. Lotcamento Aéreo Espaço Empresarial, Sala 1005 c 1006, 10° andar

Centro - Lauro de l'reitas -BA- CEP 42, 702-400

UÔ C 6'2



Mabelê
■ ; I ●: u c :●

O CERTAME TEM COMO PRINCIPIO BASILAR A ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES, BUSCANDO AINDA A MÁXIMA

COMPETIVIDADE. COM O FIM DE ALCANÇAR A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SENDO

ASSIM, É VEDADA EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS QUE APENAS IMPEDEM A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NA LICITAÇÃO,

FERINDO O PRINCÍPIO DA ISONOMIA, CONFORME ENSINA O PROFESSOR MARÇAL JUSTEN FiLHO[1 ]:

"Não se admite, porém, a discriminação arbitrária, PRODUTO DE

PREFERÊNCIAS PESSOAIS E SUBJETIVAS DO OCUPANTE DO CARGO PÚBLICO. A

LICITAÇÃO CONSISTE EM UM INSTRUMENTO JURÍDICO PARA AFASTAR A

ARBITRARIEDADE NA SELEÇÃO DO CONTRATANTE."

"Assim, o ato convocatório viola o princípio da isonomia quando: a)

ESTABELECE DISCRIMINAÇÃO DESVINCULADA DO OBJETO DA LICITAÇÃO; B) PREVÊ

EXIGÊNCIA DESNECESSÁRIA E QUE NÃO ENVOLVE VANTAGEM PARA A

Administração; c) impõe requisitos desproporcionados com necessidades

DE FUTURA CONTRATAÇÃO; D) ADOTA DISCRIMINAÇÃO OFENSIVA DE VALORES

CONSTITUCIONAIS OU ILEGAIS."

"Veda-se clãusuu desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja

ORIENTADA NÃO A SELECIONAR A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, MAS A BENEFICIAR

particulares. (...) A INCOMPATIBILIDADE PODERÁ DERIVAR DE A RESTRIÇÃO SER

EXCESSIVA OU DESPROPORCIONADA ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO.

Poderá, também, decorrer da inadequação entre a exigência e as

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO." (GRIFOS NOSSOS)

Neste sentido, também nos ensina mestre Adilson Abreu Dallari em sua obra Aspectos Jurídicos da

Licitação com relação ã elaboração dos editais afirma ‘‘que o essencial é que não se incluam

CLÁUSULAS DE FAVORECIMENTOS OU DE DISCRIMINAÇÃO EM FAVOR OU CONTRA DETERMINADOS INTERESSADOS”.

E MAIS ADIANTE À PÁGINA 107, O ILUSTRE AUTOR CONTINUA!

"O EDITAL É UM INSTRUMENTO DE CHAMAMENTO, E DEVE SERVIR PARA TRAZER PESSOAS. E NÃO PARA IMPEDIR

QUE PESSOAS QUE EFÊTIVAMENTE PODERÍAM CONTRATAR SE AFASTEM DA LICITAÇÃO. O EDITAL NÃO PODE CONTER

CLÁUSULAS QUE REPRESENTEM BARREIRAS IMPEDITIVAS DE PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO, A QUEM

REALMENTE TEM CONDIÇÕES DE PARTICIPAR OU A QUEM REALMENTE ESTEJA DISPOSTO A SE INSTRUMENTAR PARA

PARTICIPAR

Em OBSERVÂNCIA A ESTES PRINCÍPIOS, A LeI FEDERAL N». 14.133/2021 CONTINUA CONSAGRANDO, COMO

REGRA, A VEDAÇÃO Ã PREFERÊNCIA POR MARCA OU DESCRIÇÃO DE ESPECIFICAÇÃO EXCLUSIVA, COM O FIM DE

IMPEDIR QUALQUER DISCRIMINAÇÃO ENTRE OS LICITANTES. E SOMENTE ASSIM ADMITE EM CARÁTER EXCEPCIONAL,

DEVIDA E FORMALMENTE JUSTIFICADO, NAS HIPÓTESES DO ART. 41, AS QUAIS NÃO ENCONTRAM REFLEXO NA

CONTRATAÇÃO PRETENDIDA POR MEIO DO EDITAL IMPUGNADO.

Ao EXIGIR QUE PARA UM LICITANTE PARTICIPAR DESTE CERTAME SOMENTE PODERÁ FORNECER VEÍCULOS QUE

ATENDA A DETERMINADAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUE, EM CONJUNTO, SOMENTE SÃO VERIFICADAS NO VEÍCULO
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Ducato, veículo fabricado pela Fiat Automóveis S/A, resta clara a preferência por tal marca e sem

QUALQUER JUSTIFICATIVA FORMAL, EM OFENSA Â LEI.

Ademais, se o referido vício se nAo for sanado através da retificação do Edital, poderá acarretar

NA anulação do processo licitatório pelo Tribunal de Contas competente, fato que, acarretaria em

prejuízo ainda maior à Administração Pública, pois esta arcaria com o ônus e delonga de uma nova

LICITAÇÃO.

Isto porque, não pode a livre concorrência ter sua eficácia frustrada por exigência desnecessária,

A QUAL somente VINCULA O OBJETO LICITADO A UMA ÚNICA EMPRESA, A FlAT AUTOMÓVEIS S/A, ENQUANTO

OUTRAS DIVERSAS EMPRESAS QUE PODEM OFERECER BENS SIMILARES OU MELHORES FICAM IMPEDIDAS, POR

EXIGÊNCIA RESTRITIVA E DIRECIONADA DO INSTRUMENTO.

Neste sentido, vale a leitura de ementa de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio

Grande DO Sul:

"Visa à concorrência pública fazer com que o maior número oe licitantes se habilite para o objetivo

de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e serviços mais convenientes a seus

interesses. Em razão deste escopo, exigências demasiadas e rigorismos inconsentAneos com a boa

exegese da lei devem ser arredados.” (RDP 14:240)

Conforme exposto, a Doutrina e a Jurisprudência são unânimes ao afirmar que a licitação deve

buscar o maior número de participantes, estimulando a concorrência, vez que a Administração só

TEM A ganhar AO RECEBER DIVERSAS PROPOSTAS, DE ONDE CERTAMENTE SURGIRÁ AQUELA MAIS INTERESSANTE

E VANTAJOSA PARA O ERÁRIO E, INDIRETAMENTE PARA TODA A COLETIVIDADE.

Deste modo, conclui-se que a manutenção do edital, tal como redigido, caracteriza violação aos

PRINCÍPIOS da Legalidade, ísonomia e Competitividade, aqui aplicáveis por força de expressa previsão

LEGAL, CONSTANTE DO ARTIGO 5“ DA LEI FEDERAL 14.133/2021, MACULANDO DE VÍCIO DE NULIDADE O PRESENTE

PROCESSO LICITATÓRIO.

Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e destituída de interesse público, que

RESTRINJA A CQMPETIÇÃO. PROCEDIMENTO DESSA NATUREZA VIOLA O PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE.

2.2. DA EXIGÊNCIA INCABÍVEL DE DOCUMENTAÇÃO DE

TERCEIRO ESTRANHO AO CERTAME.
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O Edital exige o seguinte, a título de requisitos para

HABILITAÇAO:

10.5. As empresas interessadas em participar do item 05 e 06,

deverão apresentar ainda os seguintes documentos:

10.5.3. Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável

técnico e a empresatransformadora,medianteregistroem carteira de trabalho e ficha de

registro da empresa;

10.5.4.03 (três) Atestados de Capacidade Técnica da empresa que

fará a transformação do veículo furgão em ambulância, emitido por Órgãos público ou

Privado, com ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) fornecida pelo CREA, referente

a transformação do veículo furgoneta em ambulância

Contudo, a apresentação de tais documentos em relação à

empresa responsável pela transformação do veículo é exigência desnecessária,

desarrazoada e completamente impertinente para a oferta do objeto licitado.

Trata-se, pois, de exigência que alcança terceiro alheio à

disputa. A Administração deve avaliar, em verdade, se o contratado tem condição de

efetivamente viabilizar a manutenção em garantia, estabelecendo, portanto, de forma

pormenorizada, suas obrigações no texto do contrato. E nada mais.

3 Estivesse sendo licitada a contratação da industrialização do

veículo e sua modificação para ambulância, as exigências poderíam ser pertinentes- mas

não é o caso. Já que se pretende a aquisição do veículo finalizado, pronto para seu uso

pelo Ente Público.

A imposição dessas comprovações também carreia restrição à

competição, sob o viés da redução do universo de competidores.
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No momento em que os itens ora impugnados determinam o

cumprimento de exigências técnicas desnecessárias, termina-se por alijar, sem qualquer

justificativa plausível, inúmeras outras interessadas e que, sem sombra de dúvida,

também possuem a mesma qualificação técnica para fornecer o objeto licitado.

E, em se mantendoa exigênciadesarrazoada,o que se terá é uma

desigualdade de condições a todos os concorrentes, não podendo estes terem a mesma

expectativa de poder contratar com a Administração Pública.

Conforme já exposto, exigências que vão de encontro aos

princípios da proporcionalidade e da razoabiUdade, ferem o princípio da competitividade,

já que não assegura igualdade de oportunidade, desestimulando a competição em busca

da proposta mais adequada ao interesse público.

Assim, apresenta-se a impugnação presente, visando o

saneamento do processo licitatório e, especialmente, para retificar o Edital e extirpar as

exigências constantes do item 10.5 ; SUBITEM 10.5.3. E 10.5.4.

2.3. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO DO LICENCIAMENTO

AMBIENTAL DA RESPONSÁVEL PELA TRANSFORMAÇÃO EM AMBULÂNCIA.

O mesmo item 10.5. " As empresas interessadas em participar do item 05 e 06, deverão

apresentar ainda os seguintes documentos", ainda exige o seguinte:

5.2.7 " Licença de Operação da empresa transformadora, pois a mesma utiliza produtos

que podem contaminar o Meio Ambiente, para montagem das Transformações".

Tal dispositivo evidencia total desconhecimento do processo de manufatura dos veículos
adaptados. A uma, por afirmar a utilização de produtos contaminantes, o que não ocorre, já
que todas as intervenções não empregam produtos com esse potencial. A duas, por se tratar
de exigência cabível somente se fosse o caso da contratação dos serviços de adaptação, o
que não é o caso.
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A inexistência de justificativa técnica para requerer a manutenção do aiudido licenciamento
decorre do certame visar o fornecimento de veículos, com exaurimenío imediato no momento

da entrega dos bens.

Além disso, a própria atividade desempenhada pelos licitantes, qual seja, comercialização
de veículos, não demanda qualquer licenciamento dessa natureza.

E exigir tal licença, pertinente a terceiro não participante, reforça a restrição indevida a quem
não é transformadora, pela já decantada ausência de obrigação ao fornecimento, pela
transformadora, de documentos seus.

2.4. Da exigência indevida de distância máxima de assistência

TÉCNICA E EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA.

Outro ponto do Edital que atrai impugnação é a fixação de distância

para localização de assistência técnica do fabricante, ao estipular que deverá se situar no

Município de Planalto.

10.5.10. Declaração de Assistência Técnica autorizada, a uma

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da

garantia de fábrica do veículo e da transformação do veículo para ambulância com a

comprovação do Alvará de localização e funcionamento da empresa participante,

fornecido pelo órgão competente local da sede da proponente

Contudo, a imposição de distância máxima para o estabelecimento

de atendimento técnico - consequência da fixação do local da assistência técnica e

apresentar "comprovação do Alvará de localização e funcionamento da empresa

participante, fornecido pelo órgão competente local da sede da proponente", estipulada

no aludido item 10.5, restringe a competividade, consoante entende o Tribunal de Contas da

União, in verbis:

Acórdão 966/2015-Segunda Câmara - Data da sessão 10/03/2015
Relator Min. ANA ARRAES

Enunciado

Restringe o caráter competitivo da licitação a inclusão de cláusula

exigindo, na fase de habilitação, que a empresa licitantejá possua usina de

asfalto instalada, ou, em caso negativo, que apresente declaração de
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terceiros detentores de usina, ainda mais quando é fixado limite máximo

de distância para sua instalação.

Acórdão 800/2008-Plenário - Data da sessão 30/04/2008

Relator Min. GUILHERME PALMEIRA

Enunciado

É irregular a exigência, na fase de habilitação, de que a licitante possua
usina de asfalto instalada e com distância delimitada em relação ao local

de execução do objeto.

Conforme já exposto, exigências que vão de encontro aos princípios

da proporcionalidade e da razoabilidade, ferem o princípio da competitividade, já que não

assegura igualdade de oportunidade, desestimulando a competição em busca da proposta

mais adequada ao interesse público.

Em situação análoga, o Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais se posicionou pela inadmissibilidade da imposição do raio:

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL PREGÃO PRESENCIAL.
APONTADAS IRREGULARIDADES. PROCEDÊNCIA. NÃO

COMPROMETIMENTO DA LISURA DO CERTAME. RECOMENDAÇÕES.

1. Não é adequada a exigência, como garantia do produto, de oficina

credenciada para prestação de assistência técnica localizada no município

ou num raio de distância, devendo o edital prever que o produto, em caso

de defeito no prazo de garantia, será substituído. Em caso de ser

necessário, por algum motivo, acionar a assistência técnica, o fornecedor

deve se responsabilizar pela busca do pneu para análise da referida
assistência.

2. A expressão "primeira linha” deve ser evitada nos editais para aquisição

de pneus, pois pode representar um elemento subjetivo para o julgamento

das propostas caso seja adotado para a inabilitação de licitantes.

3. Na modalidade Pregão, não se faz necessária a publicação da planilha

de preços unitários como anexo do edital, em consonância com o disposto
no inciso III do art. 3° da Lei n. 10.520/2002, que estabelece a necessidade

de o orçamento fazer parte da fase interna do certame.

4. Para comprovação da regularidade fiscal, a Administração deve incluir,

no edital, a possibilidade de os licitantes apresentarem, além da certidão

negativa, a certidão positiva com efeitos de negativa, de forma a dar mais
transparência aos licitantes e evitar qualquer questionamento a respeito.

5. Como formas de impugnação dos editais de licitação e interposição de

recursos, o edital deve facultar aos interessados a utilização de meios

eletrônicos.
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(TCE/MG - DENÚNCIA N. 876571, RELATOR CONSELHEIRO MAURI
TORRES, Julgado na 16^ Sessão Ordinária da Primeira Câmara -

13/06/2017)

A exigência, por si só, já é indevida, devendo suceder a exclusão das

exigências constantes do ITEM 10.5.

3. Fundamentosjurídicos.

Permitir a continuidade do certame tal como elaborado o Edital,

terminará por ofender os princípios da legalidade, isonomia e da competividade. São,

portanto, vedadas condições ou exigências que se prestem a comprometer, restringir ou a

frustrar o caráter competitivo da licitação e a estabelecer preferências ou distinções em

razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes.

Para melhor compreensão do alcance e sentido do princípio da

competição, e entendimento acerca da necessidade de haver a maior competitividade

possível, cumpre, em síntese apertada, conceituar o que é a licitação.

Segundo José dos Santos Carvalho Filho, licitação é:

"o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os

entes da Administração Pública e aqueles por ela controlados

selecionam a melhor proposta entre as oferecidas pelos vários

interessados, com dois objetivos - a celebração de contrato, ou a

obtenção do melhor trabalho técnico, artístico ou científico." ^

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citando José Roberto Dromi,

trata-se de:

"procedimento administrativo pelo qual um ente público, no

exercício da função administrativa, abre a todos os interessados,

que se sujeitam às condições fixadas no instrumento convocatório,

a possibilidade de formularem propostas dentre as quais

MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO. Lumen Juris. 7®ed„ Rio de Janeiro, 2001, p. 188.
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selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração do

contrato.
II 2

Os dois conceitos apresentam traços semelhantes, demonstrando,

ambos, diversas características deste procedimento complexo que é a licitação.

Trata-se, portanto, da forma mais equânimeque encontrou o Estado

em contratar, de maneira sempre a buscar a melhor proposta para a Administração Pública.

A própria Lei Federal n° 14.133, em seu já transcrito art. 5°, caput,

tratou de conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários já vistos e

apresentou os princípios ínsitos às licitações, norteadores da atividade exercida pelos

administradoresdurante o certame público.

Logo, 0 exame da validade ou invalidade dos atos praticados

durante o processo de licitação, incluindo-se do próprio instrumento de convocação à

disputa, passará antes pela análise à luz destes princípios, enumerados e divididos por José

dos Santos Carvalho Filho em princípios básicos e correlatos.

Especificamente quanto ao princípio da competitividade, tem-se

que é inerente à essência da licitação, porque só podemos promover esse certame, essa

disputa, onde houver competição.

É uma questão lógica.

Com efeito, onde há competição, a licitação não só é possível, como

em tese, é obrigatória; onde ela não existe a licitação é impossível.

Em suma, o princípio da competitividade de um lado exige sempre

em que se verifique a possibilidadede se ter mais de um interessado que nos possa atender,

^ DIREITO ADMINISTRATIVO, Atlas, 13^ ed., São Paulo, 2001. p. 291.

71 2137-8851

Av, Santos Dumom, \\° 1883. Loieaniento Aéreo Espaço Empresarial, Sala 1005 e 1006, 10“ andar

Centro - Lauro dc Freitas -BA- CEP 42. 702-400

mabelcííímabclcvciculos.com.br
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que nos possa fornecer o que desejamos. Essa constatação determina ou não a promoção da

licitação.

Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do

procedimento da Licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é desapercebida

pelo operador do Direito.

Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto mais

licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar

0 melhor contratado.

Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e

destituída de interesse público, que restrinja a competição.

O efeito prático disso será a diminuição do universo de

competidores, em franco não atendimento ao princípio da competição, de forma injustificada

e arbitrária.

4. Conclusão.

Assim, mostra-se imprescindível a alteração do Instrumento

Convocatório, devendo ser acolhida a presente Impugnação, nos termos acima delineados.

Nestes termos

Pede deferimento.

17 de Abril de 2024.

tíónTtco 35.457-127/0001- lil
MA8EIÈ VEÍCULOS tSPEOAiSlTDÂ.

AVENIDA swnr-s Dl'M0?íT, N’ 1583
lOtEAMENTOAERO KPAÇO EMPRE^RíAL,

CENTRO-CEP: 42.702-400
iAÜíiOWf«ITAS-BA

Mabelê Veículos Especiais LTDA
Camile Vianna Freitas

RG 822.091.208 SSP BA

CPF 928.915.865-49

Sócia responsável
JL

^l\ 2137-8851 ^ mabele@mabelcveiculos.com.br

Av, Santos Dumont. n° 1883, Loteamcnto Aéreo Espaço Empresarial, Sala 1005 e 1006, 10" andar

Centro -- Lauro dc Freitas -BA- CEP 42. 702-400

U00881
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

35.457.127/0001-19

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

08/11/2019COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MABELE veículos ESPECIAIS LTDA

PORTE

DEMAIS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI

MABELE VEÍCULOS ESPECIAIS

COOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

45.11-1-03 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos
45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados
45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados
45.11-1-05 - Comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados

45.11-1-06 - Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados

45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e

peças

52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV SANTOS DUMONT

NÚMERO

1883

COMPLEMENTO

LOTEAMENTO AERO ESPAÇO

EMPRESARIAL ANDAR 10 SALA 1005 E

1006

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

LAURO DE FREITAS

UF

42.702-400 BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MABELE@MABELEVEICULOS.COM.BR

TELEFONE

(71)2137-8851

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
08/11/2019

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n** 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/12/2023 às 09:21:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cat1orio@azevedobastos.not.br

A «A
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DECLARAÇAO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇAO DIGITAL

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital; ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
ventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digifal/

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MABELE COMERCIO DE VEÍCULOS EIRELI
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MABELE COMERCIO DE
veículos EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/11/2020 14:52:08 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10® e seus §§ 1® e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MABELE COMERCIO DE VEÍCULOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-
mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httos://autdiqilal.azevRdobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 115811711208568567719-1
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b29b148f836288c298fbec2d1ffe6a0d90edec8d65341862a657a7d2361cca8330c7ad69f8bede7b0d7842cb78e6477185

88cb956d6bbe67078f29f8de420a13d

ICPPreUdincU Kcpüblica
CiwCivH

MedifldProviícna N-2200-2.
àr 24 ir» irr »0).
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Al-TERAÇÃO I-, rONSOUDAÇÀO CONTRATUAl. DA SOCIEDADE VIABHLÈ COMERCIO DE
VEÍCULOS J TDA

CNPJ n° 35.457.1 27/0001-19

CAMILE V'IAN\A FREITAS, brasileira, nascida cm 09/07/1977. solteira, empresária. CPF n
928.915.865-49. carieira nacional de habilitação n° 03393205224. órgão expedidor Departamento
E.stadual dc Trânsito - BA, residente e domiciliada na Avenida Luí.s Viana Filho, 6312, apto.
Patamares. Salvador. BA, CEP 41.680-400, Brasil.

Sócia da sociedade limitada de nome empresarial MABELÊ COMERCIO DE V^EICULO.S LTDA,
registrada icgalmcnte por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da
Bahia, sob NTRE n“ 29600456697. tendo seu registro transformado automaticamente cm sociedade
emprc.sári,i limitada consoante .Ari. 41 da Lei 14.195/2021. com sede na Avenida Santos Dumoni, n“
1883. LoteamentoAcro Espaço Empresarial, 10° andar, sala 1005 e 1006, Centro, Lauro de Freitas, BA,
CEP 42.702-400. devidamente inscrita no Cadastro Nacional dc Pessoa .lurídica/TVlF sob o n“

35.457.127/0001-19, delibera aju.star a presente alteniçâo c consolidação contratual, nos termos da Lei n”
10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguinte.s;

NOME EMPRESARIAL

CLÁllSUL.A PRIMEIRA. A sociedade que gira sob o nome empresarial MABELÊ COMERCIO DF.
VEÍCULOS LTDA. girará, a partir desta data, sob o nome
ESPECIAIS LTD.A e adotando o nome fantasia MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS

empresarial MABELE VEÍCULOS

Ein face das alterações acima, eon.solida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e ciáusula.s seguintes

MABELE VEICUI.OS ESPECIAIS LTDA

CNPJ n^‘ 35.457.127/0001-19

CAMILE VI.ANNA FREITAS, brasileira, nascida cm 09/07/1977. solteira, empresária. CPF
928.915.865-49. carteira nacional de habilitação n° 03393205224, órgão expedidor Departamento
Estadual dc Trânsito - BA, residente e domiciliada na Avenida Luís Viana Filho. 6312. apto. 102.
Patamares, Salvador, BA, CEP 41.680-400. Brasil.

Sócia da sociedade limitada de nome empresarial MABELÊ V^EÍCULOS ESPECIAIS LTDA,
registrada icgalmcntc por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do F:.siado da
Bahia, sob NIRE n“ 29600456697. com sede Avenida Santos Dumonl, n° 1 883.1.oteamenlo Aero Espaço

Empresarial. 10° andar, sala 1005 e 1006. Centro, Lauro dc Freitas. BA. CEP 42.702-400. devidamente
inscrita no Cadastro Nacioní^i dc Pessoa Jurídica/MF sob o n
seu ato constitutivo anterior, nos lemios da l.ei n° 10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

35.457.127/0001-19, delibera consolidar

Página IRcq;81300000852539

Junta Comercial do Estado da Bahia

Certifico o Registro sob o n° 98386616 em 28/06/2023
Protocolo 232731608 de 15/06/2023

Nome da empresa MABELE VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA NIRE 29600456697

Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov. br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 329143585721423

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/06/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral

28/06/2023
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MABELE COVÍKRCIO DE ^
VEÍCULOS LTDA

CNP.I n” 35.457.127/0001-19
> =y
C/> rf

W rr
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CLÁUSULA U-DENOMINAÇÃO

A empresa gira sob o nome empresariul iVlABELÈ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, com nome taniasia
MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS e tem sede c domicílio na Avenida Santo.s Dumont. n

Lolcamento .Aero Espaço Empresarial, Andar 10. Sala 1005 E 1006, Centro, Lauro de Freitas
42.702-400.
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CLÁUSULA 2- - PRAZO DE DURAÇÃO 'ts o
o o
73 3

A empresa iniciou suas atividades em 08/11/2019. e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.
cr
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tflCLÁUSULA 3“ - OBJETO SOCLaL

cn 3
CO Cu

LTi CL
CO OComercio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos; serviços de reboque dc veículos; comércio

atacadista dc máquinas, equipamentos para terraplenagcm. mineração e construção; partes e peças serviços de
instalação, manutenção c reparação dc accs.sórios para veículos axitomotores; comércio por atacado dc ônibus
c microônibus novos c usados; comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados; comércio
por atacado de caminhões novos e usados; comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados:
comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitário.s novos e usados.
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M <45 1 1-1/03 - comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos c usados
4511-1/01 - comércio a varejo de automóveis, camionetas c utilitários novos
451 1-1/02 - comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados
451 I-i/04 - comércio por atacado de caminhões novo.s e usados
451 1-1/05 - comércio por atacado de reboques c semi-reboques novos e usados
451 1-1 /06 - comercio por atacado de ônibus e microônibus novos e usadt>s
4520-0/07 - serviço.s de instalação, manutenção c reparação dc acessórios para veículos automotorc.s
4662-1/00 - comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem. mineração e construção:
partes e peças

5229-0/02 - serviços de reboque de veícuios
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cláusula 4- - ABERTURA DE FILIAIS, ESCRITÓRIOS E DEPÓSITOS
n
a-
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<

A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, escritório de representação, em qualquer parte
do território nacional ou estrangeiro, mediante alteração contratual assinada por todos os síícios.
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CLÁUSULA 5* - CAPITAL SOCIAL
O

Di

n
n

o capital social constituído é na importância de R$ 900.000.00 (novecentos mil reais) c representado por
900.000 (novecentas mil) quotas de capital social com valor unitário de RS 1,00 (hum real), loialmenlc
subscrito e imegralizado pela sócia em moeda corrente nacional.
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CLÁUSUL.A 6* - RESPONSABILIDADE DO TITUL.AR o

4
73
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A responsabilidade da sócia é restrita ao valor do capital integralízado.

Página 2Rcq: 81300000852539

Junta Comercial do Estado da Bahia

Certifico o Registro sob o n° 98386616 em 28/06/2023
Protocolo 232731608 de 15/06/2023

Nome da empresa MABELE VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA NIRE 29600456697

Este documento pode ser verificado em http;//regin.juceb.ba.gov. br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 329143585721423

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/06/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral

28/06/2023
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-\LTFRAÇÀO H CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCILDADE MABELE COMERCIO DE ^
VEÍCULOS LTDA

CNPJ 35.457.127/0001-19
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CLÁUSULA 7" - ADMINISTRAÇÃO

A aclminislraçáo cia empresa, cabe a sócia CAMILE VIANNA FREITAS com poderes e atribuições de
representar ativa e passivamente a Sociedade, em conjunto ou individualmente cm Juízo ou fora dele. podendo
praticar qualquer ato, sempre no interesse da Sociedade, sendo autorizado o uso da denominação social para
negócios que constituam objeto da Sociedade, (ari. 997. VT — art. 1.063 1“ CC/2003).
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É vedado a administradora usar a denominação .social cm atividades estranhas aoParágrafo Primeiro
interesse social, bem como a.ssumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistíis ou de terceiros, bem

alienar bens imóveis da Sociedade, sem a autorização da maioria das cotas sócias, (art. 997.

●xi o
O o
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cr
como onerar ou

art, 1.015 c art. 1.064 ~ CC72002).
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Parágrafo Segundo — É facultado a Administradora constituir, em nome da Empresa, procuradores com
cláusula “Ad Negocia"’ e/ou “Ad Judicia", devendo o instrumento de mandato conter prazo de duração.

ParágrafoTerceiro— A scScia administradoraCAMILEVIANNA FREITAS, acim.a qualificada declara, sob
as penas da lei. que não está impedida de exercer a administração da Sociedade, por lei especial ou cm virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede ainda que temporariamente o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimcniar, dc prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou
por crime contra a economia popular, contra o si.stcma financeiro nacional, contra nonnas dc defesa da
concorrência, contra relações dc consumo, fc pública ou propriedade, (art. 1.011. § I", CC/2002).
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EXERCÍCIO SOCIALCLAUSULA 8'

O Exercício Social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro c ao término de cada
exercício, o administrador prestará constas da sua administração, elaborando as demonstrações financeiras
exigidas Icgalmcntc.

Parágrafo Primeiro - Nos quatro meses seguintes ao lénr.ino do exercício social, os sócios deliberarão sobre
as contas e por maioria absoluta designarão administrador quando for o caso.

Parágrafo .Segundo - O Exercício Social poderá ter duração inferior a um ano. devendo se iniciar no 1® dia de
cada período encerrando-se no último dia, A sociedade poderá apurar resultado, mcnsalmcnte. bastando para
isso à elaboração de demonstração do resultado.

Parágrafo Terceiro - A empresa deliberará, a respeito da distribuição dos resultados, desproporcional
percentuais de participação do quadro societário, segundo autoriza a ait. 1007 da Lei 10.406/02.
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ALTERAÇÃO E CONSOUDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MABELF. COMERCIO DF ^
VEÍCULOS LTDA

CNPJ n“ 35.457.127/0001-19

Falecendo ou inierdiiado a sócia, a empresa continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não
sendo possível ou inexistindointeresse destes, o valor de seu.s haveres será apurado e liquidado corn base na
situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço espccialmente levantado.
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A empresa entrará em liquidação nos ca.sos previstos em Ici.

Parágrafo Único - Em caso de liquidação da cmprc.sa, a sócia estabelecerá o método de liquidação e
nomearão o liquidante que passará a funcionar no período de liquidação.
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Fica eleito o foro da comarca de Salvador, estado da Bahia, como o único competetile para dirimir qualquer
controvérsia oriunda da execução do pre.sente contrato, renunciando desde já a qualquer outro, por mais
especial que seja.
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAL
NA JUCEB

Eu, TIAGO MARTINS BORGES, CPF 01936458586, profissional contabilista, inscrito(a) no

CRC/ BA sob n9 039392, declaro, sob as penas da lei, que os documentos apresentados

ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial do Estado da Bahia são
verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos documentos emitidos

e/ou assinados originalmente peio(s) signatário(s).

DOCUMENTOS APRESENTADOS

Alteração Contratual; DBE 1 página, REGIM 8 páginas, alteração contratual 4 páginas,

CRC 01 página.

SALVADOR, BAHIA, 12 de junho de 2023.

TIAGO MARTINS BORGES

Assinado Digitalmente

Junta Comercial do Estado da Bahia

Certifico o Registro soo o n° 98386616 em 28/06/2023
Protocolo 232731608 de 15/06/2023

Nome da empresa MABELE VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA NIRE 29600456697

Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov. br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 329143585721423

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/06/2023
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral

28/06/2023
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA MABELE veículos ESPECIAIS LTDA

PROTOCOLO 232731608- 15/06/2023

Ü02 - ALTERAÇÃOATO

020 - ALTERACAO DE NOME EMPRESARIALEVENTO

MATRIZ

'JIRE 29600456697

CNPJ 35.457,127/0001-19

CERTIFICO O RECilSTRO EM 28.'06'2023

PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98386616 DE 28/06/2023 DATA
AUT^^C,

28/06/2023
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Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov. br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 329143585721423

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/06/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DJE

PLÂNÂLm
Amniêl

DIGITAÜZADCMUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 009/2024

Aos dezenove dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, às

nove horas, a Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações,

FERNANDA SCHERER MARZEC, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se para

o ato de análise e julgamento da impugnação interposta pela empresa MABELÊ
VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, contra o edital de Pregão Eletrônico n° 009/2024, referente

a contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km, ano/modelo

mínimo 2024/2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de

Assistência Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023

SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda

Individual do Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta
do Ministério da Saúde N° 09272764000123004/2023.

A empresa MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, apresentou
impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n° 009/2024, alegando o desatendimento a

diversos dispositivos da Lei n° 14.133/21 aplicada subsidiária à modalidade Pregão, em
face de exigências contidas no Edital e Anexo I - Termo de Referência do Edital.

A impugnação foi recebida tempestivamente, no dia 17/04/2024 às 13;08,

através do e-mail licitacao@planalto.pr.gov.br, e em síntese a Impugnante solicita para a
Administração;

01) Da restrição à competição. Especificações técnicas exigidas sem

fundamentação técnica;

02) Exigência indevida quanto ao prazo de garantia;

03) Da exigência incabível de documentação de terceiro estranho ao certame e

da Ausência de fundamento do licenciamento ambiental da responsável pela
transformação em ambulância;

04) Da exigência indevida de distância máxima de assistência técnica e

exigência de apresentação de documentação dos serviços de assistência
técnica.

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:

Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou

aquisição de serviços e objetos de primeira qualidade; Para excluir ou modificar uma

cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,

restritiva ou ilegal;

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas

na Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos

para a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos, o Poder

1
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTQ

Discricionário destaca-se por conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada

na conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos

licitatórios, cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública,

elucidados no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5® da Lei n°

14.133/21, especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e

respeitando o Princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa
à Administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos

produtos e dos serviços a serem prestados.

Após análise preliminar e verificada a tempestividade da medida, a

comissão de apoio juntamente com a Agente de Contratações, consultaram as

Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, responsável pela elaboração do

Termo de Referência e suas especificações técnicas.

Assim, seguem abaixo os esclarecimentos, os quais adoto como

fundamentos para a decisão:

01) Da restrição à competição. Especificações técnicas exigidas sem

fundamentação técnica (potência 170cv e altura mínima do compartimento do
paciente de 1950mm):

Justifica-se a potência mínima de 170cv no item 06, por ser utilizada em

transporte de pacientes, pelas condições das estradas, o peso que a ambulância costuma

transportar, além de, ser mais adequada para situações de emergência garantindo uma
condução mais segura e ágil.

Optou-se no item 06, por veículo com altura maior (mínimo de 1950mm),
por além de oferecer espaço interno maior e também conforto, uma altura maior pode ser
vantajosa em termos de visibilidade para o motorista, permitindo uma melhor visualização
da estrada e dos arredores, o que contribui para a segurança durante a condução.

02) Exigência indevida quanto ao prazo de garantia:
Para os itens 05, 06 e 07, alterou-se a garantia de no mínimo 36 (trinta e

seis) meses ou 100 mil quilômetros, para 12 (doze) meses ou 100 mil quilômetros,

conforme já apresentado na Segunda Retificação do Edital.

03) Da exigência incabivel de documentação de terceiro estranho ao certame

e da Ausência de fundamento do licenciamento ambiental da responsável
pela transformação em ambulância:

Conforme já justificado no documento do edital item 10.5.9, portanto, é

do interesse público a proteção em relação à segurança para o transporte de pacientes,

pois a modificação, bem como os equipamentos que farão parte do produto final, devem
estar em conformidade com as normas do INMETRO,

04) Da exigência indevida de distância máxima de assistência técnica e

exigência de apresentação de documentação dos serviços de assistência
técnica:

A assistência técnica autorizada, deverá ser para a manutenção da

garantia de fábrica do veículo e da transformação do veículo para ambulância, sendo de,
uma distância rodoviária de no máximo 200 km da sede do município.

2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLAriALTQ

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e,

no mérito concede-lhe provimento e julga-a PARCIALMENTE PROCEDENTE, decide

aceitar parcialmente o provimento à impugnação, referente a garantia de fábrica para os
itens 05, 06 e 07, de no mínimo de 12 (doze) meses ou lOO.OOOkm, embora que. já foi
alterado esse apontamento e publicado o arquivo do Segundo Edital Retificado referente
ao Pregão Eletrônico n° 009/2024, este encontra-se disponível no site do Município de
Planalto.

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail:
assjstentemabeieveiculos@amail.com e encontrar-se-á disponível, também, no site do

Município de Planalto, pelo endereço http://v)ww.planalto.pr.gov .br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a
sessão.

Planalto-Pr., 19 de Abril de 2024.

FERNANDA SCHERER MARZEC

083.050.509-12

Agente de Contratações

i
CARLA SABRINA REÒH MALINSKI

068.626.699-40

Equipe de Apoio

a lO.

DIEGO VINÍCIUS RUCKHABER

113.472.119-69

Equipe de apoio

3
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Licitajã^^^^Diego

Caroline ] CU Veículos <caroline@cljveiculos.com.br>
quarta-feira, 17 de abril de 2024 16:40

licitacao@planalto.pr.gov.br
Contato CU

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL PE N° 009/2024
impugnação Planalto PR.zip

De:

Enviado em:

Para:

Cc:

Assunto:

Anexos:

Prioridade: Alta

Prezados senhores servidores do setor de licitação, boa tarde.

Estimamos que estejam todos bem e com saúde.

Enviamos em anexo impugnação ao edital do Pregão Eletrônico N" 009/2024.

GENTILEZA CONFIRMAR RECEBIMENTO.

Cordialmente,

Caroline Nascimento
AdmifúKtraçáü

IVEICULOS
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iVEICULOS

ILMO. SR. PRESIDENTE E EQUIPE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR.

Processo Administrativo 040/2024.

Pregão eletrônico n'": 09/2024.

CLJ VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ N° 30.262.049/0001 -83, sediada

na Rua Vigário Joao José Rodrigues, n“ 905, sala 64, Centro, Jundiaí - SP, CEP 13.201-001, neste ato

representada por sua representante legal, vem apresentar IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO

CONVOCATÓRIO, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos:

I. Da cláusula impugnada — Garantia de 36 (trinta e seis) meses
para veículos utilitários:

Conforme é de conhecimento, esta yVdministração tornou público o pregão

eletrônico n" 09/2024, que visa à aquisição de diversos veículos, onde o item 7.6 exige a prestação de garantia

de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 km pelo contratado.

Todavia, faz-se importantíssimo delinear que apenas os veículos de passeio

(pequenos) são comercializados com garantia de fábrica de 36 meses, enquanto os veículos utilitários (

furgonetas e micro-ônibus) sao comercializados com garantia de 12 meses.

A título de exemplo, giza-se a garantia de fábrica ofertada pela Renault, onde

SC confirma que os veículos de passeio têm garantia de 36 meses e os utilitários de 12 meses:

Rua Vigário João José Rodrigues, n° 905, sala 64, Centro, Jundiaí - Sp, CEP 13.201-001
(11) 4216-6232 - cljveiculos/ãjoutlook.com
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Vaiidade da Garantia

A garantiâ é válida durante os
pra2os constantes na tabela abaixo,
contados a partir da data da entrega
do veículo ao primeiro prc^rietário -
independente do modelo ou até

que o veículo atinja 100.000 km, |
valendo o que ocorrer primeiro. !

i

Pra2o Garantiâ (em meses)

Toíaí Legaf ContjatiMl

16VP 1 55

12 5 gvu

Taxf,

5 a12Polícia.

Ambuiãnda

VP: Veícutos de passeio
VU: Veículos utilitários

Nesse contexto, exigir dos licitantes o oferecimento de garantia para além da

garantia csüpulada pela própria fabricante fatalmente inibirá a participação de dezenas de empresas, como a

da impugnante, já que a garantia exigida (36 meses) transcende o risco tipicamente assumido pelo mercado.

Os documentos em anexo, esquematizados pelo quadro abaixo, deixam claro

que nenhuma montadora fornece garantia de 36 meses aos veículos utilitários:

Marca Garantia Manual

Mercedes-Benz

Sprinter

12 meses de garantia

limite dc

Doc. 01, item 2.1:

2.1 A presente garantia para o veículo é concedida pelo

seguinte período:

Sprinter- 12 (doze) meses, ficando entendido que esse

período corresponde a 90 (noventa) dias de garantia legal,

mais um período de 9 (nove) meses dc garantia

contratual.

sem

quilometragem.

Renault Master 12 meses de garantia ou Doc. 02, fl. 05:

lOO.OOOkm

Rua Vigário João José Rodrigues, n° 905, sala 64, Centro, Jundiaí ~ Sp, CEP 13.201-001
(11) 4216-6232 - cljveiculos(ã)outlook.com
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jCL] .veículos

Garantia de 12 meses ou 100.000 km, o que ocorrer

primeiro.

Peugeot Boxer 12 meses de garantia

limite de

Doc. 03, fl. 136:

12 meses para os veículos Partncr e Boxer, sem limite de

quilometragem.

sem

quilometragem.

Citroen Jumper 12 meses de garantia

limite de

Doc. 04, fl. 175;

- Para os veículos Berlingo e Jumper: 12 meses sem limite

de quilometragem.

sem

quilometragem.

Ford Transite 12 meses de garantia ou Doc. 05, fl. 292:

lOO.OOOkm Garantia de 12 meses ou 100.000 km, o que ocorrer

primeiro.

https://ducato.fiat.com.br/Fiat Ducato 12 meses dc garantia.

Assim, torna-se crucial a adequação material do item 7.6 do edital, de modo

a exigir garantia de 12 meses para os veículos utilitários (itens 6, 7 e 8), sendo razoável e lícito a manutenção

da garantia de 36 meses para os veículos de passeio (itens 1, 2, 3, 4 e 5).

Note-se que a manutenção da cláusula impugnada, além de inibir

drasticamente a concorrência e prejudicar a obtenção da proposta mais vantajosa, pode ainda ser vista como

uma cláusula restritiva à concorrência, por representar exigência desconexa dos usos e costumes do produto

que se deseja adquirir.

Nesse sentido, o Tribunal dc Contas da União (TCU) possui

entendimento consolidado no sentido de que as exigências quanto ao objeto que transcendem a normalidade

do mercado necessariamente dependem de previa justificativa, sob pena de serem consideradas ilegais.

um

“Qualquer restrição cm relação ao objeto da licitação deve ter como

fundamento razões aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público

reclamam por tal exigência de forma irremediável. Sem tal justificativa a

restrição deve ser tomada por ilegal (art. 3", § 1inc. I) acórdão 641 /2004 do

TCU.”

Rua Vigário João José Rodrigues, n® 905, sala 64, Centro, Jundiaí - Sp, CEP 13.201-001
(n) 4216-6232 - cljveiculos(<í)outIook.com
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iVEÍCULOS

Neste contexto, com fulcro na alínea a, do inc. I do art. 9'’ da Lei 14.133/21,

faz-se a presente impugnação para remover do edital exigências que não correspondem às prádcas habituais

do setor e do produto, de modo a potencializar a ampliação da concorrência, sem, contudo, negligenciar a

segurança cxigível da aquisição.

II. Dos pedidos:

Assim, requer-se seja retificado o item 7.6 do edital para que sua redação

seja alterada da seguinte forma:

Redação Original; 7.6. A contratada ficará obrigada a fornecer garantia de

no mínimo de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 km;fábrica para os objetos 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07, de

Redação Rcdhcada: 7.6 Para os itens 01, 02, 03, 04 e 05, a contratada ficará

no mínimo de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000

contratada ficará obrigada a fornecer garantia de fábrica de no mínimo de

obrigada a fornecer garantia de fábrica para os objetos, de

km. Para os itens 05, 06 e 07,

12 (doze meses) ou 100.000 km.

Nestes Termos

Pede por deferimento.
Jundiaí - SP, 17 de abril de 2024.

cu veículos

LTDA:30262049000183

CLJ VEÍCULOS LTDA
CNPJ N" 30.262.049/0001-83

Assinado de forma digital porCU
veículos LTDA:30262049000!8J

Dados; 2024.04.17 16:29:14-03'00'

Rua Vigário João José Rodrigues, 905, sala 64, Centro, Jundiaí - Sp, CEP 13
(n) 4216-6232 - djveiculos(<ijoutlook.com

.201-001
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ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 009/2024

Aos dezenove dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, às

onze horas, a Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações,
FERNANDA SCHERER MARZEC, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se para
o ato de análise e julgamento da impugnação interposta pela empresa CLJ VEÍCULOS
LTDA., contra o edital de Pregão Eletrônico n° 009/2024, referente a contratação de
empresa(s) visando a aquisição de veículos novos, zero km, ano/modelo mínimo

2024/2024, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência

Social deste município de Planalto PR, conforme a Resolução 1432/2023 SESA PR,

Resolução 1429/2023 SESA PR, Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do

Ministério da Economia sobre a Proposta N° 09032023-033715 e a Proposta do Ministério
da Saúde N° 09272764000123004/2023.

A empresa CLJ VEÍCULOS LTDA, apresentou impugnação ao Edital de
Pregão Eletrônico n° 009/2024, alegando remover do edital exigências que
correspondem às práticas habituais do setor e do produto, de acordo com a Lei n°

14.133/21 aplicada subsidiária à modalidade Pregão, em face de exigências contidas
Edital e Anexo I - Termo de Referência do Edital.

A impugnação foi recebida tempestivamente, no dia 17/04/2024 ás 16:40,

através do e-mail licitacao@planalto.pr.gov.br, e em síntese a Impugnante solicita para a
Administração: “requer~se seja retificado o item 7.6 do edital para que a sua redação
seja alterada”.

nao

no

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:
Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

* legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou
aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; Para excluir ou modificar

cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,
restritiva ou ilegal;

uma

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas
na Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos
para a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos, o Poder
Discricionário destaca-se por conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada
na conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

Apôs análise preliminar e verificada a tempestividade da medida, a

comissão de apoio juntamente com a Agente de Contratações, consultaram as

Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, responsável pela elaboração do
Termo de Referência e suas especificações técnicas.

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos

licitatórios, cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública,
elucidados no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5° da Lei n°

1
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14.133/21, especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e

respeitando o Princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa
à Administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos
produtos e dos serviços a serem prestados.

Para os itens 05, 06 e 07, alterou-se a garantia de no mínimo 36 (trinta e
seis) meses ou 100 mil quilômetros, para 12 (doze) meses ou 100 mil quilômetros,
conforme já apresentado na Segunda Retificação do Edital.

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e,
no mérito concede-lhe provimento e julga-a PARCIALMENTE PROCEDENTE, decide

aceitar parcialmente o provimento à impugnação, referente a garantia de fábrica para
itens 05, 06 e 07. de no mínimo de 12 (doze) meses ou lOO.OOOkm, embora que, já foi
alterado esse apontamento e publicado o arquivo do Segundo Edital Retificado referente
ao Pregão Eletrônico n° 009/2024, este encontra-se disponível no site do Município de
Planalto.

os

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail:

caroline@cliveiculos.com.br e encontrar-se-á disponível, também, no site do Município de
Planalto, pelo endereço http://www.planalto.pr.gov.br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a
sessão.

Planalto-Pr., 19 de Abril de 2024.

e
6 í vrto-

FERNANDA SCHERER MARZEC

083.050.509-12

Agente de Contratações

CARLA SABRINA RECH MALINSKI

068.626.699-40

Equipe de Apoio

^ DIEGO VINÍCIUS RUCKHABER
113.472.119-69

Equipe de apoio

2
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Paraná vai sediar Congresso Brasileiro de
Ecoturismo e Turismo de Aventura

rais do Paraná e de Foz do

Iguaçu foram fundamentais
para a escolha do destino do
evento ein 2024.

●‘O Paraná é privilegiado
por ter Costa Oeste e I^ste
banhados por águas. AJéin
disso, Foz do Iguaçu c uma
cida<le diferenciada do Bra

sil. que une tres países e tem
as Catarata.s, que é uma das
Sete Mara\ilhas dn Mun

do”, destacou.
ABETA SUMMIT

Congresso Brasileiro de
Ecoturismo e Turismo de

Aventura é organizado pela
Associação Brasileira das
Empre.sas de Ecoturismo
e 'Purismo dc Aventura.

Realizado desde 2003, é o
principal evento da cadeia
produtiva do turismo de na
tureza no Brasil.

Com uma grande \'arie-
dade de palestras, oficinas
de capacitação, estudos de
casos e \àsitas técnicas, o
Congresso busca produzir
conhecimento e melhorar a

capacidade de gestão e ino
vação de micros e pequenos
negócios, ampliar a rede de

Neste ano, acontecerá
a 21^ edição do evento. O
anúncio do Paraná como

anfitrião ocorreu durante a

\VTM Latin America, even

to em São Paulo que é uma
vitrine de inovação c ofertas
de novos produtos, destinos
e tecnologias da indú.stria
de viagens e turismo.

Pela primeira vez. o Pa
raná será a sede do Abeta

Summit, o Congresso Brasi
leiro de Ecoturismo e Turis

mo de Aventura. Ü evento,

considerado um dos mai.s

importantes fóruns de dis
cussões do setor, acontecerá
en^^os dias 30 de outubro

de novembro em Foz

do Iguaçu, no Oeste.
O anúncio do Paraná

como anfitrião ocorreu du

rante a V\TM latin .Ameri

ca, evento em São Paulo que
é uma vitrine de inovação e
oferta.s de novos produtos,
destinos e tecnologias da
indústria de viagens e turi,s-
ino.

púbiico.s, con.sultore.s, aca
dêmicos, ativistas, jorna
listas, guias e condutores.
Neste ano, acontecerá a 2t‘*

edição do evento. 0 Paraná
pos.sui 423 atrativos regis
trados no segmento de tu
rismo dc aventura e ecotu-

ri.smo, além de 71 Unidades
dc Conservação, sondo 25
abertas a visitação pública.

‘■Q turismo de natureza e

ecoaventura é um dos prin
cipais segmentos no Estado.
Por isso. receber esse even

to é um reconhecimento dos

nossos destinos, colocando
o Fstado no centro da dis

cussão nacional”, destacou

a diretora de Promoção.
Inovação .e Inteligência Tu
rística da Secretaria do Tu

rismo do Paraná, Andressa
Szekut.

Para 0 diretor executivo

e .sócio fundador do Abeta

Summit. Luiz Del Vigna, o
evento será um ambiente

para a troca de idéias com o
objetivo dc encontrar solu
ções para 0 turismo de natu
reza brasileiro. Ele afirmou,
ainda, que as belezas natu-

o

atrativos do Estado. O Para

ná foi o primeiro Estado do
País a ter uma concessão de

uso de um parque nacional
e também foi o primeiro a
realizar uma delegação de
uso de um parque estadual,
que foi o Vila Velha", disse.

“Além disso, mantemos

diversas gestões comparti
lhadas com prefeituras, in
dígenas. ONU, entre outras
entidades, para a conseiva-
ção, manutenção e explora
ção turística desses espaços
verdes”, complementou.

relacionamentos do.s parti
cipantes, e promover novas
oportunidades de negócios
para empresas e destinos
turísticos.

O diretor dc Patrimô

nio Ambiental dn Instituto

Água c'Terra (LAT), Ríífael
Andreguetto. afirma que o
E.stado está se preparando
para receber esse evento no
final do ano. “O In.stituto

Água e Terra e a Secretaria
do Turismo estão traba

lhando para apresentar to
dos os pYodutos, riquezas e

e

O Abeta Summit reúne

de forma dinâmica e inte

rativa empresários, gestore.s

MERCADO LIVRE INVESTIRÁ R$ 23 RILHÕES NO RRASIL;
EXPECTATIVA É CHEGAR A 30 MIL FUNCIONÁRIOS

MUNICÍPIO DE PLANALTO

SEGUNOOAVISO DE RETIFICAÇÃO LICITAÇÃO
"PREGÃO ELETRÔNICO" N9 009/2024

O município de PLANALTO faz sab«>r an; inier?<^«ados qui* com base na Lei

Federal n> 14 133 de 01 de Abril de 2021, em sua sede sito a Praça Sào

Francisco de Assis. n« 1S83, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO SOb n» 009/2024, conforme descrito abaiío:

OBJETO; Contratação de empresa(s) visando a aquisição de veículos novos,

zero km, ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria

Municipal de Saude e de Assistência Social deste município do Planalto PR,

conforme a Resolução 1432/2023 SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR,

Resoluçào.1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do Ministério da Economia

sobre a Proposta NP 09032023-03371S e a Proposta do Ministério da Saúde N°

0927276400012 3004/2023.

VALOR TOTAL; RS 2.S78.496,04(Dois milliõcs, quinhentos e setenta e oito mil.

quatrocentos e noventa e seis reais e quatro centavos).
NOVA DATA OE ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES:

Dia 02 de maio de 2024, a partir das 09h00min.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS; O referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de Ucit.ações do Munir.ipio ire Planalto, através do Portal de licitações do

de solicitação via e-mailr
através

Município dc Planalto, através

licitacao® planalto.pr.BOv.br

www.comprasgovcrnamcntais.gov.br.

SISTEMA ELETRÔNICO; www.cumprasBOvefriamenlais.gov.bi.

do siteou

LUIZ CARI.OS BONI

Prefeito Municipal

Município de Pliinallo
l’r.ii;a Sio b‘r!iiicisi.i) de Assis, n ' I 583

85 75Ü-<)0(> - Pliiulus - I’uraiia

O Mercado I.-ivrc, em

presa voltada ao comércio
clotrôiúco, anunciou RS

23 bilhõe.s em investimeii-

to.s na.s operações planeja

das para o Brasil este ano. O
número foi pelo CEO da em-
pre,sa, Fernando Yunes, ao
presidente Luiz Inácio Lula

da Silva, durante reunião

realizada na segunda-feira
no Palácio do Planalto. A ex

pectativa é de que o quadro
da empresa no pais chegue
a 30 mil funcionário.s, caso

SC conci'eLize a expectativa
de mais de 6,5 mil este ann.
Lula usou as redes sociais

para repassar o,s números
apresentados durante a reu

nião com Yunes. “Recebi, no

Palácio do Planalto, o CEO

do Mercado Li\Te no Brasil,
Fernando Yunes. ao lado de

ministros do governo. No
encontro. Yunes anunciou a

conLratação de mais de 6,5
mil pe.ssnas no Brasil, che
gando a um quadro total de
quase 30 mil funcionário.s”,

postou Lula no X.

“Além de gerar empre
gos, o Mercado Lívtc vai
inve.stir RS 23 bilhões em

operaçòc.s no nosso paus
só em 2024, n maior núme

ro da história da empre
sa, que investiu R$ 1 bilhão
em 2018. Com esse apor

te. crescem os empregos,
cresce a economia e cres

ce o poder dc compra dos
brasileiros. Contem com o

governo federal", comple
mentou o pre.sidente.

tXTRATü DH ,\1A UK KhüiSlKO Ofc l’KECO N" 121 2024

1'REt iÃO FLETROMCü N-' (In7.'2ü23

UATA HA ASSIN.VniRA- 18 dc abril dc 2024.

CONTRATANTF,: MUNICÍPIO UH PI aN.AI.TO.

CONTHATADa. ÍMPFRIO PNF.US M RF.CAPAGENS I.TD.A.

OIUETO: ('ontr.itaç.Ui du cmprcvi para RI-.iilSTRO 1)1? PRKÇOS

vii.indo M ciiiitminção dc empresa par.i preslavào ds scrvlçus dc coiiserlo,
rctapaijcm c vulciinizaçíu} lie pnou.s, tiestmadu á m.muiciivâo ivgul;ir d;i
IroUdc máquinas c vcicuíos do niuniuipio dc Planalto PR.
VAl.OR TOT.aL rs 54.224.1)0 ( cinquenta e quatro inil c duzentos e

viiiic c quatro reais).
I’|{ V/.0 I)F\ IGÍ:\CIA: 12 (do/c) meses.

r.UÍZCARÍOS

í^rcfcilo Municíp^il

üOC^Ol


